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Este trabalho visa a estudar as características típicas dos processos 
inovativos nos países periféricos, tendo o Brasil como referência. Para isso, 
partimos das teorias neo-schumpeterianas, pois acreditamos serem um bom 
arcabouço teórico para a compreensão do tema da inovação. 
A partir dessa escolha teórica, procuramos construir o que acreditamos ser a 
“formação do padrão inovativo brasileiro” ao longo do século XX, a partir da inter-
relação de quatro eixos de análise: formação da mão de obra ao longo do tempo; 
criação e papel de centros de pesquisas e desenvolvimento; mecanismos de 
financiamento à inovação; políticas públicas. 
Por último, utilizamos os dados da pesquisa PINTEC, relativos aos anos 
1998-2000 e 2001-2003, para montarmos um amplo panorama a respeito da 
estrutura de inovação no Brasil. Além disso, procuramos reformular a clássica 
taxonomia setorial neo-schumpeteriana, realizando assim um esforço de 







This kind of work tends to study the typical characteristics of innovator 
proceedings in peripherical countries, having Brazil as a reference. Therefore, we 
should start from the Neo – Schumpeterian theories, so we believe to be a good 
framework for understanding the theme of innovation. 
Since this theorical choice, we have tried to build what we believe to be “ The 
Structure of Brazilian Innovator Pattern “ during the 20th Century, starting of the 
interrelations of four axis of analyse: 
Labor background over the time being; 
The foundation ad role of searching development centers in financing system 
to innovation; 
Public Policy. 
Finally, we have used the PINTEC searching data concerning the years 
1998-2000 and 2001-2003 in order to set up a large outlook about the structure of 
innovation in Brazil. 
Besides that, we try to reformulate the Neo-Schumpeterian classical sectional 
taxonomy, performing in this way, an effort to adapt thepeculiar characteristics of 
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INTRODUÇÃO 
 
O presente trabalho visa estudar os processos de inovação dos países 
capitalistas periféricos, tendo o Brasil como referência, procurando ressaltar as 
diferenças e semelhanças em relação aos seus correspondentes nos países 
centrais. Para isso, procuramos estudar o caso brasileiro, sugerindo uma possível 
utilização de parte de suas conclusões para a análise de outros países capitalistas 
periféricos. 
A própria dubiedade presente no título deste trabalho, “a economia da 
inovação periférica”, já reserva parte de nossas hipóteses, pois aceitamos que 
uma característica típica dos processos inovativos nas economias periféricas 
consiste justamente na introdução de produtos pré-existentes em mercados dos 
países centrais, sendo necessário, porém, a adaptação destes, através de 
inovações complementares, periféricas. 
Além desta hipótese a respeito das características típicas dos processos 
inovativos “periféricos”, acreditamos que as teorias neo-schumpeterianas, ainda 
que possam constituir um bom arcabouço teórico para a compreensão do tema da 
inovação, foram construídas a partir da análise dos processos característicos dos 
países centrais, e precisam ser adaptadas para análise dos países periféricos, 
respeitando estruturas econômicas e a história da formação. 
Desenvolvemos as idéias acima através de duas linhas analíticas: 
Em primeiro lugar procuramos montar o que acreditamos ser a “formação do 
padrão inovativo brasileiro” ao longo do século XX. Tendo como pano de fundo a 
evolução estrutural da economia brasileira, trabalhamos um recorte historiográfico 
organizado em torno de quatro eixos: 
1. Formação da mão de obra ao longo do tempo; 
2. Criação e papel de centros de pesquisas e desenvolvimento; 
3. Mecanismos de financiamento à inovação; 
4. Políticas públicas; 
Sabemos que cada um destes eixos constitui um objeto de análise próprio, o 
que exigiria uma investigação pormenorizada independente dos demais, mas 
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acreditamos que o estudo histórico das inovações deve partir justamente das inter-
relações e contribuições de cada uma destas esferas para o processo em 
questão. Logo, antes de considerarmos nosso trabalho como incompleto, 
preferimos abordá-lo como uma tentativa de repensar a historiografia das 
inovações, superando uma história puramente tecnológica, e partindo para uma 
visão sistêmica do processo. 
Em segundo lugar procuramos destacar as principais características da 
estrutura inovativa brasileira, a partir da análise dos dados presentes na PINTEC 
(2000 e 2003). Além disso, realizamos um esforço primário de adaptação das 
teorias neo-schumpeterianas para nossa realidade, reformulando a taxonomia 
setorial clássica construída por Pavitt (1984). 
Apesar de cada uma destas duas linhas analíticas poderem ser tratadas de 
forma independente, procuramos pensar o padrão inovativo periférico, em termos 
histórico-analíticos, através de sua união.  
Nosso trabalho ficou dividido em três capítulos: 
No primeiro capítulo realizamos uma síntese das principais contribuições de 
Schumpeter, e da corrente teórica dos neo-schumpeterianos, buscando as 
conexões no pensamento dos principais autores e os aspectos micro a macro 
econômicos relacionados ao tema da inovação. 
O capítulo 2, onde procuramos analisar a formação do padrão inovativo 
brasileiro, ficou dividido em duas partes. Na primeira parte correspondente ao ciclo 
schumpeteriano, que se estende da década de 10 à década de 70, descrevemos a 
expansão econômica centrada principalmente no consumo de automóveis e 
eletrodomésticos, além dos seus efeitos encadeadores sobre a produção e 
surgimento de novas matérias-primas, mercados e tecnologias. Destacamos 
também o papel da estabilidade econômica proporcionada por Bretton Woods, e a 
expansão econômica verificada por meio das multinacionais nos diferentes países.  
 Procuramos mostrar de que maneira o país participou deste ciclo de 
expansão, e como solucionou seus principais problemas econômicos e 
tecnológicos como a escassez de mão de obra qualificada, centros de pesquisas e 
infra-estrutura necessária à inovação.  
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Os processos inovativos no Brasil diferiram dos encontrados nos países 
centrais, a despeito da aproximação verificada, ao menos para uma parte da 
população, dos padrões de consumo encontrados nestes. Além de estudarmos as 
diferenças encontradas entre estes países, contamos de que maneira estas foram 
construídas.  
Na segunda parte do capítulo 2, cujo recorte temporal se inicia nos anos 70, 
descrevemos as características essenciais do novo ciclo schumpeteriano em 
ascensão naquele momento, relacionado às novas tecnologias da microeletrônica 
e seus efeitos encadeadores sobre o conjunto das economias. O período também 
se caracterizou por um aumento da instabilidade econômica internacional a partir 
dos dois choques do petróleo e do rompimento de Bretton Woods, sendo que, 
cada vez mais, observamos instabilidades no fluxo internacional de capitais e a 
perda da capacidade de intervenção econômica dos Estados Nacionais. 
Nesta segunda parte também procuramos contar de que forma ocorreu a 
inserção brasileira neste novo ciclo de desenvolvimento econômico-tecnológico 
internacional, quando se cristalizam definitivamente as estruturas de inovação 
brasileiras típicas, principalmente o papel do Estado. 
Discutimos também as diferenças observadas entre os países da periferia, 
mais especificamente entre Brasil e Coréia do Sul, e porque o segundo teria 
conseguido alcançar o “estado da arte” das tecnologias da microeletrônica, 
enquanto nós fracassamos em tal tentativa. 
Por último, no capítulo 3, utilizamos os dados da pesquisa PINTEC, relativos 
aos anos 1998-2000 e 2001-2003, para montarmos um amplo panorama a 
respeito da estrutura de inovação no Brasil. 
Por fim, utilizamos os resultados encontrados para reformular a clássica 
taxonomia setorial neo-schumpeteriana, adaptando-a para as características 
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1 A INOVAÇÃO NO PENSAMENTO EVOLUCIONISTA/NEO-
SCHUMPETERIANO1 
 
1.1 ASPECTOS GERAIS DA INOVAÇÃO 
As transformações ocorridas no seio da economia capitalista, a partir da 
segunda metade do século XX, colocaram importantes questões à teoria 
econômica. Apesar de seu domínio quase absoluto, a relativa universalidade das 
teorias neoclássicas acabou por invalidá-las enquanto instrumento teórico capaz 
de lidar com estas transformações, principalmente com os temas relacionados ao 
papel da firma no ambiente econômico e os processos relativos ao surgimento de 
inovações2. A tentativa de formular uma alternativa teórica relevante para tratar 
das novas questões colocadas pela economia capitalista encontrou uma base 
sólida nas idéias de Schumpeter e, através dos desenvolvimentos posteriores de 
alguns autores, formou uma nova linha de pensamento conhecida como 
evolucionista/neo-schumpeteriana.  
Não acreditamos que este arcabouço teórico alternativo esteja livre de 
problemas, tais como: “as contradições entre capital e trabalho são esquecidas”; 
falta de um “tratamento das condições históricas que estão na base das inovações 
organizacionais, das competências e rotinas”3; “peso excessivo dado às 
mudanças tecnológicas nas transformações econômicas”. Além disso, o enfoque 
evolucionista/neo-schumpeteriano não pode prescindir de estudos empíricos e/ou 
históricos sobre casos específicos, sob o risco de perder-se em uma excessiva 
generalidade. 
                                            
1
 Adotamos aqui a separação feita por Possas (1989), que identifica a linha evolucionista aos autores 
R.Nelson e S.Winter, e a linha neo-schumpeteriana com alguns desdobramentos posteriores feitos por autores 
como C. Freeman, C. Perez e G. Dosi. 
2
 TIGRE (1998) nos mostra que as raízes da teoria neoclássica encontram-se no ambiente econômico típico da 
Inglaterra da Primeira Revolução Industrial (mercados concorrenciais, impossibilidade das firmas de 
influenciar preços, ausência de interferência do governo nos assuntos econômicos, tecnologia dada 
exogenamente às firmas...), e que este corpo teórico, ao manter sua dependência em relação aos seus 
desdobramentos iniciais, não foi capaz de lidar com as transformações da economia capitalista na primeira 
metade do século XX (surgimento dos grandes oligopólios, fordismo, economias de escala...) e 
principalmente da segunda metade (tecnologias de informação, flexibilidade na produção, papel central das 
inovações na concorrência entre firmas...). 
3
 TIGRE (1998, p.102). 
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Passamos agora a destacar os aspectos gerais relativos aos processos de 
inovação, dentro do arcabouço teórico evolucionista/neo-schumpeteriano. 
De forma geral podemos conceituar a inovação4 como sendo um processo 
de busca (search) e introdução de novos processos, produtos e/ou formas de 
organização, dentro do ambiente econômico. Tal processo é levado a cabo por 
meio de agentes (como firmas) em busca de um ganho pecuniário ou movidos por 
uma expectativa de ganho. 
Uma primeira característica a ser destacada seria sua incerteza fundamental, 
caracterizada pela inexistência de um rol exaustivo dos possíveis eventos futuros, 
assim como suas respectivas probabilidades de ocorrência e seus ganhos 
relacionados. Em um mundo com tais características não é possível, por meio de 
uma racionalidade substantiva5, prever os resultados futuros a priori; por conta 
disto os agentes passam a agir através de uma racionalidade procedural, que se 
expressa pela adoção de comportamentos rotineiros6. 
 
A heurística e as regras de rotina que caracterizam o processo de 
busca na abordagem evolucionista se traduzem concretamente na 
definição de metas e conjuntos de procedimentos para identificar e 
incorporar meios de chegar próximo dos objetivos – sempre 
caracterizados por regras práticas de conduta -, mas sem que um bom 
resultado possa ser assegurado. (Possas, 1989, p.161) 
 
Uma segunda característica seria o fato de o desenvolvimento tecnológico 
apresentar-se de forma seletiva, cumulativa, direcionada e irreversível. Tais 
adjetivos estariam relacionados ao caráter duplo da produção, que possui uma 
face movida pela lógica tecnológica e outra movida pela lógica econômica. 
Schumpeter procurou destacar a existência destas duas faces na esfera produtiva 
                                            
4
 Tal conceito é extraído, em sua maior parte, de DOSI et al (1988), p.222. 
5
 SIMON (1982). 
6
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e mostrou que, apesar de ser possível pensá-las como dois mundos paralelos com 
desenvolvimento próprio, elas estão inter-relacionadas. 
Dosi (1984, 1988a, 1988b), utilizando o arcabouço teórico construído por 
Thomas Kuhn (1987)7, aprofundou a análise de Schumpeter e procurou 
demonstrar que, apesar da lógica econômica prevalecer nas decisões relativas à 
inovação, a face tecnológica do desenvolvimento impõem um leque restrito de 
opções a serem seguidas. 
O caráter seletivo das inovações foi explicitada através da criação de seu 
conceito de paradigma tecnológico, que seria o responsável pela definição de 
“oportunidades tecnológicas para futuras inovações e alguns procedimentos 
básicos para explorá-las”8 ou, dito de outra forma, pode ser também definido como 
“um modelo para a solução de problemas tecnológicos, baseado em certos 
princípios derivados das ciências naturais e em certas tecnologias”9.  
Dessa forma, o limite das escolhas possíveis para a solução de problemas 
tecnológicos específicos estaria circunscrito dentro do âmbito do paradigma 
tecnológico em questão. Uma conseqüência deste fato seria seu caráter 
cumulativo e direcionado de desenvolvimento, pois este estaria condicionado a 
uma determinada trajetória tecnológica, surgida a partir do trade-off das duas 
esferas acima descritas, a tecnológica e a econômica. Cabe ressaltar também que 
o caráter cumulativo do desenvolvimento tecnológico provém do fato de que os 
avanços atuais servem de base para os futuros. 
Logo, apesar dos processos de inovação, dentro do arcabouço 
evolucionista/neo-schumpeteriano enfrentarem uma incerteza muito maior do que 
a sugerida pelas teorias neoclássicas, não devemos acreditar que estes estejam 
totalmente relegados ao acaso (random), pois seguem trajetórias circunscritas a 
um pequeno raio de escolhas. Os momentos de maiores incertezas estão 
                                            
7
 O autor estabelece um paralelo entre os conceitos de paradigma científico e ciência normal, criados por 
Thomas Kuhn, e seus conceitos de paradigma tecnológico e trajetória tecnológica. 
8
 “...technological paradigms define the technological opportunities for further innovations and some basic 
procedures on how to exploit them.” (DOSI et al, 1988, p.225) 
9
 “...a pattern of solution of selected technological problems, based on selected principles derived from natural 
sciences and on selected material technologies” (DOSI, 1984, p.14) 
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relacionados a mudanças entre paradigmas, pois novas trajetórias passam a ser 
definidas e seus futuros desenvolvimentos ainda não estão muito bem delineados. 
As escolhas tecnológicas feitas em um dado momento apresentam um alto 
grau de irreversibilidade, isto pode ocorrer, por exemplo, quando as inovações 
posteriores exibirem uma superioridade tecnológica em relação às suas 
antecessoras, seja de forma imediata ou após um período de learning, ou mesmo 
quando as mudanças nos preços relativos tornam a adoção de técnicas 
alternativas mais racional do ponto de vista microeconômico. 
Uma terceira característica do desenvolvimento tecnológico está relacionada 
ao papel desempenhado pelo ambiente econômico. Este age através de uma 
seleção feita a posteriori, determinando quais inovações encontrarão espaço 
dentro do mercado. Esta seleção dependerá, em grande parte, das estratégias 
concorrenciais das firmas, dos ativos que possuem e dos setores e mercados em 
que estão inseridas, determinando assim os produtos, processos ou estratégias 
vitoriosas. Por outro lado o ambiente econômico também serve de mecanismo de 
indução na criação de novos produtos e processos. 
A última característica seria relativa ao conhecimento utilizado nestes 
processos, pois não podemos tomá-lo como um bem livre e de aplicação ampla, 
mas, antes de tudo, reconhecer que este possui naturezas distintas, podendo ser 
público ou privado, com respeito à sua origem, e amplo/articulado ou 
específico/prático, quanto à sua aplicação. O que estamos afirmando é que a firma 
aplica apenas uma pequena parte do conhecimento amplamente disponível de 
acordo com suas necessidades usuais e que parte deste conhecimento é de 
propriedade interna da firma, como, por exemplo, aquela que foi desenvolvida 
para tratar de uma rotina de produção específica.  
Tendo em mente estas quatro características gerais dos processos de 
inovação, passemos agora a detalhar melhor o modo de agir e as escolhas 
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1.2 FIRMAS E INOVAÇÃO 
 
1.2.1 Características do conhecimento e sua utilização pela firma10 
O conhecimento utilizado pelas firmas no desenvolvimento de novos 
produtos e processos pode variar de acordo com sua origem e sua forma de 
aplicação. 
De um lado, poderíamos citar o conhecimento público e bem articulado, 
como as publicações técnicas e científicas geradas a partir de instituições de 
pesquisas, como as universidades. Dosi (1988a) mostra-nos que a ciência tem um 
papel fundamental no surgimento de inovações, mas que isto ocorre 
principalmente nos momentos de estabelecimento de um novo paradigma, pois, 
neste caso, há uma grande necessidade de conhecimento científico básico, devido 
ao fato de a trajetória tecnológica a ser seguida ainda não estar clara. 
De outro lado, temos o conhecimento privado que se desenvolve, sobretudo, 
após o estabelecimento de cada novo paradigma pois, neste caso, as 
necessidades tecnológicas de cada firma e o conhecimento desenvolvido 
individualmente por elas tende a apresentar um grau maior de dispersão. Além 
disso, nem todo conhecimento é codificado, pois uma parte dele pode apresentar-
se incorporado à própria mão de obra da firma ou ter sido desenvolvido através de 
sucessivos incrementos em seus processos rotineiros de produção e pesquisa; 
chamaremos a estes de conhecimento tácito.  
O desenvolvimento do conhecimento interno à firma pode ocorrer de várias 
formas, especificamos algumas delas abaixo. 
 
1.2.1.1 Pesquisa e desenvolvimento (P&D) 
As atividades de pesquisa e desenvolvimento das firmas são um fenômeno 
que ganhou muita força no decorrer do século XX. Há uma grande gama de 
configurações possíveis na relação entre as firmas e a P&D, como a contratação 
deste serviço a terceiros, seja uma instituição privada, empresa especializada ou 
                                            
10
 Seguimos a divisão proposta por POSSAS (1989), que divide os mecanismos de aprendizagem nas três 
modalidades desenvolvidas abaixo. 
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universidades e centros de pesquisa públicos. Os casos de terceirização tornam-
se muito freqüentes quando ocorrem transformações radicais na tecnologia 
vigente e a firma não possui o conhecimento necessário ao seu domínio. 
Quando o padrão de uma dada tecnologia já está seguramente estabelecido, 
e os avanços subseqüentes são apenas incrementais, não sendo necessária a 
proteção de seu desenvolvimento contra as firmas rivais, a terceirização pode ser 
também uma boa estratégia. Tais casos podem também ocorrer quando a 
pesquisa é secundária ao processo de desenvolvimento, por exemplo, em exames 
laboratoriais para testar a reação de uma nova droga, esta mantida sob sigilo, em 
pacientes voluntários. Mas há casos nos quais a firma fica exposta ao estabelecer 
contratos de cessão deste tipo de serviço a laboratórios e a centros de pesquisa 
independentes. Muitos destes perigos são expostos por Teece (1988), tais como: 
• A firma pode ver-se forçada a ceder a produção e/ou comercialização 
do produto ao laboratório responsável por seu desenvolvimento, 
principalmente nos casos em que este envolver um grau muito alto de 
conhecimento tácito. Uma possível solução seria estabelecer, a priori, 
a produção para uma firma diferente daquela responsável pelo 
desenvolvimento, mas, neste caso, ficaria fica difícil conseguir o grau 
necessário de colaboração por parte desta última; 
• Os custos envolvidos no serviço também podem apresentar outro 
empecilho, pois, caso o contrato seja feito através de um custo fixo, 
haverá dificuldade de estabelecer qual seu patamar, devido à falta de 
informação necessária. Por outro lado, caso o contrato seja 
estabelecido a partir de mark-up sobre os custos de desenvolvimento, 
não haverá incentivos para o laboratório diminuí-los; 
• A exposição da firma pode ocorrer não apenas por meio dos contratos 
mas também pelo fato de que informações importantes relativas à 
firma, a seus produtos e a processos podem ficar desprotegidas, pois 
um laboratório independente passa a ter acesso a elas. 
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Além dos fatos descritos acima, a P&D interna às firmas pode colocá-las em 
posição de vantagem em relação às concorrentes11, devido a: 
• necessidade de maior aproximação dos laboratórios com seus clientes 
em potencial, capazes de auxiliá-los nos processos de 
desenvolvimento; 
• uma maior sensibilidade dos laboratórios em relação a conhecimentos 
e necessidades específicas da firma em questão; 
• a P&D interna ser capaz de criar aquela parte do conhecimento tácito, 
que pode determinar a performance futura; 
• muitas tecnologias serem de fácil imitação e sua comercialização 
precisar ser feita muito rapidamente; logo o departamento de P&D 
precisa estar intimamente conectado aos recursos complementares da 
firma. 
Tais seriam as razões que levariam muitas firmas a criarem suas atividades 
de P&D, cuja forma de organização desta é determinada pelas escolhas de cada 
uma delas12. Queremos apenas lembrar algumas de suas características: 
O desenvolvimento interno de atividades de P&D reforça a idéia de que a 
tecnologia não pode ser tratada como um dado exógeno nos modelos de 
crescimento e desenvolvimento econômico. Em segundo lugar, assim como todo 
processo ligado ao surgimento de inovações, a P&D está sujeito a uma incerteza 
fundamental. E, em terceiro, estas atividades fazem parte das estratégias 
concorrenciais das firmas e não podem ser tratadas a partir de simples modelos 
de maximização de lucros. 
Um outro ponto importante a ser destacado, no que diz respeito à P&D, seria 
sua relação com o tamanho da firma. Não há uma relação inequívoca entre elas13 
e tal fato está relacionado à grande quantidade de variáveis envolvidas, formas de 
mensuração e escolhas setoriais e temporais das quais fazem uso os estudos 
empíricos. 
                                            
11
 Como nos mostra NELSON (1990). 
12
 Para um estudo mais aprofundado deste tema ver COOMBS et al (1987). As considerações feitas a seguir 
também foram extraídas desta mesma fonte, p.14. 
13
 Nossas afirmações estão baseadas principalmente em KAPLINSKY (1983). 
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Para solucionar esta questão temos de nos lembrar de que as atividades de 
P&D variam muito de acordo com o setor escolhido e a fase de desenvolvimento 
sob o qual este se encontra, visto que a P&D tende a ser maior na curva de 
ascensão das novas tecnologias, mesmo para firmas de pequeno porte. Por outro 
lado, na fase de maturidade de dada tecnologia, temos o estabelecimento de 
firmas maiores, porém existe também o arrefecimento das atividades de P&D e 
inovações radicais. 
Logo, concluímos que a relação entre o tamanho da firma e a P&D 
dependerá do setor envolvido e do grau de maturidade da tecnologia envolvida, 
além de outras variáveis cuja consideração foge ao escopo deste trabalho, mas 
podemos citar algumas como a existência e o acesso das firmas ao mercado de 
capitais (nas quais as firmas maiores tendem a levar vantagem) ou as estratégias 
concorrenciais dos players envolvidos.   
 
1.2.1.2 Processos informais de aprendizagem 
Há processos de aprendizagem que envolvem a acumulação de 
conhecimentos por parte das firmas, de maneira informal. Tais casos são bastante 
freqüentes e têm chamado a atenção dos economistas há muitas décadas, 
procuraremos destacar seus tipos mais conhecidos dentro da literatura 
econômica. 
Um caso típico a ser ressaltado diz respeito a economias de custos internos 
à firma, através da experiência acumulada nos processos de produção (learning 
by doing). Arrow (1962) apresenta-nos este mecanismo de forma bastante 
simplificada: para ele a produtividade do trabalho pode aumentar em função do 
tempo, diminuindo os custos de produção, tudo devido ao fato de os trabalhadores 
adquirirem experiência de forma contínua, em contato com o maquinário e com o 
processo produtivo.  
Rosenberg (1985) mostra-nos que há processos de aprendizagem 
relacionados à utilização do produto após seu lançamento no mercado (learning 
by using). De acordo com o autor isto poderia ocorrer de duas maneiras: uma 
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estaria relacionada à incorporação deste conhecimento no próprio produto e a 
outra, incorporada como experiência pelo próprio usuário. 
O primeiro caso dá-se por meio de um feedback entre o usuário e a firma 
produtora, pois o primeiro poderia detectar necessidades adicionais no produto, 
auxiliando a segunda a considerá-las em seus futuros lançamentos. 
O segundo caso seria o próprio usuário que aprenderia a aproveitar melhor 
as potencialidades que o produto oferece, sem necessariamente exigir alterações 
físicas neste. 
Maidique e Zirger (1985) mostram-nos que os defeitos de um produto, 
mesmo que o levem à sua total inutilização comercial, tem a capacidade de 
proporcionar uma aprendizagem (learning by failure), pois este poderia ser 
relançado depois de corrigidos todos os seus problemas. Logo, de acordo com os 
autores, a melhor forma de avaliação de uma inovação não seria através de um 
único produto, mas de uma família, visto que esta incorporaria sucessivas 
melhorias ocorridas em conseqüência de falhas anteriores.  
 
1.2.1.3 Externalidades, interdependências e o papel das universidades e do 
governo 
Os dois tópicos acima procuraram ressaltar a importância do 
desenvolvimento do conhecimento interno à firma seja por meios formais ou 
informais de aprendizagem e da importância de proteger a informação gerada. 
Mas, muitas vezes, esta informação pode tornar-se pública; com ou sem o apoio 
da própria firma, tal fato cria uma série de externalidades positivas e 
interdependências em um dado mercado, auxiliando no desenvolvimento 
tecnológico e na captura de rendimentos econômicos. 
Estas complementaridades, junto à existência de instituições públicas de 
pesquisa, além de uma infra-estrutura adequada, acabam por gerar importantes 
ganhos de competitividade específicos a cada país, setor ou região. 
A troca de informações entre firmas e/ou o fato de aquelas se tornarem 
públicas tem um papel fundamental na formação destas externalidades positivas. 
Muitas vezes, as firmas não têm um controle total sobre suas informações, como 
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veremos a seguir, mas em outros casos ela se vê compelida a divulgá-las. Quais 
seriam seus motivos? 
Nelson (1990) mostra-nos que, em casos onde as firmas conseguem manter 
seus rivais afastados da possibilidade de lucrarem com seus conhecimentos 
(como no caso de patentes efetivas), a divulgação destes pode ter vantagens, 
como a criação de novos padrões para o mercado, atração de consumidores, 
autopromoção e atração de novos investimentos. 
Em alguns casos, pode haver a necessidade de cooperação, quando a 
tecnologia envolvida apresenta uma grande complexidade e o desenvolvimento 
das suas diversas partes, pelas firmas interessadas, envolve uma troca mútua de 
informação que, em sua inexistência, inviabilizaria o negócio. Em outros casos os 
custos envolvidos na pesquisa e desenvolvimento são tão altos que é necessário 
formar um fundo de pesquisa com um grupo de firmas e os resultados são 
compartilhados por todas, como ocorre no setor da microeletrônica japonesa. 
Outro aspecto importante no surgimento destas externalidades e 
complementaridades seria o papel de algumas instituições na geração de 
conhecimento público, tais como as universidades e o governo. 
A importância das universidades no surgimento de inovações ultrapassa, em 
muito, aquela simples questão de desenvolvimento de ciência básica e aplicada, 
utilizada pelas firmas. Esta instituição tem um papel de destaque na formação de 
profissionais qualificados, que serão incorporados ao mercado de trabalho, 
provendo-os com aquele conhecimento geral que é característico de cada 
disciplina. Desta maneira, a universidade mantém uma constante renovação de 
mão-de-obra, conectada com as mais novas descobertas nos seus respectivos 
ramos de atuação, para as firmas. 
Não devemos acreditar também que o sentido da causalidade seja apenas a 
do desenvolvimento de conhecimento acadêmico para o seu posterior uso pelas 
firmas, pelo contrário, as universidades atualmente respondem por um grande 
número de pesquisas requeridas diretamente pelas empresas, recebendo um 
suporte econômico por parte destas, principalmente naqueles setores de ciência 
aplicada, como a engenharia. 
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Muitos dos fundos de pesquisa utilizados pelas universidades e outras 
instituições são provenientes do governo e de seus respectivos órgãos de 
incentivo, logo, este tem um peso forte no desenvolvimento de produtos e 
processos através do financiamento direto ou indireto. O financiamento indireto 
pode ocorrer através de compras governamentais, como é muito comum nos 
setores militar ou espacial norte-americano, cujas necessidades geram demandas 
de novos produtos para as empresas privadas, que, por sua vez, utilizam seus 
conhecimentos adquiridos para o desenvolvimento de inovações para a sociedade 
civil.   
O governo pode contribuir também através de seu papel de coordenador de 
políticas de desenvolvimento, como ocorre em países como o Japão, onde os 
novos conhecimentos “pré-competitivos” são gerados por um grupo de firmas, 
coordenadas pelo governo. 
 
1.2.2 Concorrência e apropriabilidade 
Conforme já vimos, a inovação surge por “meio de agentes (como firmas) em 
busca de um ganho pecuniário ou movidos por uma expectativa de ganho”. Esta 
expectativa de ganho é diretamente proporcional à apropriabilidade ou, dito de 
outra forma, ao regime de apropriabilidade14. 
 
Podemos conceituar apropriabilidade como sendo as propriedades 
inerentes ao conhecimento tecnológico e objetos técnicos, mercados, e 
sobre o ambiente legal que permite o surgimento e proteção de 
inovações, em graus variados, assim como ativos rendosos contra a 
imitação por parte de rivais15.(Dosi, 1988a, p.126) 
                                            
14
 DOSI (1988a) uitliza o conceito de apropriabilidade (apropriability), enquanto TEECE (1986) utiliza o 
conceito de regimes de apropriabilidade (regimes of appropriability). Apesar de acreditarmos que tais 
conceitos são equivalentes, preferimos manter seus nomes conforme os textos originais, assim como o 
significado original para cada autor. 
15
 “Call apropriability those properties of technologcal knowledge and technical artifacts, of markets, and of 
the legal environment that permit innovations and protect them, to varying degrees, as rent-yielding assets 
against competitors’ imitation”. 
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Um regime de apropriabilidade refere-se a fatores relativos ao 
ambiente, excluindo firmas e estruturas de mercado, que determinam a 
habilidade do inovador16 em lucrar através de uma inovação17.(Teece, 
1986, p.287) 
 
Antes de prosseguir, temos de ressaltar que mesmo com a inexistência de 
lucros extraordinários18 advindos da inovação, haveria incentivos para sua 
ocorrência, que seriam provenientes do simples mecanismo concorrencial, pois, 
se outras firmas estivessem em busca de novos produtos ou processos, poderiam 
aumentar seu market share em prejuízo de outras; logo a inovação seria uma 
forma de simplesmente proteger uma fatia de mercado. 
De forma geral, o grau de apropriabilidade varia de acordo com o tipo de 
inovação (produto/processo) e conhecimento envolvido (amplo/tácito): quanto 
maior este grau, menor a divisão dos ganhos econômicos com outras firmas. Esta 
proteção pode apresentar-se através de múltiplos instrumentos, como nos mostra 
Teece (1986) e Tidd et al (1997): 
a) Patentes - apropriadas à proteção de produtos na área química, onde 
ocorre a imitação com relativa facilidade e vigoram altos custos de pesquisa e 
desenvolvimento, mas, no geral, tal instrumento seria relativamente ineficaz 
devido à dificuldade em provar legalmente quando houve uma “quebra”, além do 
que, seria especialmente inapropriado para a proteção de inovações em 
processos; 
b) Segredos industriais - seriam extremamente adequados para proteção de 
processos. Para que este instrumento possa funcionar efetivamente, a firma tem 
de ser capaz de manter o segredo antes e depois do lançamento do 
produto/processo no mercado, o que se pode tornar de difícil operação quando for 
                                            
16
 Utilizaremos este conceito para definir o agente econômico (firma) que primeiro comercializa o produto, ao 
contrário dos imitadores, que são secundários.  
17
 “A regime of apropriability refers to the environmental factors, excluding firm and market struture, that 
govern an innovator’s ability to capture the profits generated by an innovation.” 
18
 Neste caso estamos utilizando o conceito de Schumpeter sobre o lucro extraordinário que significa, para 
ele, o ganho econômico advindo da inovação, que se situa, temporariamente, acima do que é proporcionado 
pelas estruturas de livre concorrência, cujo lucro seria nulo.   
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possível descobri-lo por meio de engenharia reversa e/ou pelo fato de que 
“engenheiros de processos formam uma comunidade profissional, que trocam 
informações entre si e apresentam mobilidade entre firmas, logo as informações e 
o conhecimento inevitavelmente vazam”.19 
c) Conhecimento tácito - pode ser uma importante vantagem devido à 
dificuldade de reproduzi-lo; 
d) Complexidade do produto - dificulta a imitação devido às suas 
características intrínsecas; 
e) Estabelecimento de padrões (standards) - importante para a firma, pois 
tem a capacidade de “alargar seu próprio mercado, ao mesmo tempo em que 
ergue barreiras contra competidores”.20 
f) Liderança na inovação - pode ser importante por proporcionar à firma o 
tempo necessário ao acúmulo de conhecimento tácito e à queda nos custos de 
produção, proporcionando vantagens competitivas sobre outras firmas; 
g) Custo e tempo necessários à imitação; 
h) Domínio sobre recursos complementares – importante, pois viabiliza, 
parcial ou completamente, o uso dos outros instrumentos acima. Estes recursos 
integram-se ao núcleo tecnológico central da empresa, auxiliando-a na 
comercialização e/ou na solução de possíveis problemas relativos ao produto 
através de uma maior aproximação com os consumidores. A figura abaixo (Figura 
1) mostra os possíveis recursos complementares possuídos por uma firma. 
 
                                            
19
 “...process engineers are a professional community, who talk to each other and move from one firm to 
another, so that information and knowledge inevitable leak out” (TIDD et al, 1997, p.94)  
20
 “...widens its own market and raises barriers against competitors” (TIDD et al, 1997, p.95). O autor 
também nos cita como exemplo a vitória do padrão VHS sobre o Betamax. 
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Figura 1 – Núcleo tecnológico e recursos complementares da empresas. 
 
Fonte: Teece, 1986, p.284 (tradução livre). 
 
Dados os instrumentos acima, os regimes de apropriabilidade podem diferir 
de acordo com a sua capacidade de proteção contra imitação e distribuição de 
lucros entre inovadores e imitadores, além das estratégias a serem seguidas pelas 
firmas dentro destes ambientes. Podemos dividi-los em: 
• Regimes de apropriabilidade fortes – quando patentes, segredos 
industriais ou as características do produto/processo protegem 
efetivamente o inovador, dando-lhe a oportunidade de lucrar com a 
inovação, ao menos durante um período de tempo considerável, ou de 
conseguir o domínio sobre recursos complementares e/ou 
conhecimentos tácitos necessários. 
• Regimes de apropriabilidade fracos – ocorrem na maioria dos casos. 
Os inovadores, dentro destes regimes, são obrigados a adotar 
estratégias de mercado para poder afastar possíveis imitadores, 
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sendo que estas estratégias variam de acordo com a fase na qual se 
encontra o paradigma tecnológico. 
 Na fase anterior ao estabelecimento de um novo paradigma 
(preparadigmatic phase), o inovador deve estar intimamente ligado a seu mercado 
de atuação por meio destes recursos para que os consumidores possam auxiliá-lo 
no desenvolvimento do produto. Na fase imediatamente posterior ao 
estabelecimento de um novo paradigma (paradigmatic phase), crescem os 
volumes de produção e há necessidade de ganhos de escala, assim como 
conquista de recursos complementares, que podem garantir parcelas importantes 
de mercado. 
Percebemos que o domínio ou conquista de recursos complementares 
tornam-se uma questão central na capacidade da firma de obter lucro com suas 
inovações. Na ausência de tais recursos, a firma pode acabar com apenas uma 
parte dos lucros advindos com a comercialização dos novos produtos ou até 
mesmo ser totalmente excluída do mercado pelas firmas rivais. Uma saída seria o 
estabelecimento de contratos de parcerias ou fornecimento destes recursos por 
outras empresas; outra seria a integração destes recursos aos ativos da firma. A 
escolha entre uma e outra alternativa está exposta a riscos inerentes a cada uma, 
além de estarem diretamente relacionados à posição da firma inovadora dentro de 
seu mercado de atuação. 
Contratos são adequados em regimes de apropriabilidade fortes, onde 
também haja ampla disponibilidade de oferta dos recursos complementares em 
condições competitivas, ou em casos onde a firma inovadora queira ganhar 
credibilidade através de uma parceria com firmas conhecidas e fortemente 
estabelecidas. Por outro lado o estabelecimento de contratos de parceria e/ou 
fornecimento em regimes fracos, coloca o risco de imitação pela firma parceira ou 
a dificuldade do fornecimento do produto ou serviço, de acordo com as 
necessidades requeridas pelo inovador. 
A integração dos recursos complementares necessários pode ser uma boa 
escolha se o inovador estiver em condições de adquiri-los antes da inovação 
  
 
- 20 - 
atingir o mercado, ou como uma forma de garantir competitividade em mercados 
futuros. 
A integração seria inapropriada para setores expostos a rápidas mudanças 
tecnológicas, pois isto impossibilitaria, mesmo as maiores firmas, de adquirirem os 
recursos necessários na velocidade requerida pelas mudanças. 
A figura abaixo (Figura 2) resume as posições das firmas (inovadores e 
imitadoras) em relação a seus mercado, assim como suas opções possíveis e os 
resultados a elas relacionados 
 
Figura 2 - Regimes de apropriação – estratégias e resultados . 
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1.2.3 Tipos de inovações 
É importante estabelecermos uma taxonomia dos tipos de inovações, para 
que possamos compreender seu grau de difusão dentro do sistema econômico21. 
Para facilitarmos a exposição faremos uso da figura abaixo (Figura 3): 
 
Figura 3 – Tipos de inovações. 
 
 
Fonte: Tidd et al, 1997, p.7 (tradução livre). 
 
No eixo horizontal, temos os tipos de inovação envolvidos (produtos ou 
processos). A inovação em serviços representa, de acordo com o autor, os casos 
em que as fronteiras entre produto e processo não são bem definidas, como, por 
exemplo, em pacotes de viagens para as férias. 
No eixo vertical temos a extensão da mudança envolvida pela inovação. Tal 
extensão pode variar de simples inovações incrementais em um produto já 
existente, até a substituição do paradigma tecno-econômico existente. 
                                            
21




- 22 - 
a) Inovações incrementais – ocorrem continuamente dentro das firmas como 
uma forma de melhoria dos produtos e processos pré-existentes, além de 
possibilitar ganhos de escala. 
Tais inovações surgem devido a vários fatores como: pressão da demanda, 
trajetórias tecnológicas definidas e processos informais de aprendizagem. Além 
disso, sua ocorrência tende a apresentar retornos decrescentes, conforme se 
aproximam os limites impostos pelo paradigma. “Podem ser expressas como 
mudanças nos coeficientes de uma matriz insumo-produto”22. 
b) Inovações radicais – ao contrário das inovações incrementais, estas são 
caracterizadas por eventos descontínuos no tempo, geralmente resultado de 
pesquisas deliberadas feitas por firmas e outras instituições. São importantes por 
trazerem consigo mudanças estruturais, ainda que circunscritas a um ou pouco 
mais de um setor econômico. 
 As inovações radicais têm o poder de recolocar as condições necessárias 
aos ganhos de produtividade e ao surgimento de inovações incrementais. Sua 
representação vai além de uma simples mudança de coeficientes na matriz 
insumo-produto, pois “novas linhas e colunas seriam requeridas devido a 
mudanças nos produtos e serviços”23. 
c) Mudanças no sistema tecnológico – surgem a partir da união de inovações 
radicais e incrementais assim como novas formas de organização empresarial. 
Têm grande capacidade de extensão por diversos setores da economia, além da 
possibilidade de criação de alguns novos. 
d) Mudanças no paradigma tecno-econômico24 - podem ser entendidas como 
uma mudança ocasionada a partir da união de vários clusters de inovações, ou de 
vários sistemas tecnológicos. Seus efeitos atingem, direta ou indiretamente, todos 
os setores da economia e suas formas de organização.  
                                            
22
 …can be expressed as change in the coefficients of the input-output matrix… (FREEMAN, 1992, P.80) 
23
 ...new rows and columns would be needed as they change the array of products and services...(FREEMAN, 
1992, p.80) 
24
 Este conceito foi utilizado por Carlota Perez e, segundo a autor, significa: ...a kind of “ideal type” of 
productive organization or best technological “common sense” wich develops as a response to what are 
perceived as the stable dynamics of the relative cost structure for a given period of capitalist development. 
(PEREZ, 1983, P.361) 
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1.3 O AMBIENTE EXTERNO ÀS FIRMAS 
 
1.3.1 O sentido da causalidade 
Já vimos que o desenvolvimento tecnológico depende, em grande parte, do 
papel das firmas e de sua interação mútua, temos agora de relacioná-las com o 
ambiente em que ocorre tal processo. A dificuldade reside em distinguir o sentido 
da causalidade entre a firma e o seu meio, pois é a partir de sua relação dialética 
que ocorrem as transformações e/ou cristalizam-se as estruturas de mercado. 
Formular uma teoria universal sobre estas múltiplas relações é uma tarefa 
quase impossível, dada a infinidade dos casos empiricamente possíveis. De um 
lado, temos teorias que tratam o surgimento da inovação enquanto uma resposta 
de agentes econômicos a transformações ocorridas no ambiente (demand pull), 
tais como mudanças de preços relativos, escassez de certas matérias-primas, 
etc.. Por outro lado, há teorias que tratam a inovação através de uma relação de 
causalidade unilateral, da lógica tecnológica da firma para seus efeitos resultantes 
sobre o meio (technology push)25. 
O que faremos aqui é tentar apontar um instrumental básico que nos 
possibilite trabalhar com os casos concretos. Partimos da idéia de que o ambiente 
econômico tem uma dupla determinação sobre as inovações: uma operando como 
mecanismo de indução e outra, como mecanismo de seleção. 
De acordo com Dosi (1988a e 1988b), as mudanças ocorridas no ambiente 
econômico têm um papel fundamental como mecanismos de indução de 
inovações, dentre os quais podemos citar: 
a) gargalos tecnológicos; 
b) escassez ou abundâncias de matérias-primas; 
c) características e taxas de crescimentos das demandas; 
d) mudanças de preços relativos. 
Apesar de sua importância nos processos inovativos, os mecanismos acima 
estão subordinados às características intrínsecas dos paradigmas tecnológicos 
                                            
25
 DOSI (1984, p.8-11) destaca as principais características de cada uma das teorias (demand-pull e 
technology push) em sua “forma pura”, assim como seus pontos fracos. 
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considerados, ou seja, o raio de manobra pelo qual o ambiente externo às firmas 
tem capacidade de induzir inovações está circunscrito dentro das possibilidades 
tecnológicas dadas pelo paradigma. 
O ambiente tem também a capacidade de determinar a escolha de futuros 
paradigmas tecnológicos a serem seguidos enquanto estes estiverem em seus 
primeiros estágios de gestação, ou seja, ele opera como um instrumento de 
seleção dos futuros vencedores. 
 
1.3.2 Diferenças setoriais 
Uma importante ferramenta para a análise de casos concretos de inovação é 
oferecida por Pavitt (1984), que procurou construir uma taxonomia setorial, 
mostrando sua determinação sobre uma série de variáveis envolvidas em tais 
processos. Uma de suas conclusões é que a taxa de inovação, característica de 
cada setor, dependerá sobremaneira da natureza e da maturidade do paradigma 
tecnológico em questão. 
Em seu estudo, as firmas foram divididas em quatro categorias, 
correspondentes aos setores aos quais pertencem (Tabela 1). Cada um destes 
últimos apresenta três características típicas (colunas 3 a 5) que buscam explicar 
suas diferentes trajetórias tecnológicas. A coluna 2 mostra-nos o núcleo produtivo 
típico do setor e, no final (colunas 7 a 10), são apresentadas algumas conclusões. 
Passemos agora a analisar estes tópicos 
a) Dominados por fornecedores – o tamanho médio das firmas do setor é 
relativamente pequeno e concentra-se na indústria tradicional (têxtil, por exemplo), 
além da agricultura e construção civil. As inovações estão relacionadas, em sua 
maior parte, à adoção de novos processos, em uma trajetória definida pela 
necessidade de corte de custos, devido à concorrência em relação a preços ser 
forte neste setor. 
Os equipamentos utilizados na produção geralmente oferecem a maior parte 
das oportunidades de inovação. O conhecimento requerido para inovação, neste 
setor, é relativamente restrito, assim como os gastos em P&D. 
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A apropriabilidade neste setor é baixa e está relacionada a fatores não-
tecnológicos, como marketing ou criação de marcas registradas. 
b) Intensivos em escala – setores cujas atividades envolvem produtos 
complexos e onde há necessidade de economias de escala.  
As firmas tendem a serem grandes e dedicarem uma parcela significativa de 
recursos para pesquisa interna. Devido à complexidade dos produtos, é comum 
existirem gargalos relacionados à coordenação das diversas partes produtoras 
dos bens intermediários que formarão o produto final, neste caso é comum a 
existência de departamentos de engenharia de produção dentro das firmas, estes 
tem por função resolver problemas de coordenação e logística a fim de diminuir os 
custos e as imperfeições na produção. 
As firmas típicas do setor concentram-se na produção de mercadorias 
relacionadas a linhas de montagem (assembly-based industry), como automóveis, 
e processos contínuos, como cimento e indústria alimentícia. Tais firmas seguem 
uma trajetória tecnológica caracterizada pelo corte de custos e cujos instrumentos 
de apropriabilidade são variados. 
c) Fornecedores especializados – mantém relação de cooperação estreita 
com grandes firmas usuárias de seus produtos. A principal ferramenta de 
apropriabilidade é a manutenção de um conhecimento tácito, além das curvas de 
aprendizagem. 
As firmas típicas do setor são produtoras de instrumentos diversos e bens de 
capital. Tendem a serem pequenas e seguirem uma trajetória pautada pelo design 
de novos produtos requeridos por seus clientes. 
d) Intensivos em ciência – setor dinâmico, muito dependente do que ocorre 
nas pesquisas científicas de ponta. Seus núcleos estão relacionados à 
microeletrônica, à química e à biotecnologia. Além de sua grande ligação com 
pesquisas básicas realizadas fora da firma (universidades e órgãos públicos de 
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Tem, por um lado, grande capacidade de expansão, tanto de novos 
produtos, quanto de processos, mas, por outro, existem barreiras à entrada no 
mercado devido ao conhecimento requerido nos processos de inovação. 
A apropriabilidade do setor é alta e ocorre a partir de uma grande variedade 
de instrumentos, que variam de acordo com o núcleo tecnológico. 
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Tabela 1 – Taxonomia setorial neo-schumpeteriana. 
Intensivos em 
produção













P & D; ciência básica; 
departamento de 
engenharia





(aço, vidro); linha de 
montagem (duráveis e 
automóveis)
Horizontal (baixa)PequenoProdutoIn-house ; 
compradores





Sensível a preçosFornecedores 
(departamento de 
engenharia) ;P & D 
Segredos industriais e 






Determinantes da trajetória tecnológica
Fontes de tecnologias Tipo de usuário Formas de apropriação




Fonte da tecnologia de 
processo
Inovação em produto x 
processo
Tamanho médio das 
firmas inovadoras
Intensidade e direção 
da diversificação 
tecnológicaSetor da firma Núcleo típico do setor






( 6 ) ( 7 ) ( 8 ) ( 9 )
Agricultura; construção 
civil; serviços privados; 
indústria tradicional
Dominados por fornecedores
Vertical (alta)GrandeProcessoIn-house ; 
fornecedores
Corte de custos 
(design de produtos)




Fonte: Pavitt, 1984, p.354 (tradução livre). 
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1.4 DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO E DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO 
 
1.4.1 ”Grandes ondas” de desenvolvimento 
Já foi visto acima que grandes mudanças tecnológicas estão associadas à 
emergência de novos paradigmas tecno-econômicos. Estes são capazes de 
transformar todos os setores da economia, gerando uma grande “onda” temporária 
de desenvolvimento econômico e tecnológico, ao menos para os países situados 
no centro do capitalismo mundial. 
A emergência de um novo paradigma está diretamente associada ao 
esgotamento das oportunidades de investimentos e ganhos econômicos de seu 
antecessor. Freeman e Perez (1988) mostram-nos que, quando um paradigma 
passa a apresentar retornos decrescentes e limites intransponíveis ao 
crescimento, é o momento em que os agentes econômicos buscam formas menos 
ortodoxas de aumentar seus ganhos e estas podem estar associadas à sua 
entrada em um novo paradigma. 
Algumas características típicas são encontradas em “paradigmas vitoriosos”, 
tais como26: 
• Fortes reduções de custos e melhorias tecnológicas de muitos 
produtos e serviços; 
• Aceitação política e social; 
• Capacidade de estender seus efeitos por todo o sistema econômico. 
Além destas características, o novo paradigma está associado ao surgimento 
e adoção de um fator-chave econômico. O fator já se encontra plenamente 
existente e adotado em alguns setores da economia na fase de declínio do 
paradigma precedente, mas, apenas no momento em que este demonstrar 
claramente seus sinais de enfraquecimento, é que o novo fator-chave passará a 
ser considerado como opção por todos os setores. 
No momento de sua adoção, o fator-chave apresenta27: 
                                            
26
 FREEMAN, C. (1984) 
27
 FREEMAN and PEREZ, 1988, p.252. 
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• Uma capacidade de rápida queda nos custos de produção; 
• Oferta aparentemente ilimitada; 
• Potencial de incorporação em muitos produtos e processos. 
Além disso, para que o novo paradigma tecno-econômico possa demonstrar 
toda sua capacidade de transformação econômica, é necessário um período de 
adaptação das estruturas sociais e institucionais a suas necessidades.28 
A partir da adoção do novo paradigma, este tem a capacidade de remover os 
limites ao crescimento econômico, vencendo sucessivamente as resistências 
impostas à sua adoção. Observa-se, então, um aumento da relação 
capital/trabalho e da produtividade média de cada um deles. 
A tendência à economia do fator-trabalho é contrabalanceada pelo 
crescimento do setor de bens de capital, associada aos episódios de “queima de 
capital”. Além disso, novos setores podem surgir na economia, fazendo com que 
esta apresente grandes taxas de crescimento do emprego. 
Outras mudanças podem ser observadas, tais como: 
• Novas formas de organização das firmas; 
• Novos investimentos em infra-estrutura para a geração de 
externalidades positivas ao novo paradigma; 
• Tendência à concentração da produção em poucas firmas; 
• Reorganização geográfica, a nível nacional e internacional, da 
produção, seguindo as mudanças nas “vantagens comparativas” 
existentes entre regiões e países. 
• Novas formas e hábitos de consumo. 
Com a aproximação da fase final do paradigma e com o surgimento dos 
sinais de esgotamento de sua capacidade de crescimento, começam a aparecer 
pressões econômicas e sociais sobre os países que participaram, direta ou 
indiretamente, desta “onda de desenvolvimento”. Os sinais estão ligados à queda 
na taxa de geração de empregos, possíveis problemas no balanço de pagamentos 
e pressões inflacionárias.  
                                            
28
 PEREZ (1983). 
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Os sinais observados são mais presentes em países subdesenvolvidos que 
seguem as quedas das taxas de crescimento dos países desenvolvidos e não têm 
capacidade de liderar, por si só, um novo ciclo de desenvolvimento. Nestes 
países, as pressões sociais tendem a adquirir maior força por conta de seu 
histórico de pobreza e de desigualdade social. 
Estes problemas associados à crise de crescimento de um paradigma foram 
tipicamente enfrentados na década de 80, quando começaram a aparecer os 
primeiros sinais do paradigma da microeletrônica, que passou a proporcionar uma 
nova fase de desenvolvimento aos países do centro. 
  
1.4.2 ”Janelas de oportunidades” 
A partir das considerações feitas no item acima, guardamos a idéia de que 
os países centrais são os únicos a participarem ou, ao menos, liderarem o 
processo de desenvolvimento econômico e tecnológico e que caberia aos 
periféricos buscar alcançar esta posição em um futuro distante. Para complicar a 
situação, não devemos pensar que haja uma convergência próxima e necessária 
entre o nível de desenvolvimento destes dois grupos de países, pois os últimos 
estariam perseguindo um “alvo móvel”, visto que o processo inovativo nos países 
do centro não cessa. 
O quadro descrito no parágrafo acima não está muito longe da verdade, mas 
há casos conhecidos na literatura econômica sobre países periféricos que 
conseguiram dar um verdadeiro “salto” econômico e tecnológico, alcançando, em 
pouco tempo, um nível de desenvolvimento próximo ao existente nos países 
centrais. Ainda que levemos em consideração a raridade de tais casos, temos de 
pensar nas razões de sua existência. Uma explicação foi-nos fornecida por Perez 
e Soete (1988), cujas idéias passamos agora a resumir. 
Os autores partem da idéia de que um paradigma tecnológico possui 
diferentes fases de desenvolvimento e que, em cada uma delas, há um aumento 
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Figura 4 – Paradigmas tecnológicos – fases de desenvolvimento. 
 
Fonte: Perez and Soete, 1988, p.471 (tradução livre). 
 
Para cada paradigma há muitos custos associados e cada um destes 
aumenta ou diminui de acordo com a fase em que se encontra. Os custos seriam: 
a) Investimento em capital fixo – pode variar muito de acordo com o caráter 
da inovação; 
b) O custo do conhecimento tecnológico e científico requerido – refere-se à 
necessidade de superar eventuais “atrasos” em relação aos conhecimentos de 
ponta necessários ao desenvolvimento do produto.  
c) Experiência necessária – refere-se tanto ao conhecimento tácito que é 
adquirido através de experiência quanto ao controle dos recursos 
complementares, pelas firmas. 
d) Custo à criação de externalidades positivas – a inexistência de uma infra-
estrutura básica, transportes, serviços e o aparato legal necessário ao 
desenvolvimento da inovação através das firmas, pode aumentar os custos destas 
ou mesmo inviabilizar o processo. Neste caso a firma enfrenta uma desvantagem 
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A figura abaixo (Figura 5) mostra-nos a dinâmica de cada um destes pontos 
vistos acima de acordo com o grau de maturidade do paradigma em cada uma de 
suas fases de desenvolvimento. 
 
Figura 5 – Janelas de oportunidades. 
 
Fonte: Perez and Soete, 1988, p.473 (tradução livre). 
 
Em sua fase inicial (I), os produtos precisam ser aprimorados além de aceitos 
pelo mercado. O nível de conhecimento científico básico necessário tende a ser 
alto, além de possíveis vantagens locais. 
Após a aceitação dos produtos e suas respectivas modificações (fase II), é o 
momento de seu crescimento dentro do mercado e definição dos processos 
produtivos ideais, além do tamanho da firma, a fim de apresentar ganhos de 
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 Na fase III, o mercado já está estabilizado e bem conhecido pelos agentes 
econômicos; a trajetória tecnológica já está também bem definida. É o momento 
de disputa por market share, pela ascensão e pela eliminação de firmas, onde há 
uma clara tendência à concentração. 
Quando o paradigma atinge a maturidade (fase IV), começa a apresentar 
retornos decrescentes em investimentos direcionados à inovação. O único custo 
relevante é o relativo aos investimentos em capital fixo; podem ocorrer vantagens 
locais relativas a custos, como mão-de-obra, além de redefinição geográfica de 
plantas produtivas. 
Como conclusão, os autores argumentam que as fases iniciais dos 
paradigmas seriam ideais para os países subdesenvolvidos, devido aos custos 
mais baixos relacionados aos investimentos em capital fixo e experiência 
necessária. Os custos mais altos relativos às externalidades e às vantagens locais 
poderiam ser superados com apoio governamental, enquanto o conhecimento 
científico necessário seria, em grande parte, público e amplamente difundido por 
meio das universidades. 
Logo, dado o apoio governamental e a existência de instituições científicas 
apropriadas, “janelas de oportunidades” estariam abertas a alguns países 




Os processos de inovação surgem a partir da dialética entre as firmas e o 
ambiente econômico-institucional no qual estas atuam. 
Dentro deste ambiente, destacamos o papel exercido por algumas 
instituições, como as universidades e outros centros de pesquisa, no auxílio à 
formação da mão de obra e P&D utilizados pelas firmas, e do governo, no 
financiamento, nas compras governamentais e na regulação econômica, criando 
estímulos à inovação. 
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A partir da interação destes agentes com as firmas, temos um processo de 
aprendizado e inovação, que pode variar de simples adaptação de produtos 
(inovações incrementais) até grandes mudanças nos paradigmas tecnológicos. 
As grandes ondas de inovação seriam então sucessivas mudanças nos 
paradigmas tecnológicos e os ganhos apropriados pelas firmas seriam diluídos ao 
longo do tempo, beneficiando os consumidores, que modificariam e incorporariam 
os avanços tecnológicos em seus padrões de consumo. No período que 
sucedesse entre o declínio e ascensão de duas grandes ondas de inovação 
(paradigmas tecnológicos), teríamos o surgimento de “janelas de oportunidades”, 
propícias à entrada de novos players. 
Apesar de aceitarmos que o governo e as universidades possam superar 
possíveis gaps tecnológicos e de custos, permitindo a entrada de alguns países 
nestas janelas de oportunidades, acreditamos também que tais medidas possam 
não ser suficientes, devido à existência de variáveis que podem fugir ao controle 
dos países em questão. 
Baseados em Lall (2005), procuramos entender quais as variáveis internas e 
externas que podem permitir ou barrar o aproveitamento destas janelas. 
Com respeito aos fatores externos, temos de entender que nem toda 
informação necessária ao domínio tecnológico, ao contrário do que pensam Perez 
e Soete, é livre ou está ao alcance de todos. 
Países e firmas dispõem de informações incompletas sobre as escolhas 
possíveis de alternativas e técnicas em desenvolvimento, podendo não ter acesso 
àquelas que serão objetos de futuros desdobramentos. O que estamos afirmando 
é que diferentes tecnologias possuem uma dependência quanto a fluxos de 
informações e/ou interconexões com economias internacionais, logo a área de 
influência econômica sob a qual se encontra o país pode ser um fator 
preponderante sobre as oportunidades que enfrenta. 
Além disso, caso a tecnologia em questão apresente grande capacidade de 
transformação sobre outros setores da economia, o domínio pleno destes últimos 
em suas respectivas fronteiras tecnológicas pode capacitar a economia do país a 
tirar o máximo proveito do desenvolvimento tecnológico. Logo, países com 
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diferentes níveis de aprendizado, em setores e tecnologias anteriores, podem 
apresentar oportunidades diferentes de entrada nos novos ramos. 
Temos de nos lembrar também de que os riscos e incertezas envolvidos no 
início do desenvolvimento de novos setores tecnológicos podem tornar proibitiva a 
entrada de novos players que estejam enfrentando situações econômicas 
instáveis ou que não possuam uma rede segura de comercialização que aumente 
seu mercado potencial, diminuindo os riscos de desenvolvimento destes novos 
produtos. 
Com respeito aos fatores internos, consideramos três determinantes que 
atuam como agentes de propulsão a estas oportunidades. 
1. Incentivos – entendemos como intervenções seletivas, limitadas e 
não-aleatórias, por parte das instituições públicas, para o desenvolvimento das 
indústrias nascentes, além de proteção temporária a estas, ancoradas a critérios 
de eficiência de desenvolvimento, podendo ter em vista os mercados externos. 
Outro incentivo seria o mercado interno, decisivo na criação de canais de 
comercialização, sofisticação de compradores, ganhos de escala e solução de 
problemas relacionados aos produtos (através de um learning interno ao pais) 
que, posteriormente, atingiriam o mercado internacional. 
2. Mercado de fatores – além do já citado acesso à informação em 
grande parte externa ao país, a existência de capitais subsidiados e direcionados 
ao desenvolvimento das tecnologias de ponta é um fator crucial que, em casos de 
ausência, pode “fechar janelas”. 
Tecnologias do tipo science based podem estar subordinadas às habilidades 
técnicas específicas que podem não ser adquiridas no simples trabalho cotidiano 
de uma empresa, mas sim necessitem de fortes investimentos na formação de 
recursos humanos capacitados em conhecimentos formais. 
3. Instituições - o governo e as instituições de pesquisa e ensino são as 
duas mais óbvias e importantes, mas também há todo um conjunto de regras, 
padrões e leis internas a cada país que podem ser mais adequadas na promoção 
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2 FORMAÇÃO DO PADRÃO INOVATIVO BRASILEIRO 
 
O presente capítulo visa a analisar a forma pela qual se desenvolveram os 
processos de inovação na economia brasileira do século XX, buscando ressaltar 
as permanências e rupturas ocorridas em sua estrutura. 
Propusemos quatro eixos de análise: formação da mão de obra ao longo do 
tempo; criação e papel de centros de pesquisas e desenvolvimento; mecanismos 
de financiamento à inovação; políticas públicas. 
Separamos o capítulo em dois grandes blocos correspondentes a cada ciclo 
schumpeteriano de desenvolvimento ocorrido no século XX. 
Reconhecemos aqui uma possível incompatibilidade na periodização 
adotada, visto que a historiografia econômica de cunho neo-schumpeteriano 
costuma adotar o ano de 1973 como o ponto de encerramento do ciclo de 
expansão do pós-guerra, sendo que, no Brasil este se encerra a partir do segundo 
choque do petróleo, em 1979. 
De qualquer forma, podemos aceitar a periodização original se 
reconhecermos o seu prolongamento anômalo no Brasil, pois este se deveu à 
necessidade e às opções da política econômica do governo brasileiro de 
solucionar gargalos e completar a matriz industrial do ciclo do pós-guerra, com o II 
PND. Logo, o ciclo brasileiro teria sido estendido devido aos desequilíbrios 
inerentes à própria expansão. 
Assim, enxergamos a década de 70, no Brasil, como um momento sui 
generis de expansão schumpeteriana, pois a ascensão de um novo ciclo (Era da 
informação) não foi acompanhada por um declínio, mas antes por uma extensão 
do ciclo anterior. O uso da periodização neo-schumpeteriana fica condicionado ao 
reconhecimento de tal situação. 
Começamos estudando o desenrolar do quarto kondratiev29 nas economias 
centrais (2.1), com um recorte histórico que se inicia na Primeira Guerra Mundial, 
em 1914, encerrando-se no primeiro choque do petróleo, em 1973. 
                                            
29
 Ver FREEMAN and LOUÇÃ (2001) 
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A seguir procuramos analisar o transcorrer deste processo dentro da 
economia brasileira (2.2), destacando suas principais características e diferenças 
para com seu equivalente nos países centrais. Separamos esta seção em três 
partes: o momento anterior à crise de 29 e seus efeitos no país (2.2.1); o início da 
década de 30 ao Plano de Metas (2.2.2); do Plano de Metas ao primeiro choque 
do petróleo (2.2.3). 
No segundo bloco, vemos a emergência e características do 
desenvolvimento do quinto kondratiev, a chamada “Era da informação”, tanto nos 
o países centrais (2.3), quanto no Brasil, destacando de que forma ocorreu a 
inserção deste último no chamado novo ciclo de desenvolvimento, separando tal 
momento em três seções correspondentes às décadas de 70 (2.4.1), de 80 (2.4.2) 
e de 90 (2.4.3).  
  
2.1 A “ERA DE OURO DO CAPITALISMO” 
 
2.1.1 A gestação necessária 
A expansão econômica mundial, observada após a Segunda Guerra, nasceu 
de uma longa gestação de quase trinta anos. O mundo teria de esperar pela 
conclusão dos dois grandes conflitos bélicos entrecortados pela maior crise da 
história da economia capitalista, para poder presenciar um novo ciclo de 
prosperidade. Logo, é no período compreendido entre os anos de 1914 e 1945, 
que temos de buscar as origens da “era de ouro do capitalismo”.  
É da Primeira Grande Guerra que surgem as duas potências hegemônicas 
que marcarão a história do século XX. A Revolução Russa não trouxe apenas uma 
esperança real aos descrentes do sistema capitalista, mas criou também as raízes 
de uma futura Guerra Fria, que teve um importante papel na constituição do clima 
político necessário aos planos de auxílio econômicos da década de 40. Tais 
planos só foram possíveis devido à força econômica dos Estados Unidos, o 
grande vitorioso da Primeira Guerra. Além do mais, a planificação econômica 
soviética ajudou a alimentar as propostas dos ideólogos do welfare state, sobre as 
virtudes do intervencionismo econômico estatal. 
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Se após 1918, o mundo havia acordado para os resultados de um conflito 
armado em escala global, ainda se vivia o sonho de progresso de uma economia 
liberal, proporcionado pela expansão econômica daqueles “loucos anos vinte”. Em 
breve, o pesadelo de 29 não geraria apenas os milhões de desempregados que 
batiam às portas das democracias liberais, mas faria com que a “mão invisível” 
dos mercados cedesse lugar às idéias keynesianas e à regulação necessária do 
sistema capitalista, ideais presentes nas decisões de Bretton Woods.     
Em termos científicos e tecnológicos, nesses trinta anos anteriores à derrota 
nazista encontramos as bases da futura expansão da economia de massas. A Era 
do automóvel e do petróleo não teria existido sem as inovações na produção de 
bens de consumo de massas, que seguiram o rastro deixado pelos processos 
contínuos de produção típicos do fordismo. Grande parte do desenvolvimento 
ocorrido naquele período deveu-se à introdução da produção de massa de 
automóveis por Henry Ford que, entre 1908 e 1913, conduziu uma grande 
reformulação na organização da produção dentre sua fábrica, buscando um 
aumento dos volumes de produção concomitante a uma diminuição dos custos30. 
Esta organização produtiva, baseada em um alto grau de mecanização, 
custos decrescentes e ganhos de escala, acabou por determinar a morte da 
produção automobilística do período feita sob encomenda a pequenas firmas 
especializadas. Na década de 20, a General Motors também entrou no mercado 
de automóveis para as massas, mas baseada em uma linha de produção que 
conseguia absorver mudanças anuais nos desenhos dos automóveis, levando não 
apenas ao crescimento explosivo do consumo deste bem dentro dos Estados 
Unidos nos anos 20, como também instaurando uma modalidade de competição 
que se apoiava no constante lançamento de produtos diferenciados. 
O desenvolvimento da indústria de automóvel causou um grande 
crescimento no volume de emprego no país, não apenas de forma direta, mas 
devido a seu efeito de encadeamento sobre os outros setores. O consumo de 
massas do automóvel não seria possível sem o surgimento de toda uma infra-
                                            
30




- 40 - 
estrutura que o suportasse: daí temos o aumento da construção das estradas e 
dos postos de abastecimento, além dos serviços de reparações, comércio e 
marketing empresarial. 
Mas o resultado do encadeamento desses efeitos não pode ser comparado à 
transformação sofrida pela indústria de derivados do petróleo. Com o 
desenvolvimento, nos anos 20 e 30, das novas técnicas de craqueamento das 
moléculas de hidrocarbonetos que gerou a moderna indústria petroquímica e uma 
oferta quase ilimitada de gasolina; não devemos também subestimar o efeito 
derivado que tal fato teve sobre o crescimento da demanda de mão-de-obra para 
as refinarias, tanques e centros de estocagem e o transporte. 
Muitos destes produtos desenvolveram-se plenamente apenas durante a 
Segunda Guerra Mundial. Um caso importante seria o da indústria de borracha 
sintética, que veio ao encontro da necessidade urgente deste material para os 
veículos dos aliados e cujo programa perdeu força apenas para o Projeto 
Manhattan em termos de mobilização rápida de recursos humanos para a 
obtenção de um objetivo urgente”31. 
A guerra foi responsável também pelo surgimento de novas fibras sintéticas e 
pelo crescimento da indústria farmacêutica, pressionada por um aumento da 
demanda por antibióticos. 
Outras áreas importantes foram a indústria de aviões, impulsionada pelo 
crescimento dos correios e das necessidades de percorrer grandes distâncias pelo 
interior do território americano, e a agricultura, cuja produtividade cresceu às 
custas de uma mecanização e uso intensivo dos novos insumos químicos. 
Tais inovações radicais, além de seus efeitos sobre o crescimento industrial 
e o nível de emprego, passam-nos a imagem de uma ascensão da curva de 
crescimento e mudança no paradigma tecno-econômico, onde todas as 
características necessárias (reduções de custos, melhorias tecnológicas de vários 
produtos e serviços, aceitação política e social e extensão sobre todo o sistema 
econômico) são preenchidas. 
                                            
31
 MOWERY and ROSENBERG (2005, p.107) 
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Por último, gostaríamos de ressaltar que isto não teria sido possível sem o 
aumento da pesquisa científica e do número de patentes no período. Nos Estados 
Unidos, tudo ocorreu a partir da aproximação das universidades e das empresas, 
sendo que as primeiras não apenas ofereciam seus próprios serviços de P&D, 
mas também a mão-de-obra especializada utilizada na pesquisa industrial. Além 
disso, ao gastos militares americanos proporcionaram uma série de invenções que 
acabaram sendo utilizadas no setor civil.  
 
2.1.2 Apogeu e morte 
Em 1944, enquanto a máquina de guerra nazista já apresenta claros sinais 
de seu esgotamento32, as futuras nações vitoriosas forjavam as regras que 
regulariam o sistema monetário internacional durante os trinta anos seguintes. O 
sistema surgido a partir da reunião de Bretton Woods procuraria estabilizar as 
relações comerciais entre as nações por meio da manutenção da paridade entre 
suas moedas33. 
Bretton Woods não poderia ter-se mantido durante muito tempo sem o peso 
da política econômica norte-americana que proporcionava demanda efetiva para 
as exportações dos países em crescimento, provia liquidez para o funcionamento 
da economia internacional, além do auxílio econômico direto ante o medo da 
ameaça comunista para a reconstrução dos que foram atingidos pela guerra. A 
economia americana tinha como contrapartida os ganhos de senhoriagem34, não 
                                            
32
 A conferência de Bretton Woods tem início em 1944, e durou cerca de três semanas, mas “os principais 
debates foram, na verdade, travados nos meses anteriores, opondo os planos das delegações americana (com o 
Plano White) e britânica (com o Plano Keynes)” (CARVALHO, p.6/7) 
33
 EICHENGREEN (1996, p.97) nos mostra que os países podiam, na verdade, variar sua taxa de câmbio, de 
forma autônoma, em torno de 1% sobre a paridade estabelecida. Variações maiores só poderiam ocorrer após 
consulta ou aprovação do Fundo Monetário Internacional. Tais variações visavam a corrigir distorções do 
balanço de pagamentos. 
Além disso, temos de lembrar que apesar da relativa estabilidade das moedas e das taxas de crescimento, o 
sistema acabou sujeito a alguns períodos de recessão, como na primeira metade da década de 50 (Guerra da 
Coréia), 1957-58 (expansão inflacionária européia) e 1967-68 (pleno emprego europeu). Sobre isto ver Wee 
(1986, p.63-65) 
34
 SERRANO (2002) nos mostra que o ganho de senhoriagem não era muito importante para os Estados 
Unidos, devido ao fato dos bancos centrais do mundo não manterem a maior parte de suas reservas de dólar 
em cash, mas em títulos públicos americanos de alta liquidez, que pagavam “juros de mercado”. Apesar disto 
o país fazia o papel de banco central do mundo, por proverem liquidez internacional emprestando no longo 
prazo e tomando no curto. 
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possuir restrição global de balança de pagamentos e o poder de determinar, 
unilateralmente, a taxa de juros mundial. 
Não era apenas a demanda externa dos Estados Unidos que proporcionava 
o impulso ao crescimento mundial; a demanda interna de cada país, reprimida 
desde a Primeira Guerra, unida ao maior poder de compra dos trabalhadores, 
completava o ambiente propício ao horizonte do cálculo capitalista. O consumo 
das famílias era potencializado pelo suporte social dos novos sistemas de 
previdência e seguro-desemprego, além de um maior equilíbrio entre o capital e o 
trabalho35 na divisão dos ganhos econômicos, moderando a ação dos movimentos 
trabalhistas e gerando um clima de estabilidade social. 
O padrão de crescimento industrial seguiria uma extensão dos processos de 
produção contínuos para a uma grande gama de produtos, principalmente 
eletrodomésticos e automóveis, cujas vendas não paravam de crescer dentro e 
fora dos Estados Unidos, seguindo o aumento dos níveis de renda da classe 
operária.  
Com a oferta de energia elétrica em crescimento, abriu-se o caminho para a 
expansão e introdução de inovações do setor de eletrodomésticos, que 
acompanha um mercado em crescimento, devido ao ingresso das mulheres no 
mercado de trabalho, libertando-as de grande parte do serviço doméstico36. 
Os setores de automóveis, máquinas e insumos agrícolas e química pesada, 
que já apresentavam relativa estabilidade em seu paradigma tecnológico, seguem 
expandindo-se por outros países, agregando mais inovações do tipo incremental, 
para se adaptarem a cada mercado. 
Com o crescimento da renda e do emprego em muitos países, temos um 
impulso ao setor de aviões para o mercado civil com a importante inovação dada 
pelo motor a jato. Foi um período de expansão dos grandes hotéis e pacotes de 
viagens internacionais. 
                                            
35
 Como nos mostra WEE (1986, p.242) dois terços do aumento da parcela salarial na renda nacional deve ser 
creditado ao crescimento do número de empregados, e por volta de um terço a um aumento relativo de sua 
participação na renda (o autor faz esta afirmação com base em dados da Bélgica, para o período situado entre 
os anos de 1948 e 1975).  
36
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Não podemos nos esquecer das inovações ocorridas no campo da 
administração. O mundo conheceu uma transformação que já estava ocorrendo 
nos Estados Unidos do pós Primeira Guerra e esta se baseou em uma 
organização da firma com divisões departamentais, verticalmente hierarquizadas e 
coordenadas sob um escritório central. Tal estrutura administrativa permitia a 
coordenação das empresas em nível internacional. 
Exemplificando, temos, em outras palavras, muito mais uma expansão e 
conquista de novos mercados pelas inovações realizadas no período anterior à 
Segunda Guerra do que um novo conjunto de inovações radicais. A imagem seria 
de continuidade na ascensão da curva de mudança no paradigma tecno-
econômico, com sua inflexão em meados da década de 60. 
Se o mundo viveu neste período uma grande expansão econômica, temos de 
reconhecer que seus frutos foram distribuídos de forma desigual. 
A Europa e o Japão, áreas de interesse geopolítico americano no pós-
guerra, beneficiaram-se dos créditos econômicos da potência hegemônica e 
puderam reconstruir suas economias, estender seu sistema de educação para a 
maior parte da população e seguirem inovando, tendo por base seu forte sistema 
científico nacional e auferindo um “catching-up” tecnológico por meio de 
multinacionais americanas, de licenciamento e do estabelecimento de novas 
patentes. 
Alguns poucos países subdesenvolvidos da Ásia (Coréia, Taiwan, Hong 
Kong, Índia) e da América Latina (Brasil, México) conseguiram, apesar de sujeitos 
a restrições estruturais, um certo grau de desenvolvimento econômico, geralmente 
baseado na entrada de multinacionais que se expandiram, naquele período, na 
direção dos países em desenvolvimento. Mas a maior parte deles não conseguiu, 
ao menos naquela época, desenvolver seus sistemas nacionais de inovação para 
competirem nas tecnologias de ponta dos países centrais, por possuírem um baixo 
nível tecnológico, por estarem em regiões geopolíticas preteridas ou por suas 
burguesias nacionais não terem força, interesse ou suficiente apoio estatal para 
escalarem os degraus tecnológicos necessários.   
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 Para a maior parte dos países capitalistas do globo, que não tinham acesso 
à ajuda externa, ou cuja base técnica era por demais estreita para possibilitar o 
mínimo grau de industrialização, restou apenas o papel de exportador de produtos 
primários específicos ou, como no caso de vastas regiões africanas, nem mesmo 
isto, restando a seus habitantes a sina de sobreviverem sob padrões de vida 
típicos de camponeses medievais. 
O período se encerra por motivos endógenos ao seu próprio funcionamento. 
A expansão econômica da Europa, Japão e dos países subdesenvolvidos, faz 
inverter o balanço de pagamentos norte-americano, que passa a sustentar déficits 
contínuos, pressionando sua moeda e levando ao abandono da conversibilidade 
com o ouro em 197137. Um sistema de flutuações sujas substituiu, em 1973, as 
paridades fixas propostas por Bretton Woods. 
O esgotamento do padrão industrial e os choques do petróleo da década de 
70 terminariam por decretar a queda das taxas de crescimento mundial, o fim 
deste grande ciclo de expansão e a preparação para a entrada na “Era da 
Informação”. 
 
2.2 O CICLO SCHUMPETERIANO NO BRASIL 
Ao tratarmos da inovação dentro da economia brasileira, consideraremos 
inovação todo produto ou processo introduzido dentro deste espaço delimitado, 
mesmo que aqueles tenham sido desenvolvidos fora deste. 
Sabemos que se trata de um conceito bastante abrangente, o que pode 
causar controvérsias quanto ao entendimento do texto, visto que a introdução de 
produtos e processos desenvolvidos fora do espaço nacional e, posteriormente, 
introduzidos neste, pode ser analisado apenas como uma difusão, caso o espaço 
de análise seja a economia mundial38. 
Preferimos utilizar então utilizar os conceitos de inovação lato sensu e 
inovação strictu sensu. O primeiro caso corresponderia apenas à absorção de 
produtos/processos desenvolvidos no exterior de nossa economia, tendo como 
                                            
37
 BELLUZZO (1995) 
38
 Para esta discussão utilizamos boa parte das idéias presentes em VIOTTI, 2002. 
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característica a necessidade de poucos esforços tecnológicos para adaptá-los à 
nossa realidade econômica, além da capacitação necessária da mão de obra. O 
segundo caso corresponderia ao desenvolvimento interno do produto/processo, 
com a existência de atividades típicas de P&D (intra e extra firma) e licenciamento 
e comercialização de seus resultados. 
De qualquer maneira, o leitor que, por ventura, venha a discordar dos 
conceitos utilizados não terá dificuldades para compreender nosso estudo, visto 
que ao longo deste procuramos deixar bastante claro quando ocorrem processos 
de inovação lato sensu (absorção/difusão de fora para dentro) e strictu sensu. 
Feitas estas considerações relativas aos conceitos utilizados, passemos a 
explicar o que acreditamos ser a estrutura dos processos inovativos típicos da 
economia brasileira. 
Os ciclos de desenvolvimento schumpeterianos, como vimos, são 
comandados por clusters de transformações tecno-econômicas, promovendo 
“queimas de capitais”, crescimento do investimento e modernização dos 
processos produtivos. Estes efeitos estendem-se por vários setores da economia, 
inclusive criando alguns outros, a partir da adoção do novo fator-chave de 
produção. Os consumidores finais acabam por absorver os ganhos das inovações 
através da queda do preço dos produtos finais em relação ao seu poder de 
compra. 
Muitas destas inovações podem surgir devido apenas a mudanças no perfil 
da demanda, “entretanto, é o produtor que, via de regra, inicia a mudança 
econômica e os consumidores são educados por ele, se necessário”39, ou seja, 
grande parte das alterações radicais ocorrem de forma autônoma. 
Uma das características peculiares da inovação dentro do desenvolvimento 
periférico, como é o caso da economia brasileira, seria sua estrutura conduzida, 
sobremaneira, por mudanças no perfil da demanda, ou seja, o ambiente 
econômico no Brasil operaria muito mais enquanto indutor de novos produtos e 
processos (demand-pull) do que como mecanismo de seleção de inovações 
autônomas (technology push).  
                                            
39
 SCHUMPETER, 1985, p.48. 
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Inovar dentro da economia brasileira seria, sobretudo, introduzir produtos e 
processos já existentes nas economias do centro para uma demanda pré-
existente. A concorrência ocorreria sob a forma de primazia no reconhecimento 
destas demandas, além dos produtos com maior potencial para sua satisfação e 
ganho do empresário schumpeteriano periférico. 
Porém, mesmo esta inovação lato sensu demanda um certo grau de 
desenvolvimento tecnológico e este se traduz na formação de instituições, dentro 
do país, para a formação de mão-de-obra especializada capaz de operar e 
controlar a produção. Tais instituições também devem ser capazes de suportar 
uma P&D mínima para a adaptação dos produtos/processos introduzidos no país, 
para as condições peculiares deste. Muitas destas inovações tornam-se 
importantes aprimoramentos periféricos, incrementais, que passam a ser utilizados 




- 47 - 
Figura 6 – Sistemas Nacionais de Inovação40. 
 
Fonte: VIOTTI, 2002, p.659 (tradução livre). 
 
Devido à baixa capacidade ou necessidade de inovações por parte da 
economia brasileira, as universidades e centros de pesquisas ficam totalmente 
relegados ao papel de formação de mão-de-obra. Como veremos, esta formação 
foi insuficiente para as necessidades do desenvolvimento econômico, fazendo 
com que o aprendizado ocorresse muito mais de maneira informal, por meio da 
realização de tarefas cotidianas, do que pela preparação resultante de um ensino 
formal. 
O baixo nível da pesquisa básica aplicada requerida traduziu-se na formação 
de poucas instituições com tal finalidade, sendo que essas geralmente realizavam 
                                            
40
 Viotti (2002) estabelece uma diferença entre as economias industrializadas e aquelas de industrialização 
tardia, para ele as primeiras seguiriam os processos de inovação strictu sensu e poderiam caracterizar-se como 
Sistemas Nacionais de Inovação, enquanto que as segundas realizariam apenas a absorção e inovação 
incremental sobre produtos externos, sendo que seriam caracterizadas apenas como Sistemas Nacionais de 
Aprendizado (National Learning Systems). Para o autor, os Sistemas Nacionais de Aprendizado diferem entre 
si, alguns realizariam uma absorção passiva, caracterizada por poucos esforços tecnológicos próprios, com 
grandes fluxos de IDE e contratos de licenciamentos tecnológicos com firmas estrangeiras (por exemplo as 
economias periféricas latino americanas), enquanto outras realizariam uma absorção ativa, com grandes 
esforços tecnológicos que possibilitem a imitação de produtos esternos, engenharia reversa e/ou inovações 
incrementais de vulto (por exemplo os tigres asiáticos). Concordamos com as idéias do autor, referentes às 
diferenças entre os dois Sistemas Nacionais de Aprendizado, porém acreditamos que o conceito precisa ser 
historicizado, visto que tais diferenças começam a aparecer apenas no decorrer da década de 80 (conforme 
procurarem mostrar), além de restringir-se apenas a alguns setores, no caso a microeletrônica.  
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pesquisas referentes a nichos muito específicos de mercado ou soluções de 
gargalos tecnológicos para viabilização da introdução de produtos e processos do 
exterior. 
Além disso, os ciclos de inovações na economia brasileira/periférica seriam 
apenas uma caricatura de seus equivalentes nos países centrais. 
Em primeiro lugar, os ciclos periféricos ocorrem geralmente com um atraso 
temporal e com uma amplitude menor, pois o consumo de mercadorias restringe-
se a uma faixa estreita da população, devido, principalmente, à concentração de 
renda, diminuindo seus efeitos de encadeamento e geração de empregos.  
Em segundo, o atraso tecnológico recoloca-se a cada momento, devido à 
perseguição de um “alvo móvel”, visto que o progresso tecnológico e a criação de 
inovações não cessam nos países centrais. 
Por último, a internalização do ciclo na periferia ocorre de maneira 
descontínua e, muitas vezes, desordenada, gerando defasagens tecnológicas 
entre os setores industriais. Tais defasagens tornam-se críticas nos momentos de 
ascensão dos novos ciclos, pois impossibilitam a adoção do novo fator-chave 
produtivo pelo paradigma anterior. Ou seja, as inovações produtivas advindas com 
os novos ciclos não conseguem estender seus efeitos de forma horizontal por 
todos os setores, devido à ausência de maturidade tecnológica destes em relação 
ao padrão dos países centrais; a modernização produtiva ocorre de forma 
individual e verticalizada por cada setor. 
Muitos críticos afirmam que a falta de competitividade da economia brasileira 
seria fruto de um excessivo protecionismo dado por um longo período de 
industrialização por substituição de importações (ISI), que teria “blindado” a 
indústria contra a concorrência direta da importação de produtos estrangeiros. 
Mesmo que aceitemos tal afirmação, temos de reconhecer que o ISI não fez mais 
do que promover a manutenção de um quadro de dependência profundamente 
enraizado na história brasileira, chancelando sua pouca competitividade, o baixo 
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2.2.1 A gestação insuficiente (1914 – 1929) 
O primeiro conflito mundial do século XX teve importantes impactos sobre a 
indústria brasileira, pois este choque bélico “expôs a dependência da indústria de 
transformação em relação ao suprimento externo”41, iniciando a transição de uma 
economia fundamentalmente complementar do setor exportador, para outra, 
dominada pelo capital industrial. 
Os países do centro enfrentaram os trinta anos anteriores ao 
estabelecimento de Bretton Woods formando uma sólida base em capital humano, 
invenções e desenvolvimento de novos produtos, que iriam constituir o alicerce da 
industrialização nos outros trinta anos seguintes. O Brasil, ao contrário, com seu 
número inexpressivo de centros universitários e/ou de pesquisa, uma grande parte 
da população sem uma bagagem mínima de estudos e com um nível de 
desenvolvimento tecnológico irrisório, conseguiria participar deste longo ciclo de 
desenvolvimento industrial apenas mantendo sua posição típica desde os tempos 
coloniais: a de uma economia periférica. 
As universidades brasileiras, durante a Primeira República, não tiveram um 
papel relevante na área de pesquisa e desenvolvimento para as empresas. Isto 
pode ser creditado não apenas ao seu número reduzido42, mas também à falta de 
demanda para este tipo de trabalho, além de características intrínsecas à cultura 
acadêmica brasileira. 
A manutenção de uma mentalidade escravocrata dentro da elite brasileira, 
que via o trabalho manual e/ou técnico como algo degradante, penetrou na classe 
                                            
41
 SUZIGAN (2000, p.263). 
42
 Em 1930 podemos contar com apenas três universidades no Brasil: Universidade do Rio de Janeiro, criada 
em 1920 por meio de uma união da Escola Politécnica e da Escola de Medicina; a Universidade de Minas 
Gerais, criada em 1927, através da união das faculdades de engenharia, direito, medicina, odontologia e 
farmácia de Belo Horizonte; Escola de Engenharia de Porto Alegre (sem o título de Universidade) que, ao 
contrário das duas anteriores, surgiu por meio de uma diferenciação de uma unidade central. Além disso 
foram criadas outras três que tiveram curta duração: Universidades de Manaus, criada em 1909, que não 
resistiu à decadência do ciclo da borracha; Universidade de São Paulo (não confundir com a que foi criada em 
1934), que existiu durante o curto período de 1911 a 1917; Universidade de Curitiba, cuja existência efêmera 
(1912 – 1915) deveu-se à Reforma Carlos Maximiliano, de 1915, que “impedia a equiparação de escolas 
superiores em cidades com menos de 100 mil habitantes...um recenseamento feito às pressas...acusou a 
existência de apenas 66 mil habitantes”. (CUNHA, 1986 ,p.177 a 193) 
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média urbana em crescimento, que buscava o ensino superior como um meio de 
ascensão social e reprodução de hábitos de consumo e de uma cultura de elite43. 
Já existiam cursos técnico-profissionais neste período, no Brasil, mas não 
podemos afirmar que tais instituições fossem capazes, ou mesmo estivessem 
voltadas para a formação efetiva da mão-de-obra industrial44. 
Dado o quadro precário da educação superior brasileira, e seu caráter pouco 
pragmático, restam dois questionamentos: Havia e, em caso afirmativo, como era 
possível realizar atividades de P&D no Brasil? Como o país conseguiu suprir suas 
indústrias de mão-de-obra capacitada, tanto em aspectos formais quanto tácitos 
do conhecimento? 
Quanto à P&D, esta era cumprida, em grande parte, por centros de 
pesquisas independentes das universidades45, mantidos pelo Governo. Tais 
centros geralmente respondiam a demandas emergenciais relativas à área de 
saúde e suporte técnico ao processo de industrialização. 
Com respeito à área de saúde poderíamos citar o Instituto Adolfo Lutz 
(surgido em 1893), o Oswaldo Cruz (1899), Butantan (1899) e o Laboratório de 
Higiene da Faculdade de Medicina (1918), todos localizados em São Paulo. Estes 
institutos atuaram em questões de saúde pública, as quais afetavam as cidades 
em crescimento no sudeste do país, como as epidemias de febres tifóide, amarela 
e bubônica, que assolavam São Paulo e Santos no início do século, e eram 
responsáveis pelo temor da vinda de imigrantes para o Brasil46. 
                                            
43
 Não deve assim causar espanto o fato das carreiras mais procuradas acabarem sendo direito e medicina que, 
além do prestígio social, eram garantia de estabilidade e ganho econômico nas cidades, ou na burocracia 
estatal, que havia crescido sobremaneira após 1891. De acordo com Romanelli (2001, p.120), em 1932, 
podemos encontrar o seguinte número de matrículas no ensino superior brasileiro, segundo a área de atuação: 
Ciências Econômicas, 222; Direito, 6.262; Engenharia, 2.203; Filosofia, 59; Medicina, 7.127. 
44
 A escola técnico-profissional mantém, durante a Primeira República, as mesmas características que 
apresentava no Império (...) continuava a ser organizada com o objetivo expresso de atender às “classes 
populares”, às “classes pobres”, aos “meninos desvalidos”, “órfãos”, “abandonados”, “desfavorecidos da 
fortuna”. Apresenta-se menos como um programa propriamente educacional e mais como um plano 
assistencial para atender aos “necessitados da misericórdia pública” (...) enquanto seus mestres não possuíam 
base teórica, conhecimento técnico e formação pedagógica, pois eram retirados diretamente das fábricas e 
oficinas. (NAGLE, 1978, p.273 e 274) 
45
 Para maiores detalhes sobre os centros de pesquisa do período, comentados abaixo, remetemos o leitor ao 
texto de DANTES (1979-1981). 
46
 SOUZA e GORDON (1994). 
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Algumas das pesquisas realizadas nestes centros e no Instituto Agronômico 
de Campinas (criado em 1887) tiveram impactos mesmo na economia brasileira 
de exportação, no setor agropecuário, como “o aperfeiçoamento da vacina contra 
o carbúnculo sintomático, mal que dizimava cerca de 80% dos bezerros dos 
rebanhos nacionais” (Dantes, p.355) e poderia inviabilizar o crescimento da 
indústria de carne congelada. Outros exemplos podem ser encontrados no 
desenvolvimento de variedades nacionais de gêneros para a agricultura de 
exportação. 
Alguns centros, como o IPT (1899), ainda que insuficientes em número e 
concentrados em algumas regiões, conseguiram suprir parte da pesquisa 
necessária à industrialização, mas eram voltados principalmente para a solução 
de problemas derivados do processo de urbanização em curso47. 
Os centros acima citados tiveram uma importância irrisória na formação da 
mão-de-obra necessária à produção nas indústrias, esta era suprida de uma 
maneira diversa, através da imigração, preponderantemente italiana. 
Além do fato de estes imigrantes estarem livres do pensamento aristocrata 
sobre o aspecto degradante do trabalho manual, muitos já haviam trabalhado no 
artesanato ou na indústria de seus países de origem, logo possuíam um nível 
razoável de conhecimento. Não é coincidência que “praticamente todas... (as)... 
novas empresas (do setor metal-mecânico na década de 20) foram fundadas por 
imigrantes, quase sempre de origem italiana” (Suzigan, 2000, p.295). 
Logo, a imigração representou, entre outras coisas, a internalização de 
conhecimentos técnicos e tecnológicos incorporados à mão de obra que se 
instalaria no país, principalmente em São Paulo48. 
                                            
47
 Não podemos deixar de lembrar também a atuação da Escola de Minas de Ouro Preto, fundada em 1879, na 
formação de engenheiros e realização da pesquisa necessária ao desenvolvimento da siderurgia brasileira. 
Outros centros importantes seriam o Gabinete de Resistência dos Materiais (1900) e a Oficina de Fundição 
(1903) da Politécnica, que possuíam até mesmo uma revista especializada, além do Instituto de Pesquisas 
Tecnológicas (1899), que se tornou referência nacional nos testes e pesquisas de materiais, apesar de sua 
importância estar bastante relacionada ao ciclo de industrialização posterior, ocorrido no Brasil a partir da 
década de 30. 
48
 Os escassos dados estatísticos e os depoimentos dos contemporâneos deixam claro que, dos anos 1890 até 
pelo menos 1920, os imigrantes estrangeiros e seus filhos, nascidos no Brasil, constituíam a maioria da classe 
operária urbana em São Paulo e Santos, e a maior parte do proletariado no Rio de Janeiro (...) O que intriga na 
situação paulista (ou carioca) é a caracterização de uma camada importante cujos membros, literalmente, 
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Temos de observar que mesmo com a existência de centros de pesquisa 
especializados, e com a entrada de conhecimentos incorporados à mão-de-obra 
estrangeira, houve escassez de trabalhadores especializados no momento em que 
Brasil começava a entrar em setores que exigiam maior especialização, cuja 
demanda era suprida geralmente por engenheiros estrangeiros que, geralmente, 
não se fixavam no país após terem realizado seus trabalhos. 
Os engenheiros estrangeiros acabavam qualificando a mão-de-obra 
brasileira para a realização de futuras instalações tecnológicas, tal foi o caso, por 
exemplo, da Metalúrgica de Ribeirão Preto, projetada com auxílio de técnicos da 
Corning Company, de Nova York49. 
A imigração não foi importante apenas enquanto fornecedora de mão-de-
obra razoavelmente especializada, mas também atuou como fator de impulso ao 
consumo e à introdução de inovações. Muitas destas diziam respeito às 
características da própria cultura dos imigrantes, das quais a mais óbvia seria a 
produção, de forma familiar, no setor alimentício. Apesar de estas mudanças 
restringirem-se, em um primeiro momento, ao suprimento da demanda dos 
próprios imigrantes, acabaram por alterar a cultura do país, introduzindo novos 
hábitos e formas de consumo. 
Neste período havia algumas classes sociais mais propícias ao papel de 
“empresário schumpeteriano”, como os importadores, que possuíam a posição 
privilegiada de conhecer o mercado que abasteciam e poderem avaliar a relação 
entre o custo de produção, preços de importação e o mercado potencial a ser 
suprido. Outra classe, conforme já citado, seria composta pelos próprios 
imigrantes, por terem uma relação estreita com os consumidores, cuja cultura e 
língua estrangeiras acabavam por constituir uma barreira aos “empresários” 
nativos. Por último, os exportadores, que sofriam com uma pressão por maior 
competitividade em mercados internacionais, também acabaram por introduzir 
grandes inovações dentro da economia nacional. 
                                                                                                                                     
pudessem ser considerados como artesãos. Tudo indica que os trabalhadores das oficinas dessa época tinham 
a mesma experiência prévia (imigração e trabalho rural) que os “operários” das grandes empresas. 
(PINHEIRO, 1978, p.138 e 142). 
49
 DANTES E SANTOS (1994). 
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O financiamento à introdução destes produtos era realizado quase que 
exclusivamente por capital próprio, proveniente principalmente de lucros advindos 
do café ou da intermediação na importação e/ou exportação de produtos, capitais 
trazidos de outros países por imigrantes, ou mesmo dinheiro público, mais 
utilizado na fundação dos institutos e universidades. 
Nesse período em questão, a economia nacional acabou reproduzindo, em 
menor grau de complexidade de produtos, amplitude e de capacidade de 
encadeamento de transformações tecnológicas, o ciclo de desenvolvimento que 
se iniciava nos Estados Unidos. Um exemplo significativo deste fato seria o da 
indústria produtora de automóveis, que nem chegou a existir no país na década de 
20. A demanda da elite era toda suprida por importação do produto acabado, ou 
das peças que eram montadas aqui, através de filiais da Ford (1920), General 
Motors (1925) e Internacional Harvester (1926). Mas tal importação necessitava de 
um suprimento derivado de peças de reposição, serviços para reparações e redes 
de abastecimento de gasolina. A partir dos dois primeiros casos surgiu um impulso 
à metalurgia, para a confecção de peças simples, e, no terceiro caso, gerou-se 
uma pequena rede de abastecimento, totalmente suprida por combustível 
importado, visto que o Brasil não dominava sua produção no período. 
Seu efeito para a indústria de artefatos de borracha foi praticamente nulo, 
devido à restrição enfrentada pelas características extrativas da borracha 
brasileira e sua distância em relação aos centros consumidores, além da falta de 
energia elétrica e mão-de-obra especializada. As pequenas indústrias que 
existiam eram, no geral, responsáveis apenas por serviços de vulcanização e 
recauchutagem de pneus. 
A fabricação de vidro, que nos Estados Unidos conheceu um impulso pela 
indústria automotiva, era reservada no Brasil, em grande parte, à fabricação de 
garrafas para cervejarias ou para os laboratórios farmacêuticos, que ainda eram 
de pequeno porte e anexos às farmácias comerciais. 
A metalurgia, como já vimos, dava seus primeiros passos na década de 20, 
constituía-se de pequenas instalações que operavam a base de carvão vegetal e 
sofria uma restrição séria pela falta de infra-estrutura para o transporte de 
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matérias-primas50, a baixa qualidade destas (como no caso do carvão mineral) e o 
ainda incipiente mercado consumidor. Mesmo assim já temos pesquisas na área 
de minérios, através da Escola de Minas de Ouro Preto. 
Mesmo com uma dependência do aço importado, o país conseguiu 
desenvolver uma indústria metal-mecânica simples, com fabricação de peças de 
reposição e máquinas diversas como ferramentas, bombas, equipamentos para 
construção, soldagem e fabricação de produtos, como garrafas e óleo de caroço 
de algodão51.  
A agricultura não conheceu nem de perto o processo de mecanização e 
ganhos de produtividade que estavam em curso nos Estados Unidos, pois o 
aumento da produção ocorria, sobretudo, através da incorporação de novas terras 
e utilização da mão de obra imigrante. Os fertilizantes utilizados eram de origem 
vegetal ou animal, enquanto que os químicos praticamente não eram fabricados 
ou utilizados. As ferramentas utilizadas eram, no geral, pouco elaboradas 
(enxadas, foices), e o que poderíamos considerar um maquinário mais pesado 
constituí-se de arados, grades de discos ou maquinaria complementar a indústrias 
como a de açúcar52. 
A urbanização foi um grande fator de introdução de inovações, não apenas 
no setor de serviços (marketing, comércio e distribuição de produtos), mas 
também na construção civil, impulsionando a indústria de cimento e produtos de 
ferro e aço. 
O crescimento da imprensa urbana também demandou uma produção 
interna de papel específico, cuja falta ficou patente durante a Primeira Guerra53. 
Até então as indústrias brasileiras de papel produziam apenas artigos derivados 
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 Havia uma grande distância entre os principais mercados consumidores (São Paulo e Rio de Janeiro), e as 
reservas de minério de ferro (Minas) e carvão mineral (Sul do país). 
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 Em alguns casos houve o desenvolvimento de produtos que inexistiam até mesmo no mercado 
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 SUZIGAN, 2000, p.296. 
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 A Primeira Guerra trouxe “inovações” circunstanciais bastante curiosas, como a decorrente falta de 
matéria-prima para a produção interna de papel que obrigou os industriais a utilizarem “matérias-primas 
locais, como trapos, papel velho, palha de arroz, bambu e outras fibras nativas” (SUZIGAN, 2000, p.304). 
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de papel, embrulhos ou papelão, mas a partir desta escassez trazida pelo grande 
conflito bélico, muitas passaram a surgir e utilizar matéria-prima importada (pasta 
de madeira) para produção interna54.  
Podemos concluir que o período da República Velha, mais especificamente 
1914 – 1930, não conseguiu dotar o país (e não era mesmo este o interesse) de 
instituições mínimas para o desenvolvimento de inovações. Os institutos criados 
visavam, antes de tudo, a solucionar problemas relativos ao processo de 
urbanização em curso, ou seja, questões de saúde pública e construção civil, além 
disso, as universidades estavam mais voltadas à formação de quadros para a 
burocracia governamental. 
A mão de obra “qualificada”, necessária ao aumento da produção industrial 
brasileira deve ser creditada quase que exclusivamente à contribuição dos 
imigrantes estrangeiros.  
 
2.2.2 Industrialização e inovação restringidas (1930 – 1955) 
A década de 30 significou um parto prematuro para a economia brasileira. 
Com a crise de 29, nos Estados Unidos, temos a queda dos preços do café no 
mercado internacional, impondo uma restrição na capacidade de importar sobre 
uma economia com estreita base técnica e científica. O processo de 
industrialização ocorrido a partir de então teria de solucionar não apenas gargalos 
de produção, mas um atraso científico, tecnológico e de educação básica e 
técnica formal que há muito tempo já havia sido equacionada nos principais países 
do centro. 
A defesa dos interesses dos cafeicultores, pelo governo varguista de 1930, 
conseguiu evitar uma recessão profunda na economia brasileira, impedindo que a 
renda sofresse queda acentuada e promovendo uma alteração de preços relativos 
em favor da produção industrial interna. As empresas reagiram, em um primeiro 
momento, ampliando a capacidade de produção das plantas produtivas existentes, 
mas com o esgotamento da capacidade produtiva, os industriais passaram a 
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importar máquinas e equipamentos, geralmente de segunda mão, provenientes 
dos países do centro, em recessão. 
Logo, foi possível iniciar um processo de industrialização sob condições de 
restrição externa, baseada em uma manutenção da renda, demanda por bens de 
consumo não-duráveis redirecionada ao mercado interno, capacidade produtiva 
pré-existente e, posteriormente, compra de bens de capital dos países do centro.  
Podemos considerar o período que se estende do início da década de 30 a 
meados dos anos 50, como um momento de ascensão do pequeno ciclo de 
desenvolvimento que se havia iniciado no pós-guerra. Muitas das indústrias 
nascentes após 1914, desenvolveram e ganharam escala de produção, enquanto 
outras surgiram nesta nova fase. 
Dentre os setores que já existiam e cresceram, podemos citar o siderúrgico 
que, naquele momento, já podia fazer um uso maior de mão-de-obra formada 
dentro do próprio país, como, por exemplo, a formada pelo IPT, que também atuou 
no desenvolvimento da tecnologia e conhecimento básico necessário ao 
desempacotamento da tecnologia. 
A Petrobrás pode ser tida como um exemplo do primeiro caso, pois devido à 
falta de mão-de-obra especializada dentro do país, teve de ser responsável pelo 
próprio treinamento de seu quadro de funcionários, isto ocorreu através de cursos 
e centros internos de formação e P&D, como o Centro de Aperfeiçoamento e 
Pesquisas de Petróleo (Cenap), criado em 1955.  
Em alguns setores, como o metal-mecânico, alguns “empresários” 
começavam a ultrapassar o estágio de simples manutenção dos automóveis e 
ferramentas importadas e cresciam na substituição de partes, peças e pequenas 
ferramentas por similares nacionais, isto era feito através de técnicas simples de 
“engenharia reversa”, por pequenas indústrias familiares de imigrantes que 
utilizavam capitais próprios e, cujos proprietários, possuíam algum conhecimento 
técnico, seja este adquirido em rotinas produtivas ou instituições de ensino formal, 
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Um dos fundadores – e também presidente – da De Maio Gallo 
S.A., produtora de escapamentos constituída em setembro de 1947, 
Paschoal Gallo conta que “sempre esteve ligado aos metais”. 
Proveniente da Itália, chegou ao Brasil em 1906. Depois de trabalhar 
em uma fundição, aprendeu a manejar os metais. Foi “aluno” do Sr. 
José Sama, metalurgista de uma empresa em que trabalhou no Brás. 
Em 1946, “une-se ao cunhado para produzir peças para automóveis”. 
(SOUZA e GORDON, 1994, p.372). 
  
Este caso ilustra o típico “estabelecimento inovativo” do período, a pequena 
indústria familiar, formada por imigrantes, que possuíam conhecimento técnico 
adquirido de maneira informal, e que utilizavam capitais próprios. 
A possibilidade de criação destas pequenas indústrias nacionais no setor 
metal-mecânico deveu-se a vários fatores: em primeiro lugar, as grandes 
empresas estrangeiras interessadas em se instalarem no Brasil, muitas vezes 
apenas internalizavam as partes finais (montagem) da cadeia produtiva, abrindo 
espaço para produtores nacionais, situação favorável num momento em que o 
ambiente era de restrição à importação; em segundo lugar, as partes e peças 
eram componentes mais simples, que exigiam pouco conhecimento técnico 
(condizente com a estrutura educacional brasileira) para sua reprodução; em 
terceiro lugar, o setor metal-mecânico baseia sua proteção em patentes, segredos 
industriais e economias de aprendizado, mas o sistema de patentes no Brasil não 
estava desenvolvido, e não havia interesse na proteção por estes meios, além 
disso, o segredo industrial é inexistente para partes e peças simples, enquanto 
que o aprendizado é fácil de ser adquirido para este nível técnico. 
Apesar de ter havido um esforço para a qualificação da mão-de-obra, por 
parte da educação profissional e das universidades, podemos considerar, como 
podemos ver abaixo (Tabela 2), que este se manteve muito distante de uma 
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1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12
1940 1.518.818 506.273 440 758 273 89 48 348 0,087 0,15 0,05
1950 2.468.866 822.955 2.825 2.915 961 341 117 1496 0,343 0,35 0,12
1960* 2.963.160 987.720 2.900 5.866 1.230 304 26 4306 0,294 0,59 0,12
1970** 5.263.805 1.754.602 19.699 23.389 8.408 1.356 100 13.525 1,123 1,33 0,48
FCL
Ensino Superior (matrículas)






População   
empregada 
na indústria EngenhariaTotal Farmácia Q. Industrial
Ensino / Necessidade de
mão de obra industrial (%)
 
Fonte: Romanelli (2001, p.111) e Estatísticas IBGE. 
*A linha relativa a 1960 dados de educação de 1958 (médio industrial e superior). 
**A linha relativa a 1970 utiliza dados, para a educação superior, de 1969. 
 
Na tabela acima imaginamos a quantidade de mão-de-obra necessária à 
indústria brasileira (coluna 3), caso o modelo de desenvolvimento do Brasil fosse 
aquele dos países centrais, baseado em inovações na ponta do conhecimento 
tecnológico, em que a mão de obra especializada é requerida na maior parte das 
indústrias, para os projetos de plantas, produtos ou tarefas mais complexas da 
engenharia de produção. Se este fosse o caso, poderíamos afirmar, pelos dados, 
que a mão-de-obra qualificada formada no país seria insuficiente para suas 
necessidades. Nas últimas três colunas, apresentamos a relação entre esta 
qualificação necessária e o número de formados dos principais cursos (médio 
industrial e superior) do Brasil. 
Logo, caso o Brasil estivesse em compasso com o modelo de 
industrialização dos países centrais, haveria uma necessidade muito maior de 
centros de formação profissional, mas, como o país apenas adquiria tecnologia 
estrangeira e realizava um trabalho de imitação (nos setores de menor 
complexidade tecnológica), assim o conhecimento informal adquirido em tarefas 
rotineiras, ou formal, nas poucas instituições de ensino técnico brasileiras, foram 
suficientes para a mão de obra mais especializada requerida.  
No início do período (década de 30), as empresas privadas puderam 
aproveitar-se daquele estoque de mão-de-obra estrangeira, que possuía um 
conhecimento técnico incorporado. A década de 30, porém, seria o “período de 
transição da imigração internacional para a migração interna”55. Os principais 
centros industriais não poderiam mais contar com uma reciclagem e incorporação 
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de conhecimentos incorporados à imigração estrangeira, agravando-se ainda mais 
a situação pelo fato de que a maior parte da migração interna, que era direcionada 
para estes centros, possuía pouco ou nenhum conhecimento técnico para 
servirem de mão-de-obra imediata na indústria. 
Nas décadas de 40 e 50, os fluxos migratórios internos estavam ocorrendo 
no sentido rural-rural e rural-urbano, sendo que as antigas regiões produtoras de 
café (MG, ES e RJ) expulsavam grandes contingentes por motivos como 
mecanização agrícola, queda da taxa de fertilidade do solo, secas e aumentos 
populacionais, enquanto que outras os atraíam por três razões principais: 
expansão da fronteira agrícola (região CO e PR); expansão urbana, por razão do 
crescimento do setor público federal (GB); expansão urbana industrial (SP)56. 
O fato de a indústria brasileira ter-se concentrado principalmente em torno de 
um centro gravitacional paulista, fazia com que este atraísse os fluxos imigratórios 
estrangeiros, em um primeiro momento, e internos, a partir da década de trinta, 
assim a proximidade dos trabalhadores dentro das empresas em linhas contínuas 
de produção fazia com que o aprendizado especializado de alguns poucos 
pudesse, no dia a dia, ser repartido e beneficiasse o sistema produtivo. Temos de 
considerar também que a rotatividade desta mão-de-obra, em mercados 
relativamente próximos, fazia com que o aprendizado adquirido em uma empresa 
pudesse ser aproveitado em outras, gerando “informalmente” o conhecimento que 
deveria ser adquirido de maneira formal em escolas e universidades preparatórias.  
Além dos fatos acima, devemos nos lembrar de que, apesar dos fluxos de 
migração internos serem constituídos de populações expulsas das áreas rurais, 
que não possuíam o mínimo de conhecimento técnico para operar uma produção 
industrial nas cidades, as atividades rotineiras, típicas do paradigma fordista, eram 
de pouca complexidade e podiam ser ensinadas com facilidade. 
 A Segunda Guerra Mundial gerou o sentimento de que o país deveria 
desenvolver as tecnologias de ponta no mundo, ou seja, os setores nuclear e 
aeroespacial, logo foram criadas algumas instituições para este fim, elas seriam 
importantes para o período posterior de desenvolvimento do país, que seriam o 
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CNPQ (criado em 1951, como conseqüência das discussões acerca da criação de 
um Conselho Nacional de Energia Atômica57) e o Instituto Tecnológico da 
Aeronáutica (ITA), em 1950, para o setor aeroespacial. 
O CNPQ (1951), juntamente com a CAPES (1951), acabou atuando 
principalmente na concessão de bolsas e auxílios à pesquisa e domínio de novas 
tecnologias.  
Concluímos a análise deste período afirmando que ele conseguiu dotar o 
país de uma indústria de bens de consumo não-duráveis relativamente 
diversificada, fruto principalmente das condições de restrição externa que 
aumentava a lucratividade dos diversos setores e possibilitava uma substituição 
de importações. Por outro lado, não se constituiu no país um Sistema Nacional de 
Inovação, que atuasse na criação de tecnologias e produtos de ponta, com 
condições de competição em mercados internacionais. 
O que poderia ser conceituado por inovação correspondia à simples 
introdução de novos produtos, já existentes no mercado internacional, com uma 
boa defasagem em relação a este. Algumas empresas estrangeiras eram 
responsáveis por investimento no país, gerando links de produção que puderam 
ser aproveitados para a geração de similares nacionais.  
Nos setores mais avançados, podia contar-se com investimentos estatais e a 
presença de técnicos de outros países, o que acabava gerando uma capacitação 
de mão-de-obra nacional. 
Apesar do surgimento e/ou crescimento de importantes centros de pesquisa 
e formação de mão-de-obra no país, os trabalhadores das indústrias, provenientes 
de imigração externa e migração interna para os principais centros industriais do 
país eram formados muito mais por meio de conhecimentos informais adquiridos 
em processos rotineiros dentro das indústrias do que através destes centros. 
O financiamento às empresas ainda era realizado com capital próprio, fosse 
ele nacional ou estrangeiro (no caso das filiais), visto que inexistia uma estrutura 
de financiamento de longo prazo (o BNDE havia sido criado apenas em 1952 e 
não atuava em financiamento à P&D). 
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2.2.3 Industrialização pesada e inovação induzida (1956 – 1973) 
A partir de meados da década de 50, o Brasil entraria em uma fase de 
industrialização pesada, com o aumento da produção de bens de consumo 
duráveis e bens de capital. O período também teria como característica a 
formação do tripé econômico, ou seja, o investimento complementar feito pelas 
empresas do Estado, o capital nacional e as empresas estrangeiras. 
O uso do automóvel não era novo no Brasil, o que diferenciava este 
momento era seu consumo de “massa” e seu encadeamento na produção e 
geração de empregos. Podemos imaginar o crescimento da produção derivada 
como borracha, aço (expansão da CSN) e vidro, além do setor de serviços 
ocorrido no Brasil. Isto explica as fortes taxas de crescimento do período58, pois 
nada mais significava do que um ciclo schumpeteriano com três décadas de 
atraso (tomando por base estas inovações no mercado americano). 
O aumento no uso do automóvel impulsionava também o consumo e 
produção de gasolina (expansão da Petrobrás), criação de postos de 
abastecimento, oficinas de reparos e produção de partes e peças de reposição em 
grande escala. 
A expansão do parque industrial brasileiro dependeu também do aumento da 
produção de energia elétrica, que criava a infra-estrutura necessária não apenas à 
iluminação pública e domiciliar, mas também possibilitava o uso dos bens de 
consumo duráveis residenciais (por exemplo, a televisão e a máquina de lavar 
roupas). 
A infra-estrutura necessária à introdução de tais inovações radicais foi 
planejada por meio de um maior investimento do Estado, que atuava também na 
área de ciência e tecnologia, visando à capacitação do país para a indústria 
pesada. Logo, o Plano de Metas (1956) significou a primeira vez em que o país 
empreendeu um bloco de investimentos de forma planejada e efetiva59. 
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No caso da Política de Ciência e Tecnologia, o plano restringiu-se apenas ao 
reconhecimento da necessidade de oferta de pessoal técnico qualificado para a 
operação do sistema produtivo em expansão e à formação destes recursos 
humanos especializados60. De forma implícita aos objetivos do plano, percebemos 
que o “catching-up” tecnológico era proposto a partir da entrada das multinacionais 
no país61. 
Com o mercado protegido de importação direta dos bens de consumo, as Ets 
importavam os bens de capital necessários e garantiam altos lucros, geralmente 
com uma tecnologia ultrapassada em relação às suas matrizes, reciclando os 
gastos em P&D realizados no passado62. 
Devido à “internalização em bloco” da indústria pesada em curto espaço de 
tempo63, um amplo trabalho de engenharia de produção foi feito pelas ETs, mas 
tal trabalho diferenciou-se do realizado nos países centrais, nos quais a 
preocupação esteve relacionada a ganhos de produtividade e corte de preços, 
tendo em vista o amplo mercado a ser abastecido. Nos países periféricos, como o 
Brasil, a concorrência era feita diferenciação de produtos, com um mercado 
restrito a ser preenchido, operando com capacidade ociosa e sob proteção contra 
concorrência via importação direta, onde tais empresas não eram impelidas à 
obtenção de ganhos de produtividade ou realização de cortes de preços, pois suas 
margens de lucros eram garantidas por seu poder de oligopólio. Logo a 
engenharia de produção tinha outra finalidade, que era completar a matriz insumo 
- produto com as necessidades específicas da empresa, integrando-se aos 
produtores nacionais e solucionando gargalos de produção. 
Outra forma de inovação que as Ets adotavam estava ligada à área 
complementar, adotando unidades de P&D dentro do país, tendo em vista a 
necessidade de adequação às normas técnicas dos países receptores assim 
como a adaptação dos produtos ao clima tropical ou condições de uso, como, por 
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exemplo, as suspensões dos automóveis às condições irregulares das estradas 
brasileiras. Algumas destas inovações complementares eram, posteriormente, 
utilizadas por suas matrizes nos países centrais. 
A P&D complementar para adequação às normas técnicas brasileiras 
começou a ser uma necessidade das empresas que passaram a atuar dentro do 
espaço econômico nacional a partir deste período, isto se deveu à instituição de 
normas que se estendiam a todo o território nacional, algo que inexistia até a 
década de 5064, com a criação do INPM (Instituto Nacional de Pesos e Medidas), 
em 1962, transformado no INMETRO (Instituto Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial), em 1973. Não podemos deixar de citar 
também a criação do INPI (Instituto Nacional da Propriedade Industrial) em 1970, 
tendo importância na regulação da propriedade industrial dentro do país. 
A partir daquele período (décadas de 50 e 60) consolidou-se o processo 
típico de inovação brasileiro, cuja montagem temos tentado demonstrar e que 
procuramos esquematizar de maneira completa a partir das duas figuras abaixo:  
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Destacamos, na figura acima, os principais atores envolvidos nos processos 
de inovação brasileiros/periféricos, além da principal contribuição de cada um 
deles (no interior de cada conjunto) e a relação causal entre estes (simbolizada 
pelas setas). 
Sabemos que a inovação tem por característica ser um processo sistêmico, 
onde, em última instância, todos os atores estão relacionados de alguma forma, o 
que torna a esquematização deveras complexa. Propusemos então destacar 
apenas as relações mais significativas ou mais imediatamente observáveis entre 
os atores/instituições. 
 
CONSUMIDORES – Atuam como fator de demanda para as inovações 
realizadas pelas empresas. O mercado consumidor pode ser mais ou menos 
restrito, de acordo com variáveis como: número absoluto de pessoas em um país, 
crescimento demográfico, renda per capita e distribuição desta renda, propensão 
ao gasto, etc. Além disso, as empresas podem ter maior ou menor acesso aos 
mercados internacionais, aumentando seu mercado potencial. 
Nos países periféricos os mercados tendem a serem restritos, seja pelo baixo 
poder aquisitivo, concentração da renda ou o baixo acesso a fontes de distribuição 
e outros ativos complementares (como marcas de renome internacional), cuja 
ausência impossibilita o maior acesso a mercados externos. Esta restrição do 
mercado consumidor atua principalmente no aumento da incerteza dos processos 
inovativos. 
Uma boa parte dos consumidores também se constituem em mão-de-obra 
para as empresas, podendo ocorrer de duas formas: em primeiro lugar, temos a 
mão-de-obra não-qualificada, composta geralmente por jovens que ainda não 
completaram seus estudos em níveis de ensino mais especializado, ou por uma 
população que não teve tais oportunidades (por motivos como a baixa renda, difícil 
acesso a instituições de ensino público ou pelo fato de serem provenientes 
imediatas de áreas rurais); uma segunda parte da mão-de-obra, na verdade se 
constitui de uma “mão-de-obra especializada potencial”, pois se dirige às 
universidades e aos centros de pesquisa especializados para poderem completar 
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seus estudos (formais) e, depois (via universidades – ver figura), dirigir-se às 
empresas. 
Por último, os consumidores/mão-de-obra podem auxiliar as empresas por 
meio de dois processos distintos de learning: atuando como consumidores e 
promovendo um learning by using, por meio da utilização e melhora sugestiva dos 
produtos, caso as empresas tenham interesse em oferecer tais canais, ou atuando 
como mão-de-obra e promovendo um learning by doing, em processos produtivos 
rotineiros que, ao mesmo tempo, promovem uma qualificação (ensino informal) na 
produção daquela empresa e oferecem ganhos em termos de curva de 
aprendizagem/corte de custos e/ou aumento da eficiência produtiva. 
 
UNIVERSIDADES E CENTROS DE PESQUISA – Atuam em pesquisa básica 
e aplicada, gerando publicações e, em alguns casos, patentes de produtos que 
muitas vezes são desenvolvidos em conjunto com empresas. 
Em países de periferia, tais instituições assumem o papel principal de 
qualificação da mão-de-obra, sendo que a cooperação para realização de P&D 
junto com as empresas fica relegado em segundo plano. As publicações podem 
adquirir também um peso importante em algumas destas instituições, por 
possuírem instalações e pesquisadores de ponta, porém isto não é acompanhado 
com taxas significativas de inovações e (como já dito) cooperação para P&D, o 
que pode ser reconhecido caso o país apresente números significativos em 
pesquisas e publicações, e um número baixo de patentes. 
Tais instituições podem assumir também a função (geralmente ocasional) de 
consultoria técnica, caso existam projetos de plantas industriais ou infra-estrutura, 
que exijam um excessivo grau de especialização. Nos países centrais, esta 
consultoria técnica assume uma característica contínua (não ocasional), pois, 
devido a estes estarem realizando pesquisas na ponta do 
desenvolvimento/inovação, requerem um auxílio em termos de pesquisa 
básica/avançada que, muitas vezes, apenas tais instituições possuem, 
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GOVERNO – O governo atua como fator de demanda caso tenha uma 
política de compras governamentais preferenciais em relação aos produtos de 
certas empresas, o que pode proporcionar também um processo de learning by 
using. Por outro lado, atua também na oferta de financiamento, investimentos e/ou 
bolsas de estudos para as universidades. 
A importância da participação do governo pode ocorrer também na 
montagem do marco regulatório que pode auxiliar ou dificultar os processos 
inovativos. Além disso, pode também estimular a cooperação entre as empresas e 
os centros de pesquisa. 
 
INSTITUTOS DE NORMAS E CERTIFICAÇÕES – Atuam na criação de 
normas técnicas de âmbito nacional que devem ser seguidas pelas empresas. 
Tais normas geralmente criam a necessidade de uma P&D complementar por 
parte das empresas dos países periféricos, pois, como a inovação nestes ocorre, 
em grande parte dos casos, a partir da introdução de produtos pré-existentes nos 
países centrais, tais produtos precisam ser adaptados para enquadrarem-se nas 
normas técnicas específicas do país em questão. 
Tais centros também realizam o patenteamento e a certificação dos produtos 
das empresas. 
 
EMPRESAS INOVATIVAS – Como não poderia deixar de ser, destacamos 
apenas as empresas que realizam inovação. Para seus processos inovativos 
utilizam informação de várias fontes (já citadas), como o learning proveniente dos 
consumidores (e governo) e dos processos produtivos. 
Realizam P&D ocasional, ou contínuo, dependendo da empresa e/ou do 
setor em que atuam, mas geralmente suas estratégias de P&D seguem de forma 
ocasional e descontínua, sendo realizada apenas nos momentos de 
lançamento/adaptação/aprimoramento de produtos, o que ocasiona um baixo nível 
de cooperação com as universidades e centros de pesquisa, sem mencionar que 
os setores em que atuam geralmente não estão na ponta do conhecimento e não 
requerem auxílio científico avançado. 
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Por último promovem também um “ensino informal” para a mão-de-obra 
desqualificada através de suas rotinas produtivas. 
 
A partir destes atores indicados acima, procuramos explicar o processo 
inovativo típico que ocorre nos países periféricos (Figura 8), procurando destacar 
cada uma de suas etapas. 
Incluímos também o setor externo, representado pelas relações entre as 
empresas dos países periféricos e os países do centro. 
Mantivemos o uso das mesmas cores utilizadas na figura acima, para que o 
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Figura 8 – Inovação na periferia: processos típicos. 
 
Fonte: Elaboração própria. 
  
 
- 70 - 
A partir da figura acima procuramos identificar as características dos 
processos inovativos típicos das economias periféricas, para isso separamos o 
processo nas etapas descritas abaixo: 
1. A empresa adquire (geralmente no exterior, principalmente no caso de 
tecnologias de ponta) máquinas e equipamentos, além de know-how 
necessário à produção das mercadorias que irá introduzir no mercado 
interno. Em alguns casos é necessário estabelecer contratos de 
licenças de patentes ou de assistência técnica; 
2. Segue-se a fase de desempacotamento tecnológico, com a montagem 
da estrutura produtiva. Neste momento é necessário mão-de-obra 
especializada ou o auxílio de institutos para a realização de projetos 
para a construção das plantas produtivas ou de engenharia de 
produção, ou seja, um conhecimento técnico mais avançado é 
necessário para a montagem das instalações produtivas. O 
treinamento da mão-de-obra que irá operar a produção também é 
necessário, pois muitas vezes esta mão-de-obra não é especializada 
e/ou precisa familiarizar-se com os processos produtivos típicos 
daquela empresa em questão. Na impossibilidade de realização de 
treinamento, muitas vezes esta mão de obra aprende a operar a 
produção por meio do ensino informal proporcionado pelas tarefas 
rotineiras diárias; 
3. Para viabilização da produção, muitas vezes é necessária a realização 
de P&D complementar, visando à adaptação do produto às normas 
técnicas nacionais, condições climáticas ou de uso e/ou muitas vezes 
ao gosto ou poder de compra dos consumidores nacionais (em alguns 
casos é necessário o uso de materiais de menor custo para 
proporcionar queda no preço do produto final e capturar um mercado 
maior). 
Muitas empresas não possuem unidades fixas de P&D, visto que este 
não faz parte de suas estratégias concorrenciais, mas são necessários 
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apenas no momento da adaptação dos produtos, logo a P&D pode ser 
ocasional e, muitas vezes, de baixo custo e incerteza. 
A produção, ao iniciar-se, proporciona o desenvolvimento de um 
conhecimento informal (learning by doing) que pode levar a redução 
de custos ou mesmo melhoramentos complementares nos produtos. 
4. Através da posse de marcas conhecidas pelos consumidores (muitas 
vezes marcas internacionais), grandes redes de distribuição ou outros 
ativos complementares (como assistência técnica, marketing...) ocorre 
a comercialização. Os consumidores passam a utilizar o produto e 
surge um aprendizado (learning by doing) que ocasiona um ganho no 
seu uso e, muitas vezes, o reconhecimento de falhas ou melhorias 
possíveis, que podem ser incorporadas a partir, mais uma vez, de uma 
P&D complementar após o reconhecimento. 
5. Toda a P&D complementar gerada pode ocasionar um depósito de 
patentes ou, o que acreditamos ser o mais comum, a criação de um 
conhecimento não-patenteado (seja ele codificado ou não) que passa 
a ser aproveitado nos países centrais, muitas vezes por meio de 
matrizes de multinacionais que operam no país a partir de filiais ou 
contratos de licenças. 
6. Toda esta rede gera um conhecimento interno ao país, este se 
manifesta incorporado à mão-de-obra treinada ou por meio de 
imitação de produtos, partes, peças ou máquinas, podendo difundir-se 
internamente para outras empresas. 
Muitas vezes, as outras empresas presentes dentro do espaço 
nacional ou filiais de multinacionais que queiram instalar-se no país 
são obrigadas a adquirirem máquinas e/ou a lançarem produtos 
similares para poder sustentar a concorrência dentro do país em 
questão.  
Vencer a etapa do simples desempacotamento tecnológico e geração 
necessária de mão-de-obra especializada e de um nível mínimo de P&D 
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complementar e passar à formação de um núcleo endógeno interno de inovações 
e concorrência na ponta da tecnologia é o grande dilema dos países periféricos. 
 
Apesar da existência destas inovações complementares, o número de 
patentes exportadas pelo Brasil era irrisório (o que sustenta nossa hipótese a 
respeito do conhecimento gerado e difundido), com um total de apenas 1907 
pedidos de patentes entre 1964 e 1973, sendo que ao final do período, em 1973, o 
Brasil encontrava-se na 33a posição mundial na exportação de patentes. No 
mesmo período, foram depositados cerca de 53.000 pedidos estrangeiros de 
patentes65, sendo que dentre as que efetuaram tais depósitos podemos identificar 
a presença de importantes empresas que atuavam (ou atuariam no futuro) dentro 
do espaço econômico nacional (Tabela 3).  
 
Tabela 3 – Depósitos de patentes por empresas estrangeiras no Brasil66.  
Bayer Alemanha 159 Rhone-Poulenc França 38
G.E. EUA 120 I.B.M. EUA 36
Siemens Alemanha 117 Goodyear EUA 35
Philips Holanda 69 Texaco EUA 33
Xerox EUA 68 Monsanto EUA 31
R.C.A . EUA 67 Nippon Steel Japão 23
Du Pont EUA 67 Pirelli Itália 22
Westinghouse EUA 64 Honda Japão 22
Bosch Alemanha 60 Fugi Photo Japão 21
Basf Alemanha 57 Sony Japão 20
Caterpillar EUA 50 Motorola EUA 14
Dow Chemical EUA 45 General Motors EUA 11










Fonte: GNOCCHI (1975) e elaboração própria. 
  
A facilidade de atuação das ETs não se devia apenas às barreiras existentes 
à entrada para as empresas nacionais, impostas pelo volume de investimento 
                                            
65
 Estas patentes serviam muito mais como uma forma que as empresas estrangeiras tinham de barrarem 
concorrentes em potencial, do que uma conseqüência de desenvolvimento de produtos por empresas e 
institutos nacionais (ver GNOCCHI, 1975). 
66
 Os dados dizem respeito ao ano de 1974. Destacamos, dentre as empresas que realizaram mais de dez 
pedidos de patentes naquele ano, as marcas mais conhecidas. Para a lista completa ver GNOCCHI (1975). 
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inicial necessário, mas também devido ao fato de estas empresas estrangeiras já 
possuírem marcas bem estabelecidas internacionalmente, o que garantia, desde o 
início, uma maior credibilidade e um forte apelo ao consumo. No caso da mão de 
obra utilizada e de acordo com que estava implícito no Plano de Metas, o Estado 
atuou na formação de trabalhadores qualificados por meio das instituições de 
ensino superior. No período entre 1956 e 1960, temos o surgimento de 8 
universidades federais, de um total de 23 criadas entre 1954 e 196967.  
A criação das novas universidades refletiu-se em um aumento do número de 
cursos de graduação existentes no país (Gráfico 23). Curiosamente, a relação 
percentual entre os cursos de graduação ligados à área de C&T e o total dos 
cursos apresentou queda (no momento do Plano, 1956, a relação era de 18,4%, 
em 1962, esta relação havia caído para cerca de 9,4%). Logo, para um plano que 
buscava capacitar a mão-de-obra brasileira para a entrada em uma nova fase de 
industrialização, o movimento foi inexpressivo e contraditório. 
Assim, apesar do crescimento do número de vagas nas universidades 
federais, o país continuou apresentando déficit substancial na oferta de mão de 
obra qualificada (Tabela 2), porém, o problema foi solucionado pelas próprias ETs 
que, por apresentarem grandes margens de lucro, estavam em condições de arcar 
com os custos de formação de sua própria mão-de-obra, fosse através de cursos 
internos de qualificação ou por aquele aprendizado informal por meio da 
rotatividade da mão-de-obra e da concentração espacial da produção. 
Temos de ressaltar que, além do déficit no número de vagas, e, 
conseqüentemente, alunos formados nas carreiras ligadas à ciência e à 
tecnologia, aqueles que completavam o nível superior raramente atuavam em 
                                            
67
 Entre 1954 e 1969, temos o surgimento das seguintes universidades federais: Acre (UFAC, 1964), 
Amazonas (FUA, refundada em 1962), Pará (UFPA, 1957), Alagoas (UFAL, 1960), Ceará (UFC, 1954), 
Maranhão (UFMA, 1958), Paraíba (UFPB, 1955), Piauí (UFPI, 1968), Rio Grande do Norte (UFRN, 1958), 
Sergipe (UFS, 1967), Brasília (UNB, 1962), Goiás (UFG, 1960), Mato Grosso do Sul (UFMS, 1969), Espírito 
Santo (UFES, criada em 1954 e federalizada em 1961), Rio de Janeiro (UFF, 1965), São Paulo (UFSCAR, 
1968), Minas Gerais (UFJF, 1960; UFOP, 1969; UFU, criada em 1969 e federalizada em 1978; UFV, 1969), 
Rio Grande do Sul (FURG, 1969; UFPEL, 1969; UFSM, 1960) e Santa Catarina (UFSC, 1960). 
As outras instituições seriam: Amará (UNIFAP, 1986), Rondônia (UNIR, 1982), Roraima (UFRR, 1985), 
Bahia (UFBA, 1946), Pernambuco (UFPE, 1946; UFRPE, 1947), Mato Grosso (UFMT, 1970), Minas Gerais 
UFLA, 1994; UFMG 1927), Rio de Janeiro (UFRRJ, 1943; UNIRIO, 1979; UFRJ, 1920), São Paulo 
(UNIFESP, 1994), Rio Grande do Sul (UFRGS, 1947) e Paraná (UFPR, 1950). 
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atividades de P&D dentro das indústrias, isto pode ser avaliado pelo destino 
profissional dos diplomados no curso de física em São Paulo68 (Tabela 4). 
 
Tabela 4 – Primeira experiência de trabalho após a conclusão do curso de física dos 






















































































1937 2 1 1
1938 1 1
1939 4 2 2
1940 3 2 1




1945 5 1 3 1
1946 2 1 1
1947 2 2
1948 2 2
1949 5 1 3 1
1950 4 3 1
1951 2 1 1
1952 5 4
1953 6 1 4 1
1954 13 4 5 2 1 1
1955 16 6 5 2 1 1 1
1956 6 1 2 2
1957 6 2 1 1 1 1
1958 4 1 2 1
1959 24 10 10 2 1 1 1
1960 19 7 7 4 1 1
1961 22 7 6 6 1 1
1962 33 7 12 12 1 1
1963 16 1 12 1 2
1964 41 7 16 11 1 2 1 3
1965 38 8 14 9 1 1 1 3 1
1966 39 3 20 5 1 4 4 1 1
Total 334 74 148 61 4 15 7 12 7 6
% 100 22,2 44,3 18,4 1,0 4,5 2,1 3,6 2,1 1,8
 
Fonte: BEISIEGEL, 1971, p.157. 
 
A grande maioria dos formandos conseguiu sua primeira experiência de 
trabalho no ensino70, nos mais diversos graus, ou pesquisa aplicada em órgãos 
públicos71, demonstrando a necessidade de formação de quadros para o ensino e 
                                            
68
 BEISIEGEL (1971). Infelizmente este foi o único estudo que encontramos (e não acreditamos na existência 
de muitos outros) a respeito do destino profissional dos alunos formados no ensino superior brasileiro no 
período. O estudo trata dos diplomados no curso de física, entre 1936 e 1966, nas seguintes instituições: 
F.F.C.L. da USP; F.F.C.L. “Sedes Sapientiae”; F.F.C.L. “Mackenzie”; F.F.C.L. de Rio Claro.  
69
 Os erros estatísticos presentes na tabela estão presentes no trabalho original. 
70
 Mesmo após os deslocamentos seguintes (quando os ex-alunos procuraram experiência em outros locais de 
trabalho), não houve mudança significativa na composição percentual dos grupos. 
71
 O trabalho cita os seguintes órgãos de pesquisa aos quais se destinaram tais profissionais: Instituto de 
Energia Atômica; Instituto de Física Teórica; IBECC; Instituto Oceanográfico; CNAE; Instituto Astronômico 
e Geofísico; CBPF; I.P.T.; Hospital do Câncer; Hospital dos servidores; Centro de Medicina Nuclear.  
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a concentração da pesquisa básica e aplicada nas mãos do Estado, sem utilização 
imediata em inovações nas empresas privadas. 
Um número irrisório de concluintes (4,5%) dirigiu-se para as empresas 
privadas industriais, o que corrobora a idéia de que o complexo industrial brasileiro 
era (e permanece sendo) pouco inovativo. Além disso, mesmo dentre os 
estudantes que atuavam nas empresas privadas, praticamente nenhum era 
responsável por atividades diretas de P&D72. 
A partir de 1962, o ciclo de expansão econômica já demonstrava claros 
sinais de desaceleração em virtude do fim deste bloco de investimentos, da 
ocupação das faixas de demanda cativa e do aumento da inflação.  
A crise econômica acabou por refletir-se no cenário político, sendo que o 
período que se estendem de 1962 à 1967/68 ficou marcado por uma série de 
agitações sociais e pelo golpe militar de 64. 
Os planos econômicos do período registram estes momentos políticos 
através de suas preocupações com o controle inflacionário (como é o caso do 
Plano Trienal e do PAEG), reformas sociais que possibilitassem um aumento da 
demanda interna (Trienal) e discussões sobre a restrição ou abertura à entrada 
das multinacionais no país73.  
Do Plano Trienal ao PAEG, a Política de Ciência e Tecnologia pouco se 
alterou, continuava atrelada ao aumento da oferta de mão-de-obra especializada 
para operação das plantas industriais. Apenas se destaca (no caso do PAEG) a 
preocupação com maior economia de recursos para atingir a maximização de tais 
objetivos. 
                                            
72
 O próprio autor observa: 
“As grandes empresas que operam no país e que poderiam eventualmente realizar investimentos mais 
significativos na área de inovações tecnológica são em sua grande maioria estrangeiras e mantêm seus 
laboratórios e equipes de pesquisa nos países sedes. De outro lado, as empresas de capital nacional estariam 
operando preponderantemente a partir da importação da tecnologia produzida no exterior. As atividades 
exercidas pelos ex-alunos que trabalham nas empresas industriais parecem confirmar estas afirmações. Na 
realidade, as empresas que vêm empregando esse ex-alunos operam a partir da tecnologia produzida no 
exterior, limitando-se as possibilidades do ex-aluno à interpretação de técnicas ou à sua adaptação às 
condições locais da produção industrial.“(BEISIEGEL, 1969, p.163/164). 
73
 Para maiores discussões sobre o Plano Trienal e o PAEG, no que diz respeito à política de ciência e 
tecnologia, remetemos o leitor a GUIMARÃES e FORD, 1975. 
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O conturbado período que se estende entre 61 e 63 refletiu-se na baixa 
oferta de novas universidades federais, sendo que apenas duas foram criadas e 
uma foi federalizada. Entre 64 e 69 é que temos o surgimento de 10 novas 
instituições, dando prosseguimento à política governamental de aumento de oferta 
e formação de quadros, o que expressa, ao mesmo tempo, uma necessidade de 
consolidação do novo regime e o início do arrefecimento das agitações sociais por 
meio de um ambiente de maior repressão. 
Uma mudança perceptível ocorreu a partir do Programa Estratégico de 
Desenvolvimento (PED - 1968/1970) quando, além da expansão da substituição 
de importações e promoção de exportações, visou-se a uma política sistemática 
de incorporação e desenvolvimento local de tecnologia, buscando uma maior 
autonomia do país, não apenas na produção de bens de consumo mas também 
de conhecimentos de ponta74. 
Este plano ocorreu em paralelo com um novo ciclo de expansão econômica 
interna conhecido como “milagre brasileiro”, quando as taxas de crescimento 
chegaram a 12,7% ao ano, sob liderança da indústria de bens de consumo 
duráveis. Na verdade, apesar da mudança clara nos rumos da política de C & T, 
os anos situados entre 1967 e 73 podem ser vistos, de maneira geral em termos 
econômicos, como uma continuação da expansão do período 56/61, possibilitada 
pela maior concentração de renda, pelo aumento do crédito ao consumo e pelo 
endividamento das famílias75. 
Este período assistiu também ao crescimento da importância de antigos 
centros de ciência e tecnologia do país, assim como o surgimento de alguns 
outros. 
O Cenap da Petrobrás acabou desmembrando suas atividades e criando o 
Cenpes (Centro de Pesquisas e Desenvolvimento), deixando uma primeira fase na 
                                            
74
 “A substituição de importações de produtos industriais, na forma do intenso processo desenvolvido no pós-
guerra, não é suficiente para assegurar um desenvolvimento auto-sustentável, devido particularmente às suas 
implicações no tocante à criação de mercado e à adequação da tecnologia instalada. Será preciso 
complementá-la através da substituição de tecnologia, tomada esta, racionalmente, no sentido de adaptação de 
tecnologia importada e gradual criação de um processo autônomo de avanço tecnológico. Será difícil 
encontrar experiência de algum país em que o crescimento rápido e auto-sustentado não tenha sido apoiado 
num processo interno de desenvolvimento tecnológico.” (GUIMARÃES E FORD, 1975, p.409) 
75
 SERRA, 1982. 
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qual atuava apenas na formação de mão-de-obra qualificada e passando às 
primeiras pesquisas de exploração mineralógica e desenvolvimento de processos 
químicos76. 
O ITA também deixava a fase de simples formador de mão-de-obra e 
passava a atuar no desenvolvimento de produtos para as Forças Armadas 
Brasileiras, como o Bandeirante lançado pela Embraer77, em 1969, e o “Zezinho”, 
o primeiro computador construído com tecnologia (transistores) nacional, em 
196178. Outra instituição que nasceu no CTA (Centro Tecnológico da Aeronáutica) 
foi o Grupo de Organização da Comissão Nacional de Atividades Espaciais 
(GOCNAE) que era, no início, uma tentativa quixotesca de ingressar o país na Era 
espacial79, mas tal atitude resultou, mais tarde, na criação do INPE (Instituto de 
Pesquisas Espaciais – 1971). 
Na área de energia nuclear tivemos, em 1963, o surgimento do Instituto de 
Energia Nuclear, dentro da UFRJ, em parceria com a CNEN.  
A EMBRAPA, criada em 1973, passou a atuar também, juntamente com os 
institutos já existentes como o Instituto Agronômico de Campinas, em novas 
pesquisas com gêneros agrícolas e auxiliando no processo de mecanização da 
agricultura brasileira que, até o momento, havia-se expandido principalmente por 
meio da extensão da produção a novas terras. 
As décadas de 60 e 70 viram surgir as primeiras linhas de financiamento 
público à P&D e à tecnologia dentro das empresas. Dentro do âmbito do BNDE, 
foram criados o FINAME (Agência Especial de Financiamento Industrial S/A), em 
1964, com o intuito de financiar, em longo prazo, a compra de máquinas e 
equipamento, e o FIPEME (Programa de Financiamento à Pequena e Média 
Empresa), em 1965. 
Quanto a P&D especificamente, criou-se o FUNTEC (Fundo de 
Desenvolvimento Técnico e Científico), em 1964, cujo objetivo era financiar, a 
fundo perdido, os raros cursos de pós-graduação em C&T que estavam surgindo 
                                            
76
 ERBER e AMARAL, 1995, p.339. 
77
 DAHLMAN and FRISCHTAK (1993, p.442). 
78
 MOTOYAMA et al, 1994, p.342. 
79
 MOTOYAMA et al, 1994, p.341. 
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no país80 naquele momento (Tabela 11). Outra iniciativa importante para a 
formação de mão-de-obra especializada por meio da pós-graduação foi a criação 
da Fapesp (Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo), em 1962.                              
Em 1967 a FINEP (Financiadora de Estudos e Projetos S/A) tornou-se 
independente e passou a atuar no apoio às empresas de consultoria em 
engenharia81, principalmente a partir do momento em que passou a contar com 
bases financeiras e políticas mais consistentes quando, em 1971, assumiu a 
condição de secretaria executiva do Fundo Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (FNDCT)82. A partir daquele ano os recursos e números 
de projetos do FINEP tenderam a crescer acentuadamente. 
Podemos concluir que foi no período que se estende do Plano de Metas até 
o início da década de 70 que se consolidou definitivamente o padrão inovativo 
típico das empresas privadas no Brasil. A entrada das ETs no país ocasionou, por 
um lado, um aumento no conteúdo tecnológico médio das empresas nacionais, 
através de sua relação vertical com estas, adquirindo destas partes e peças para 
comporem seus produtos e provendo-as de know-how necessário à fabricação 
destes, formando assim uma clara diferenciação setorial, na qual as empresas 
nacionais operavam com as ETs como fornecedores especializados. Estas 
empresas também tiveram participação na formação de mão de obra capacitada. 
Por outro lado, apesar de uma suposta complementaridade positiva dos diferentes 
capitais investidos dentro do tripé, o que ocorreu foi uma segmentação setorial dos 
processos de inovação. 
Em primeiro lugar, havia os setores mais tradicionais, ligados geralmente ao 
capital nacional. A construção civil, que havia ganhado vulto durante as décadas 
de 30 a 50, seguia crescendo em paralelo ao aumento da urbanização, inovando 
                                            
80
 Dentre os cursos de pós graduação financiados estavam o de engenharia química da UFRJ e o e engenharia 
mecânica da PUC-RJ. A respeito deste assunto ver: BNDE. Livro anos 60. 
81
 SOUZA, 2002, p.57. 
82
 “O Fundo foi criado através do Decreto-lei n°710 de 31-7-1969. Destinava-se a ser o instrumento 
fundamental no apoio ao desenvolvimento científico e tecnológico. O decreto-lei previa ainda a elaboração de 
um Plano Básico de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – lançado em julho de 1972, este vigorou 
entre 1973 e 1974 – e a criação de uma secretaria executiva e de um conselho que orientasse a aplicação de 
seus recursos. A Secretaria Executiva do FNDCT foi estabelecida em 1971 e atribuída à FINEP (Decreto 
n°68.748 de 15-6-1971), criada em 1967.” (GUIMARÃES, 1995, p.265) 
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em termos de processos, visando ao corte de custos e formando um marketing e 
marcas de renome. 
Em segundo lugar, temos os setores intensivos em escala, que poderiam ser 
divididos em dois ramos: 
Um primeiro ramo corresponderia à participação estatal, em materiais 
volumosos como o aço e petróleo, fornecendo insumos necessários ao processo 
de urbanização e às linhas de montagem industriais. 
O segundo ramo corresponderia à ampla participação das ETs, na produção 
de automóveis e eletrodomésticos.  Este era o setor mais dinâmico da indústria do 
período, que seguia inovando pela introdução e concorrência na diferenciação de 
produtos. 
Em terceiro lugar, temos a formação de uma gama de fornecedores 
especializados nacionais, que tinham uma demanda cativa nas empresas 
multinacionais e recebiam destas as especificações de produtos, peças e 
instrumentos requeridos, inovando sem enfrentar a incerteza fundamental que 
cerca tais processos. 
Em quarto, haveria a inovação em serviços, derivado das novas 
necessidades da industrialização em curso, como a formação das redes de lojas, 
postos de gasolina, pontos de hospedagens e pacotes de viagens. Tais setores 
eram dominados por empresas nacionais e estavam mais ligados à concorrência 
em preços e marketing, no estabelecimento de marcas. 
Por último havia “nichos de mercados” que se aproximariam de setores do 
tipo science-based, cujo exemplo ilustrativo poderia ser encontrado nas pesquisas 
realizadas pelo ITA. 
O papel do Estado nos processos inovativos ainda se encontrava em 
gestação e ocorria por meio de investimentos em setores pesados, da criação de 
alguns centros de pesquisa acima citados e do fornecimento, ainda incipiente, de 
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2.3 INSTABILIDADE INTERNACIONAL E A “ERA DA INFORMAÇÃO” 
O choque do petróleo de 1973 marcou o ponto final de um período de 
crescimento econômico mundial de quase trinta anos. Naquele momento, o 
padrão industrial em curso já demonstrava claros sinais de esgotamento, unindo-
se a um déficit estrutural no balanço de pagamentos norte-americano. 
Os anos 70 ficaram marcados por uma forte deterioração da condição dos 
países periféricos não exportadores de petróleo, pois os países centrais 
rapidamente reverteram os termos de troca em benefício próprio, gerando uma 
queda nos preços das commodities agrícolas em relação aos bens 
industrializados. 
Países dependentes da importação de petróleo e com fraca base industrial 
nos setores de ponta tiveram de reestruturar suas políticas econômicas como 
resposta a tais desafios externos. Em alguns casos, os déficits gerados puderam 
ser financiados pela entrada maciça de capitais externos, proporcionados pela 
reciclagem dos petrodólares e pela ausência de investimentos dinâmicos nos 
países do centro. 
Ao lado da instabilidade gerada pelo primeiro choque do petróleo começava 
a surgir uma nova organização na ordem econômica internacional, a partir do fim 
do padrão de Bretton Woods. O crescimento dos fluxos internacionais de capitais 
caminhava em paralelo à perda de capacidade dos bancos centrais de 
coordenação sobre os circuitos de empréstimos/depósitos. 
Os fluxos de capitais tornaram-se cada vez mais desestabilizadores, 
aumentando a volatilidade das taxas de câmbio e juros que os países utilizavam 
nas suas tentativas de coordenação macroeconômicas. Em alguns momentos, 
coloca-se o perigo de rupturas para todo o conjunto do sistema (risco sistêmico). 
A capacidade de intervenção do Estado Nacional na economia passava a ser 
minada, enfraquecendo as possibilidades de políticas ativas para a promoção do 
desenvolvimento; enquanto isso os teóricos buscavam reformular seu papel dentro 
do sistema econômico. Cada vez mais o Estado passava a ser visto como um 
agente da regulação dos atores privados, buscando induzir, por meio de políticas 
industriais e/ou de competitividade setorial, a coordenação entre os diversos 
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atores (ex: empresas, universidades, agências de financiamento...), reduzindo a 
incerteza e criando condições para o surgimento de inovações competitivas. 
Se, naquele período, viveu-se o declínio de um padrão industrial, também se 
assistiu à ascensão de um novo ciclo de desenvolvimento schumpeteriano, que 
ficaria conhecido como “era da informação”. 
As raízes últimas de tal fenômeno devem ser buscadas no fim da Segunda 
Guerra Mundial e início da Guerra Fria, quando os Estados Unidos iniciam 
pesquisas na área de computação para fins militares83. A adaptação destes 
instrumentos e seu uso e comercialização para o setor civil, no final da década de 
40, não abriu imediatamente um mercado para o software, visto que este era 
vendido de forma casada com o hardware, não possuindo valor de mercado.  
A IBM surge na década de 50 como líder mundial da indústria de 
computadores de grande porte (mainframes), cuja adaptação a usos específicos 
era dificultada pela necessidade de conhecimento das linguagens de 
programação, abrindo um mercado para este tipo específico de serviço, sendo 
que, na década de 60, surge uma série de empresas especializadas na 
programação.  
A grande expansão para o seguimento de software só viria a partir do 
lançamento do IBM 360, que gerou uma família de computadores do mesmo 
padrão e decretou o desligamento do hardware/software, criando um novo setor 
econômico que se iria expandir na década seguinte. Outro fator importante foi o 
crescimento da capacidade computacional do hardware, que dobrava a cada ano, 
fato conhecido como “lei de Moore”. 
Logo, já se podia detectar, nos anos 70, novas oportunidades de 
investimentos nestes setores em ascensão. Grandes investimentos passam a 
serem direcionados à formação de mão-de-obra qualificada, dado o risco de falta 
de projetistas de hardware e programadores. Mas os anos 80 seriam marcados 
pelos novos players no mercado de software. 
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 O primeiro computador data de 1944, o Mark 1, desenvolvido em conjunto pela marinha norte americana, a 
Universidade de Harvard e a IBM. O uso de computadores para fins comerciais data de 1948, com o Univac, 
passando ao uso de transistores em sua construção. (GUTIERREZ e ALEXANDRE, 2004) 
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Poucos países puderam aproveitar-se desta “janela de oportunidades”, visto 
que a maioria ou não possuía capacidade científica, base industrial e mercado 
interno para fazer parte desta nova frente de expansão produtiva, ou estavam 
muito ocupados com a solução de pressões sobre o balanço de pagamentos, 
advindas das mudanças de preços relativos externos. 
Os Estados Unidos estavam entre os países com maiores chances de 
aproveitar esta oportunidade, não apenas devido à sua vantagem temporal, dada 
pelo fato de terem sido o berço desta nova tecnologia, mas também por terem um 
mercado garantido pelas compras militares internas. O fato que poderia atrapalhar 
sua entrada estava relacionado ao seu déficit externo estrutural, mas isto sofreria 
uma reviravolta no final da década de 70. 
O ano de 1979 ficou marcado por um duplo choque dado pelo novo aumento 
do petróleo e pela alta repentina dos juros americanos decretada por Volker. Esta 
acabou por estancar os fluxos de capitais aos países periféricos e ordenou a 
adoção por todos os países do mundo, com exceção dos Estados Unidos, de 
políticas monetárias e fiscais ortodoxas, além da necessidade de geração de 
superávits primários para poderem honrar suas dívidas. 
A economia norte americana passou a gozar do privilégio de poder sustentar 
déficits comerciais crescentes, um aumento do consumo interno e uma 
reestruturação produtiva centrada nos novos setores, promovida pela importação 
de bens de capital de ponta, a custo baixo, e de investimentos diretos 
estrangeiros, sem tocar nos setores industriais tradicionais e em sua agricultura84. 
Outros países centrais também puderam empreender processos virtuosos de 
reestruturação industrial, centrados em um capitalismo regulado85 que tornava 
possível a oferta de crédito interno a juros baixos, abrindo espaço a um 
planejamento de longo prazo. 
O Japão aproveitou-se de sua relação estreita entre empresas em grupos 
financeiros conglomerados (keiretsu) e passou a especializar-se nos novos 
setores de ponta da microeletrônica, financiando também a instalação de 
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 TAVARES (1985) 
85
 TAVARES (1992) 
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empresas em sua periferia asiática e possibilitando a emergência de novos atores 
no cenário econômico mundial, com destaque para a Coréia. 
Este desenvolvimento e cooperação regional também foram seguidos pela 
Alemanha que se concentrou nos setores em que era historicamente competitiva, 
como a química fina e instrumentos de precisão, com o apoio de seus bancos 
nacionais, que além de financiar suas empresas a juros baixos, sustentou o déficit 
dos países europeus, liderando-os na integração européia. 
O final da década de 70 e início dos anos 80 pode ser visto como um “divisor 
de águas” na indústria da computação. Em primeiro lugar temos o surgimento e 
expansão do microcomputador (criado em 1971)86, que abriu um novo mercado ao 
software, cuja produção mundial encontrava-se em grande parte (2/3) nas mãos 
dos Estados Unidos, passando a haver uma concentração em poucas empresas. 
Dentre as empresas surgidas no período, não podemos deixar de citar a 
Microsoft, que aproveitou o uso de seu sistema operacional (DOS), pelos 
computadores da IBM, e acabou tendo um (quase) monopólio do fornecimento de 
software para computadores pessoais. 
O hardware e o software demonstraram ter uma grande capacidade de 
alavancagem tecnológica e econômica de outros setores econômicos. O uso do 
software embarcado em automóveis, eletrodomésticos e eletroeletrônicos são 
grandes exemplos da interconectividade de sistemas, ou seja, os novos setores 
têm um grande poder de promover uma nova rodada de modernização, seja ela 
de processos ou produtos, em paradigmas que já haviam demonstrado clara 
maturidade. 
As próprias mudanças nos sistemas produtivos dos países centrais ocorridas 
na década de 80 estão intimamente ligadas ao uso da computação dentro de suas 
estruturas. A aceleração das fases de desenvolvimento e de confecção de 
produtos, relacionada ao uso de mecanismos de controles digitalizados e 
softwares de prototipagem, permitiu uma maior flexibilização da produção que, 
unida ao crescimento da integração dinâmica da matriz industrial (Kan Ban / Just 
in Time) e do aumento da cooperação entre empresas, governos e universidades, 
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 GUTIERREZ e ALEXANDRE, 2004, p.25. 
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estabeleceu um novo paradigma de competição entre empresas, fundada na 
inovação e na diferenciação de produtos e serviços para o consumidor final87. 
Se alguns países asiáticos puderam entrar nesta “janela de oportunidades”, 
beneficiados por sua posição regional privilegiada, o mesmo não podemos dizer a 
respeito da América Latina, perdida em crises sistêmicas de balanço de 
pagamentos e impossibilitada de realizar, por si só, um salto tecnológico capaz de 
colocá-la na vanguarda tecnológica. 
O papel das multinacionais sofreu mudanças também nesse período, como o 
crescimento da importância dos fluxos de IDE dos países asiáticos, especialmente 
o Japão, em direção aos países europeus e Estados Unidos. Além disso, estas 
firmas passaram a aproveitar-se não apenas dos ganhos econômicos 
proporcionados pelos mercados em que atuavam, mas também buscavam 
conhecimentos e modalidades de P&D inexistentes em seus mercados de origem. 
Este novo ciclo de expansão das multinacionais e as novas modalidades de 
busca de mercados, recursos e conhecimentos geraram um crescimento do 
comércio intra e inter-firmas, criando uma maior interdependência entre as 
economias nacionais e a, já mencionada, perda na capacidade que estes Estados 
Nacionais tem para controlar suas variáveis macroeconômicas. 
 
2.4 CRISTALIZAÇÃO DAS ESTRUTURAS E REINSERÇÃO PERIFÉRICA 
 
2.4.1 Cristalização da ingerência estatal (1974 – 1982) 
As décadas de 70 e 80 marcaram, para o Brasil, os últimos momentos do 
Processo de Substituição de Importações. Este fato está ligado aos problemas 
enfrentados pelo país no front externo, pela crise econômica interna e por suas 
opções feitas no campo da política industrial. 
Com o primeiro choque do petróleo em 1973, o país passou a sofrer uma 
pressão sobre seu balanço de pagamentos, decorrente da deterioração dos 
termos de troca e da dificuldade de substituição, em curto prazo, de sua base 
energética, fortemente dependente da importação de petróleo, dificultando a 
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compressão das importações88. Além disso, o país já enfrentava um momento de 
desaceleração interna relacionada ao esgotamento da capacidade de expansão 
do padrão industrial da época do “milagre econômico”, que poderia solapar a base 
de sustentação ideológica do regime militar. 
Essas dificuldades refletem-se nos planos de desenvolvimento do período. 
Há uma clara mudança de rumos do I PND (1972) / I PBDCT (1973) para o II PND 
(1976) / II PBDCT (1976), percebemos neste último uma preocupação central com 
a questão energética e os problemas de balanço de pagamentos colocados pela 
crise no front externo. 
No momento do I PND / PBDCT, o Brasil já se deparava com limites ao seu 
processo de substituição de importações e o governo buscava avançar no sentido 
dos novos setores de tecnologia de ponta, dando-lhes prioridade de 
investimentos89, procurando formar a mão de obra especializada necessária90 e 
reduzir riscos inerentes a inovação e apoiar a indústria nacional por meio de 
compras governamentais91. 
A preocupação com o déficit do balanço de pagamentos não refletia uma 
crise no setor externo, conforme observamos nos planos de desenvolvimento 
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 FISHLOW (1986). 
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 “Concentrar recursos em prioridades tecnológicas claras, diante da impossibilidade de cobrir todo o 
espectro de novas áreas tecnológicas (...) Dar-se-á caráter realmente estratégico – ou seja, não diluído – à 
política tecnológica brasileira, de modo que assegure a nossa participação em “setores de ponta”, altamente 
intensivos de tecnologia, em transformação acelerada e com perspectivas de altas taxas de desenvolvimento. 
(...) 
A política científica e tecnológica a se implementada compreende as seguintes principais áreas de atuação: 
I – Desenvolvimento de novas tecnologias, notadamente as atividades que incorporem tecnologia de natureza 
interdisciplinar e ao mesmo tempo avançadas: Energia Nuclear aplicada ao desenvolvimento; Pesquisa 
Espacial aplicada ao desenvolvimento; Oceanografia. Desenvolvimento de Novas Indústrias, intensivas de 
tecnologia: Indústria Aeronáutica, Indústria Química, Indústria Eletrônica (e, em particular, Indústria de 
Computadores)”. (SALLES-FILHO, 2002, p.401/412) 
90
 “Ao lado disso, está proposta por Vossa Excelência ao Congresso nacional a estruturação, dentro do novo 
sistema de classificação de cargos, do Grupo de Pesquisa Científica e Tecnológica, configurando a carreira 
em tempo integral do pesquisador, na mais alta escala de remuneração do sistema de pessoal civil.” 
(SALLES-FILHO, 2002, p.408) 
91
 “Política destinada a reduzir os riscos de inversões em pesquisas, principalmente pela expansão, garantia e 
previsibilidade da demanda, notadamente a do setor público, através de: 
- adoção pelas empresas governamentais de uma política de preferência por aquisições de bens de capital 
produzidos no país, a qual será conjugada à política de financiamento em condições internacionalmente 
competitivas, já em execução pela FINAME/BNDE, com os complementos que se façam necessário” 
(SALLES-FILHO, 2002, p.414) 
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posteriores, mas um fator típico de uma economia que buscava ingressar em um 
novo setor no qual era deficitária92. 
Percebemos que o I PND dava continuidade à mudança operada a partir do 
Plano Estratégico de Desenvolvimento (PED), que era capacitar o país para 
ingressar em setores tecnológicos de ponta. No caso da formação de mão-de-
obra, os objetivos propostos pelo I PND/PBDCT ficaram expressos no PICD 
(Programa Institucional de Capacitação de Docentes), administrado pela CAPES, 
e no I PNPG (Plano Nacional de Pós-Graduação), criados nos anos 7093. 
A crise no setor externo, devido ao primeiro choque do petróleo, e os 
primeiros sinais de desaquecimento do ciclo expansivo industrial do paradigma 
fordista, com sua pressão decorrente sobre a economia brasileira, levaram a uma 
mudança da visão quanto aos rumos a serem adotados pela ciência tecnologia no 
Brasil, isto fica expresso a partir do II PBDCT. 
O II PND, no qual se inserem as opções expressas no II PBDCT, foi um 
amplo programa de investimentos estatais, procurando enfrentar a crise colocada 
pelo front externo.  Isto significou o aprofundamento do país em um paradigma 
industrial em franca desaceleração de capacidade expansiva, com chances cada 
vez menores de realização de inovações do tipo radical. 
A distribuição dos investimentos confirma as observações feitas acima, 
destacando-se os setores de energia e indústrias básicas94, apesar de sua 
insuficiência na solução dos problemas de seu contexto econômico.95. 
O setor da microeletrônica começava a despontar como aquele que 
apresentava maior capacidade de expansão tecnológica e econômica, mas apesar 
da “janela de oportunidades”, relativa aos baixos custos de entrada, o Brasil não 
pôde aproveitar tal possibilidade. 
A crise energética fez com que o país dedicasse menores investimentos a 
esta área, abandonando, em parte, as opções do I PND. Mas tal crise não foi a 
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 Política de transferência de tecnologia do exterior baseada em: 
- esforço de redução dos custos da importação de tecnologia, com progressivo declínio do déficit em divisas 
do balanço tecnológico com o exterior; (SALLES-FILHO, 2002, p.413) 
93
 BASTOS, 1994, p.37. 
94
 Ver CARNEIRO (2002, p.67) 
95
 Ver CARNEIRO (2002, p.74) 
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única responsável pelo atraso brasileiro em reação a esta área, outros fatores 
podem ser apontados: a quase ausência de concorrência em relação ao mercado 
externo, típico do PSI, acabou por blindar os produtores internos e gerou poucos 
incentivos à inovação; a localização do país sobre a área de influência dos 
Estados Unidos, que passava por uma crise estrutural no seu balanço de 
pagamentos e não podia promover uma reestruturação industrial capaz de gerar 
“vazamentos” regionais; a ausência de um grande mercado interno no Brasil, dada 
a extrema concentração de renda e falta de crédito para o consumo das classes 
baixas, que poderia ter tido uma grande importância na capacidade das empresas 
da área de promoverem ganhos de escala, formarem economias de rede e 
aperfeiçoarem seus produtos (learning by doing e learning by failure), tendo em 
vista uma posterior entrada no mercado internacional; a falta de crédito e 
incentivos à pesquisa, relações universidade-empresa e exportações. 
Para terminar, havia uma questão de timing de entrada no setor da 
microeletrônica, pois devemos nos lembrar de que, desde as décadas de 40 e 50, 
havia pesquisas e desenvolvimentos de produtos deste setor dentro da economia 
americana e muitas empresas já passavam por um processo de concentração de 
capital e domínio de mercado interno (a exemplo da IBM), permitindo ganhos de 
escala, conquista de mercado interno e externo e economias de rede e 
aprendizado. 
Estamos afirmando que a “perda da janela de oportunidade na 
microeletrônica” do Brasil não se deveu apenas a problemas conjunturais (crise 
energética e de balanço de pagamentos), mas também a vicitudes da estrutura 
econômica brasileira (má distribuição de renda refletindo-se na baixa capacidade 
de absorção do mercado) e de sua localização geopolítica (área de influência 
americana). 
As economias asiáticas já começavam a vislumbrar tais oportunidades de 
novos investimentos, sendo premiadas com uma situação econômica bastante 
peculiar, pois sua localização na periferia da economia japonesa possibilitou o 
aproveitamento, pela Coréia e outros NICS asiáticos, das externalidades 
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promovidas por sua modernização produtiva, que transferia plantas e 
investimentos de setores mais intensivos em mão-de-obra e em energia. 
 A economia japonesa também ajudou a sustentar o déficit do balanço de 
pagamentos das demais economias asiáticas, através de empréstimos a juros 
baixos e promovendo um acesso direto ao mercado norte-americano. 
Os fatores internos a estes países também foram importantes, apesar de não 
serem unicamente decisivos, fosse sua estratégia de exportação, de incentivos à 
inovação, de formação de recursos humanos e de investimentos direcionados a 
setores estratégicos96.  
Dentre os investimentos federais em setores estratégicos realizados no 
Brasil, destacando-se o CPQD e o Cepel97. 
O CPQD foi criado em 1976 pela Telebrás, tendo por função o 
desenvolvimento de pesquisas e produtos de tecnologia de ponta, cujos riscos de 
ganhos associados fossem proibitivos para a empresa privada. Sua proposta 
inovadora diferia então da maior parte dos institutos de P&D criados no Brasil até 
então: atuar em conjunto com empresas privadas e auxiliá-las no lançamento de 
produtos. Em sua primeira fase, que se estende até 1985, concentrou-se na 
capacitação tecnológica em segmentos como a eletrônica, transmissão digital e 
comunicações diversas, capacitando mão-de-obra e centralizando esforços no 
Projeto Trópico de Comutação Digital, que deveria substituir a comunicação 
eletrônica pela digital. 
Em 1974, a Eletrobrás e suas quatro empresas controladas (Furnas, 
Eletronorte, Chesf e Eletrosul) criaram o Cepel (Centro de Pesquisas de Energia 
Elétrica), um centro para estudos relacionados às pesquisas com eletricidade. Sua 
criação foi uma resposta ao primeiro choque do petróleo, como uma forma de 
atender à necessidade do país de maior utilização da energia elétrica. O instituto 
passou a atuar a partir de então em projetos de interligação de sistemas elétricos 
regionais, instalações de usinas e, como não poderia deixar de ser, capacitação 
de mão-de-obra. 
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 Para maiores detalhes remetemos o leitor a FAJNZYLBER, 1983. 
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 Para maiores detalhes a respeito destes centros ver ERBER e AMARAL, 1995. 
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Outros destaques dizem respeito ao aumento de importância verificada no 
período de institutos previamente existentes, como a UNICAMP, responsável por 
formação de mão-de-obra qualificada e consultoria técnica a empresas de sua 
região industrial, que acabou tornando-se um importante pólo tecnológico 
nacional. O CNPQ, Capes e FAPESP que atuaram de maneira decisiva na 
concessão de bolsas de estudos e formação de mão de obra com nível de 
mestrado e doutorado. Por último, o Cenpes da Petrobrás que entrou em uma 
terceira fase de desenvolvimento, quando passou a atuar efetivamente em P&D, 
desenvolvendo o setor petroquímico nacional e a engenharia básica de produção. 
A Petrobrás foi inclusive uma empresa responsável por uma das maiores 
inovações brasileiras do período, o programa Pro-Álcool. Este programa, iniciado 
em 1975, procurava também responder à crise no setor energético por meio da 
busca de novas fontes encontradas no uso do álcool carburante. 
O Pró-Álcool não foi importante apenas por introduzir uma alternativa na 
base energética brasileira, mas também por seus efeitos de encadeamento 
inovativos importantes, como a solução de questões técnicas no refino do produto, 
na distribuição nos postos (por exemplo na adaptação de bombas de combustível) 
e nos automóveis, onde os primeiros modelos movidos à álcool datam de 1979.  
Os esforços empreendidos durante os anos anteriores ao golpe militar, na 
criação de instituições com a CAPES e o CNPQ, e nos anos posteriores, 
expressos na disposição do I PND/PBDCT em aumentar a quantidade de 
formados em áreas ligadas à tecnologia, finalmente mostravam resultados. 
Todos os indicadores (cursos, matrículas e formandos) relativos à graduação 
e à pós-graduação mostram um aumento significativo a partir do início dos anos 
70, além de um percentual relativo maior das áreas de C&T, em comparação com 
o restante (ver gráficos das páginas 171 a 179). 
Apesar da relevância dos aumentos observados na criação de novos cursos 
e formação de recursos humanos qualificados, o país não foi capaz de dominar os 
ativos e conhecimentos necessários para tornar-se um agente inovador nestas 
áreas. Convém lembrar-se de que muitos destes novos cursos surgiam em 
universidades afastadas dos grandes centros industriais, muitas vezes devido a 
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critérios de ordem política em detrimento da tecnológica, consolidando o 
afastamento empresa-universidade característico da estrutura do ensino superior 
brasileiro.  
Com respeito ao financiamento, o período aproveitou-se de iniciativas 
gestadas em anos anteriores, que agora, reunidas em torno do FNDCT, operado 
por através da FINEP, ganhavam uma significativa injeção de recursos (Tabela 
13). 
Os recursos do FNDCT foram repassados a outras agências e assumiram 
duas formas/fases distintas: “a)entre 1972 e 1976, predominaram os repasses 
para outras agências e órgãos ligados à educação, à ciência e à tecnologia 
(Funtec/BNDE, CNPQ, Capes e DAU/MEC); b)entre 1976 e 1978, destinaram-se 
sobretudo ao financiamento de projetos tecnológicos em empresas, através do 
programa Adten98, criado em 1976”99. 
Podemos concluir que, se os anos 60 constituíram um momento de 
consolidação do padrão inovativo da indústria brasileira, a década de 70 teve o 
mesmo papel na cristalização do tipo de inserção do Estado nestes processos. 
O Estado passou a atuar primordialmente na formação de mão-de-obra 
capacitada sem uma maior integração entre os centros de formação e pesquisa e 
as empresas privadas. Nos anos 70, houve tentativas de realização da 
aproximação entre institutos públicos e empresas privadas nacionais, a exemplo 
do CPQD, mas os baixos esforços empreendidos e a ausência de uma política 
sistêmica de fomento à criação de núcleos endógenos de inovação nos setores de 
ponta acarretaram um atraso em relação ao que estava começando a 
desenvolver-se nos países do centro. 
Ao lado do papel de simples formador de mão-de-obra capacitada, outros 
dois ficaram cristalizados no Estado: o de investidor em infra-estrutura e de 
provedor de financiamento a C&T (ainda que de maneira bastante restrita). 
                                            
98
 “A FINEP criou em 1973, seu principal programa, o PDTI (Programa de apoio ao Desenvolvimento 
Tecnológico Industrial), posteriormente denominado ADTEN (Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da 
Empresa Nacional) para financiar atividades de desenvolvimento tecnológico de empresas industriais de 
qualquer segmento, desde que fossem brasileiras.” (SOUZA, 2002, p.57) 
99
 GUIMARÃES, 1995, p.269. 
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O período começa a encerrar-se após o segundo choque do petróleo, em 
1979, agravando a pressão sobre a balança de comércio do país, além disso, a 
balança de serviços foi pressionada pelo aumento dos juros americanos no 
mesmo ano. 
Temos de nos lembrar de que os empréstimos brasileiros para realização do 
II PND foram realizados em um momento de grande liquidez e de fluxos 
internacionais de capitais aos países periféricos, porém esta liquidez vinha 
acompanhada de uma mudança nas formas de captação, em que predominavam 
juros pós-fixados. 
Para fazer frente aos investimentos requeridos pelo II PND, as empresas 
estatais fizeram uso de empréstimos externos, visto que internamente 
permanecesse uma lógica de política de preços e de direcionamento dos créditos 
do BNDE vinculada ao favorecimento do setor privado, causando um crescimento 
do estoque da dívida pública100. Esta dívida, possibilitada pelo momento de 
liquidez internacional era, porém, contratada a juros flutuantes, legando ao Brasil 
uma vulnerabilidade maior às condições financeiras internacionais, que iriam 
agravar o duplo choque de 1979. 
A dívida acumulada nas mãos do Estado e a crescente necessidade de 
divisas para fazer frente ao serviço desta colocaram para o Brasil a obrigação de 
geração de mega-superávits no início da década de 80, agravada pelo fechamento 
do mercado bancário internacional a partir de 1982101. A instabilidade nos preços 
macro, decorrente das pressões sobre o balanço brasileiro de pagamentos, 
acabou gerando uma forte recessão interna e aceleração inflacionária. 
 
2.4.2 Crise e (des)oportunidade (1983-1990) 
No início da década de 80, assistimos ao agravamento da inflação e da 
instabilidade cambial no Brasil. A necessidade de geração de superávits 
comerciais acabou refletindo-se nas políticas de C&T do país. 
                                            
100
 Ver CRUZ (1995). 
101
 BATISTA Jr. (1987) nos oferecer um panorama desta crise no setor externo e das necessidades de 
remessas para o exterior. 
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O III PND / PBDCT (1980) refletia a preocupação com áreas relacionadas à 
geração (ex: agricultura) ou à economia (ex: energia) de divisas. Não se 
vislumbrava nenhum “aproveitamento de janelas de oportunidades”, sendo que a 
geração nacional de tecnologia assumia uma posição defensiva102.  
A formação de mão-de-obra especializada tinha de enfrentar o 
“sucateamento” do sistema universitário devido à falta de recursos, reconhecido 
pelo próprio governo, prejudicando a formação de recursos humanos em um 
momento em que estes se tornavam estratégicos para o domínio dos setores em 
expansão na economia mundial103. 
As áreas ligadas às tecnologias de ponta necessitavam de recursos extras 
para que o país pudesse superar o gap tecnológico que sustentava em relação 
aos países centrais, para isso recorremos à empréstimos do Banco Mundial. 
De 1982 a 1984, o país estabeleceu contatos com o Banco Mundial para a 
obtenção de empréstimos para algumas áreas científicas e tecnológicas 
estratégicas (química, engenharia química, biotecnologia, geociências e tecnologia 
mineral), por meio do PADCT, organizando trabalhos em torno de quatro agências 
(CNPQ, CAPES, FINEP e STI) e definindo o montante de recursos necessários, 
assim como o cronograma de sua execução. 
A despeito das conquistas e dificuldades encontradas104, que se refletiram 
em atrasos e execução incompleta de uma série de projetos, o PADCT ao menos 
promoveu um aumento do financiamento à C&T no período em vigor, apesar de 
                                            
102
 “As atividades de Ciência e Tecnologia serão expandidas em setores estratégicos, de forma a assegurar a 
superação das dificuldades econômicas presentes, inclusive o equilíbrio do balanço de pagamentos 
especialmente no apoio à agricultura, a soluções para o problema energético e para o desenvolvimento social. 
Os estudos e pesquisas no setor (agrícola) terão como meta principal a expansão da produção vegetal, florestal 
e pesqueira e a melhoria da produtividade, de forma a contemplar, prioritariamente o equilíbrio entra a oferta 
e a demanda de alimentos e matérias-primas, bem como a formação de excedentes exportáveis. 
A poupança e a racionalização do uso da energia terão alta prioridade (...) substituição de fontes de energia na 
indústria e no setor de transportes.” (SALLES-FILHO, 2003b, p.414 / 428 / 427 / 417) 
103
 “Quanto às condições de trabalho dos pesquisadores encontram-se problemas no âmbito das universidades 
e das instituições de pesquisa e desenvolvimento, tais como: pouca flexibilidade na tomada de decisões e na 
gerência de recursos, fraco intercâmbio de pesquisadores, sobrecarga com outras atividades em detrimento da 
pesquisa e desatualização de bibliotecas e laboratórios. 
Atualmente (...) a maior parte das pesquisas desenvolvidas nessas instituições é mantida com recursos extra-
orçamentários, com conseqüente instabilidade de suas atividades.” (SALLES-FILHO, 2003b, p.424 / 423) 
104
 Para uma lista completa dos problemas e resultados do PADCT, ver: STEMMER (1995). 
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este ter ocorrido às expensas de uma diminuição dos recursos destinados ao 
FNDCT105.  
Durante o período de vigência do PADCT, temos também a emergência do 
PND da Nova República (PND-NR)106. Este plano tinha “por um lado, um caráter 
defensivo, tendo em vista as possibilidades de uma nova recessão, e por outro 
lado, um caráter estruturante, em face da defasagem tecnológica da indústria 
nacional”107. Logo, propunha o desenvolvimento brasileiro nos mesmo setores 
estratégicos contemplados pelo PADCT, além da informática e microeletrônica108 
e, por outro lado, reconhecia as dificuldades financeiras para a estruturação de 
uma política industrial e de C&T. O PND-NR evitou também divulgar metas 
mensuráveis, procurando desvencilhar-se da instituição de compromissos futuros.  
Enquanto se consolidava, dentro da máquina pública, a idéia de que a 
estabilização inflacionária e solução do endividamento público deveriam preceder 
políticas de cunho estruturante, começavam a crescer as propostas de liberalismo 
econômico e de privatização de empresas públicas, como saída para a crise 
financeira estatal109, iniciando um processo que ganharia força nos anos 90. 
Tanto no III PND, quanto no PADCT e PND-NR, estavam presentes 
intenções de formação de recursos humanos para as áreas de tecnologia de 
ponta. Para tal finalidade foi criado o Programa de Capacitação de Recursos 
Humanos para o Desenvolvimento Tecnológico (RHAE), visando à concessão de 
bolsas e auxílios para a formação de mão-de-obra qualificada nas novas 
tecnologias. 
                                            
105
 Apesar de uma diminuição observada no número de projetos do PADCT a partir de 1986, houve um 
aumento no valor médio de cada um (Tabela 12). Estas características contrastam com a diminuição do valor 
absoluto e médio dos projetos do FNDCT (Tabela 13), o que leva a crer que seus recursos foram desviados 
em favor do primeiro. 
106
 Os comentários e referências aqui apresentados a respeito deste plano tem como origem BASTOS (1994). 
107
 BASTOS, 1994, p.83. 
108
 O PND-NR manteve a Lei de informática de 1984, que trataremos abaixo. 
109
 Segundo a afirmação do Presidente: “O Estado não dispõe de recursos de nenhuma natureza para 
investimentos. E não tendo recursos para investimento, ele ameaça comprometer o desenvolvimento...Hoje 
nós estamos fazendo um ato democrático da abertura da economia para que ela possa gozar dos benefícios da 
liberdade, da criatividade, através da competição, da concorrência, do livre mercado, razão pela qual estamos 
tirando todos os entraves do processo econômico”. (Correio Brasiliense, Brasília, 20/05/1988, p.10. Citado 
por BASTOS, 1994, p.89) 
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Podemos afirmar que houve um esforço de capacitação em recursos 
humanos para algumas áreas estratégicas com os planos em questão, conforme 
se pode observar pelo aumento absoluto de cursos de pós-graduação em C&T 
(Gráfico 33), porém os resultados não se mostraram satisfatórios, dada a 
diminuição dos alunos que concluíram tais cursos; além disso não observamos 
aumentos significativos para os cursos, para as matrículas e para formandos na 
graduação (gráficos das páginas 171 a 175). Concluímos que a década de 80 
como um todo foi um período de perdas em recursos humanos em C&T. 
Quanto ao setor de informática especificamente, este não havia sido definido 
no momento do III PND e do PADCT, porém, devido à sua importância para a 
competitividade e à inserção internacional de longo prazo, mereceu especial 
atenção, a partir de 1984, com a publicação da Lei de Informática110. 
A lei buscava dar maior poder à nascente indústria nacional de 
informática111, por meio de um controle de importações112, compras 
governamentais preferenciais113, reserva de mercado a similares nacionais e 
entrada de empresas estrangeiras, condicionadas a planos de exportação e/ou 
busca de fornecedores nacionais114. 
                                            
110
 Lei n° 7.232, de 29.10.84. 
111
 Art. 2º A Política Nacional de Informática tem por objetivo a capacitação nacional nas atividades de 
informática, em proveito do desenvolvimento social, cultural, político, tecnológico e econômico da sociedade 
brasileira, atendidos os seguintes princípios: 
(...) 
XI - fomento e proteção governamentais dirigidos ao desenvolvimento de tecnologia nacional e ao 
fortalecimento econômico-financeiro e comercial da empresa nacional, bem como estímulo à redução de 
custos dos produtos e serviços, assegurando-lhes maior competitividade internacional. 
112 Art. 4º São instrumentos da Política Nacional de Informática: 
(...) 
VIII - o controle das importações de bens e serviços de informática por 8 (oito) anos a contar da publicação 
desta Lei; 
113 Art. 11. Os órgãos e entidades da Administração Pública Federal, Direta e Indireta, as fundações 
instituídas ou mantidas pelo Poder Público e as demais organizações sob o controle direto ou indireto da 
União darão preferência nas aquisições de bens e serviços de informática aos produzidos por empresas 
nacionais. 
114
 Art. 22. (VETADO) no caso de bens e serviços de informática, julgados de relevante interesse para as 
atividades científicas e produtivas internas e para as quais não haja empresas nacionais capazes de atender às 
necessidades efetivas do mercado interno, com tecnologia própria ou adquirida no exterior, a produção poderá 
ser admitida em favor de empresas que não preencham os requisitos do artigo 12, desde que as organizações 
interessadas: 
III - apresentem plano de exportação; e 
IV - estabeleçam programas de desenvolvimento de fornecedores locais. 
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A lei produziu efeitos importantes sobre a estrutura do setor de informática 
no Brasil115, como o aumento em 500% das empresas nacionais, entre 1982/1990, 
em comparação com um aumento de 35% das empresas estrangeiras, 
investimentos em P&D da ordem de 5% do faturamento ao longo da segunda 
metade da década de 80 e criação de importantes nichos com competitividade 
internacional. 
Acreditamos que a proteção do mercado nacional visava a poupar divisas em 
um momento crítico para as importações no Brasil, além de criar um núcleo de 
fabricantes nacionais e, nesse caso, a lei teria atingido os objetivos para os quais 
havia sido criada. 
Por outro lado, a reserva de mercado criada aumentou o contrabando e 
pirataria de produtos externos, além de determinar um afastamento dos custos e 
do nível tecnológico dos produtos nacionais, em relação aos padrões 
internacionais. Isto ocorreu devido à proteção excessiva de mercado, a seu 
reduzido tamanho para a fabricação de alguns componentes, à ausência de 
incentivos maiores à exportação e a ganhos de produtividade e à proibição de 
contratos formais de transferência tecnológica, em caso de desenvolvimento de 
similares nacionais e de formação de “joint-ventures”. 
Um exemplo claro de desenvolvimento trazido pela lei de informática seria o 
setor de automação bancária116, que se beneficiou não apenas da reserva de 
mercado, mas também de características próprias deste setor e da economia 
brasileira do período. 
O setor de informática teve de lutar também contra a falta de mão-de-obra 
especializada, visto que a situação na qual se encontrava grande parte das 
universidades brasileiras prejudicou a formação de recursos humanos para esta 
área; somente a partir de 1988 é que o país pôde contar com um programa 
                                                                                                                                     
§ 1º o Conselho Nacional de Informática e Automação - CONIN , só autorizará aquisição de tecnologia no 
exterior quando houver reconhecido interesse de mercado, e não existir empresa nacional tecnicamente 
habilitada para atender a demanda. 
115
 Os resultados apresentados foram, em sua maioria, baseados em TIGRE (1993). 
116
 Ver CASSIOLATO (1992). 
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específico (Recursos Humanos em Áreas Estratégicas – RHAE) para tal 
finalidade117. 
O incipiente setor de informática brasileiro contrastava com o grande 
desenvolvimento desta indústria nas economias asiáticas. A década de 80 
assinalou um momento de ganhos de escala e projeção internacional destas 
economias no ramo da microeletrônica. 
 Para países como Coréia ou Japão, a crise do padrão de expansão 
industrial fordista significou a oportunidade de entrada em novos setores, que 
avançavam na ponta da tecnologia mundial. Para o Brasil, que estava perdido em 
uma deterioração do cenário macroeconômico, com problemas profundos de 
financiamento do setor público, impossibilitado de realizar políticas agressivas de 
C&T, a crise significou uma perda de oportunidades, impossibilitando sua entrada 
no novo padrão industrial de forma vigorosa e determinando os rumos de sua 
inserção econômica internacional. 
Mesmo os “centros nacionais de excelência” em P&D sofreram com a crise 
macroeconômica brasileira, sendo emblemáticos os casos do Cenpes e do CPQD. 
O Cenpes foi um caso emblemático, pois, a despeito da crise 
macroeconômica brasileira e da queda abrupta do preço do petróleo em 1986, que 
gerou constrangimentos econômicos e obrigou-o a restringir a contratação de 
pessoal capacitado, conseguiu entrar em uma nova fase de desenvolvimento 
tecnológico, passando a dominar o “estado da arte” e inovar em termos de 
conhecimentos na área de exploração e produção de petróleo off-shore, buscando 
a exploração das reservas gigantescas descobertas na Bacia de Campos118. Por 
outro lado, a queda nos preços do petróleo levaram à crise do Pro-Álcool, com a 
diminuição do consumo desta fonte de energia, sendo que este só seria retomado 
com força ao final da década de 90.  
                                            
117
 “Em 1985, por exemplo, haviam somente 103 bolsistas brasileiros matriculados em programas de 
doutorado em ciência da computação no Brasil e no exterior, representando apenas 2,9% das bolsas 
concedidas pela CAPES e CNPQ. 
(...)Inicialmente o programa (RHAE) despertou interesse da comunidade empresarial que absorveu 283 bolsas 
em 1988, representando 37% do total. Já em 1990, a demanda do setor produtivo caiu para apenas 103 bolsas 
(19% do total) em função da recessão e o conseqüente processo de demissão de pessoal.” (TIGRE, 1993, p.16 
– 17) 
118
 A respeito, ver FURTADO (1996). 
  
 
- 97 - 
O CPQD também entrou, a partir de 1985, em um momento contenção de 
recursos, sendo que as empresas privadas tinham de formar contratos com este, 
assumindo o ônus com o pessoal capacitado e com o pagamento de royalties pré-
fixados. Desta maneira, acreditava-se que a indústria já estivesse capacitada para 
a fabricação de produtos desenvolvidos pelo centro, além de poder, ela própria, 
desenvolver a tecnologia de produção. 
Ao contrário do ocorrido com o Cenpes, a crise e a diminuição na capacidade 
de contratação de pessoal pelo CNPQ não teve a contrapartida de aproximação 
do “estado da arte”, pelo contrário, procurou-se relegar ao setor privado uma boa 
parte das responsabilidades sobre o desenvolvimento dos produtos; o problema 
foi que este também era vítima do contexto econômico do período. 
Assim como o setor público, as empresas privadas também diminuíram 
investimentos e contratação de pessoal qualificado. Desta forma, a própria 
introdução no Brasil de produtos existentes nos países centrais (como vimos, a 
estratégia de inovação típica), viu-se prejudicada, diminuindo seu ritmo 
concomitantemente à queda no poder de compra da população e crise cambial. 
O país afastou-se dos padrões tecnológicos vigentes no centro, assim como 
os padrões de consumo das classes mais abastadas também aumentaram seu 
gap em relação às modernizações em voga.   
Os setores caracterizados como science-based não conseguiram atingir 
projeção internacional, com exceção da aviação civil. Nossa “nova inserção 
periférica” dar-se-ia por meio da agricultura, resultante de suas vantagens 
comparativas absolutas e do desenvolvimento perseguido durante as décadas de 
70 e 80, de setores tradicionais de exportação, como calçados e produtos 
alimentares, de setores premiados pelo II PND, como metalurgia e papel e 
celulose, e outros de médio conteúdo tecnológico, como o metal-mecânico119. 
A abertura promovida na década de 90 não fez mais do que coroar esta 
situação. 
 
                                            
119
 CARNEIRO, 2002, p.158/159. 
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2.4.3 Reinserção periférica (1991 – 2003) 
O início da década de 90 assistiu a um retorno dos fluxos financeiros 
externos aos países da América Latina, como conseqüência da queda dos juros 
externos e do esfriamento do crescimento dos países do centro no período 1991-
92120. Tal retorno possibilitou à região desenvolver programas de controle 
inflacionário sem a restrição externa que marcou a década de 80. 
A primeira tentativa de estabilização naquela década ocorreu a partir do 
Plano Collor, que se valia da desgastada forma do congelamento com 
desindexação, resultando em novo fracasso no controle da inflação.  
A política econômica adotada a partir de então visou uma diminuição 
progressiva do papel do estado na economia, iniciando um amplo processo de 
privatização das empresas públicas, isto ocorreria em paralelo à crescente 
abertura da economia que, segundo a cartilha ortodoxa, visava promover um 
choque de competitividade às empresas nacionais, um catching-up tecnológico e 
uma inserção internacional competitiva. 
O Estado teria o papel coordenador das práticas econômicas do setor 
privado, fortalecendo o marco regulatório, como as leis de proteção ao consumidor 
e propriedade intelectual, buscando extinguir os controles sobre contratos de 
transferência de tecnologia121.   
O Plano Real nasceu dentro deste cenário externo, composto pelo retorno 
dos fluxos financeiros às medidas liberalizantes propostas pelo Consenso de 
Washington e um sucesso inicial do Plano Cavallo na Argentina.  
O processo de abertura observado a partir de então castigou duramente o 
setor da microeletrônica brasileira. A despeito de seu crescente distanciamento 
dos padrões tecnológicos vigentes nos países do centro, a abertura ocorrida a 
partir de 1991, seguida da valorização cambial de 1994, foi feita de forma 
indiscriminada, sem nenhuma política industrial seletiva e/ou instrumentos que 
pudessem auxiliar esta indústria a ganhar escala e competitividade. 
                                            
120
 BAER, 1995. 
121
 MCT/ABC - LIVRO VERDE, 2001, p.19. 
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O que acabou por ocorrer foi que muitas firmas preferiram concentrar-se na 
importação de peças e equipamentos e adotar uma estratégia de marketing 
interno, o que favorecia sua competitividade no curto prazo em detrimento da 
capacitação no longo, tal foi o caso da Itautec. 
Empresas que possuíam certa competitividade internacional não 
conseguiram fazer frente à abertura e acabaram por transferir seus ativos ou se 
tornaram meras revendedoras de produtos importados, como foi o caso da Metal 
Leve. 
A lei de informática sofreu uma revisão em 1991, colocando fim à reserva de 
mercado no ano seguinte, isto ocorreu devido ao reconhecimento do afastamento 
dos padrões tecnológicos vigentes no centro e às ameaças de sanções comerciais 
por parte dos outros países. No intuito de não desperdiçar as capacidades 
nacionais adquiridas durante a década anterior, a reformulação da lei propunha 
uma série de programas de fomento para o desenvolvimento da indústria nacional, 
como a isenção de diversos tipos de taxas e impostos122. 
Ficou aberta às multinacionais a possibilidade de usufruir destas isenções, 
mas somente atrelados a metas progressivas de exportações. 
Apesar das isenções propostas pela lei, o setor de informática foi duramente 
atingido, sendo que as indústrias que possuíam alguma estratégia de exportação 
acabaram por concentrar-se nos estágios finais e com menor valor agregado da 
produção, como embalagens, impressões de manuais e encapsulamento. 
As privatizações das empresas estatais impactaram os processos de 
inovação no Brasil devido ao fato de estas empresas serem importantes 
demandantes de equipamentos, muitas vezes atuando nas especificações e 
projetos dos produtos adquiridos, como era o caso do CPQD. 
A abertura econômica e a forte valorização cambial restringiram a gama de 
produtos competitivos brasileiros, fazendo com que muitas empresas adotassem 
uma estratégia defensiva, concentrando-se no seu core de especialização123, 
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relegando os outros elos da cadeia industrial à subcontratação ou substituindo-os 
pela importação. 
Com a quebra de cadeias produtivas, do aumento das importações e da 
compra de ativos nacionais por firmas estrangeiras, aprofunda-se a participação 
estrangeira na indústria do país, chancelando uma situação que já vinha 
formando-se desde a década de 50. 
O agravante desta situação é que as estratégia de P&D e a inovação das 
firmas estrangeiras geralmente concentram o núcleo destas atividades na matriz, 
relegando às filiais instaladas no país apenas tarefas de adaptação, absorção 
tecnológica por meio de empresas do grupo ou, no máximo, inovações periféricas. 
Um setor que serviu de exemplo a esta estratégia foi o de veículos 
automotores, em que as multinacionais trabalhavam com plataformas únicas 
globais, sendo que restava ao país a realização de P&D e inovação 
complementar, como suspensões reforçadas, para as condições das estradas 
nacionais, materiais adequados ao clima e/ou motores adaptados para 
combustíveis alternativos124. 
A partir da crise russa, em agosto de 1998, houve uma reversão completa 
dos fluxos de financiamento externo para o Brasil. A insustentabilidade do déficit 
nas contas externas brasileiras e o crescimento da dívida pública, que se vinham 
manifestando nos primeiros quatro anos do Plano Real, tornaram-se latentes. A 
desvalorização do câmbio, após a reeleição de FHC e do acordo brasileiro com o 
FMI, potencializou o crescimento da dívida pública através do hedge oferecido.  
A desvalorização foi capaz de ajustar a balança comercial de bens e 
serviços, expandindo as exportações brasileiras e contraindo as importações, mas 
foi insuficiente para promover a diminuição do estoque da dívida externa brasileira.  
A dívida pública manteve-se em altos patamares desde então, devido às 
dificuldade de pagamento dos juros que recaíam sobre seu grande estoque 
acumulado. Os juros estabilizaram-se em patamares altos, com algumas 
oscilações, devido à política de cumprimento do rígido sistema de metas 
inflacionárias, adotado a partir de 1999.  
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Temos no Brasil dois miniciclos de crescimento identificados com os 
períodos 1999-2000 e 2001-2004. A despeito das condições macroeconômicas de 
cada ano, percebemos uma tendência de diminuição no consumo das famílias e 
um aumento correspondente aos saldos exportadores (Tabela 16), ou seja, o 
crescimento do PIB passa a estar relacionado, cada vez mais, às condições da 
economia internacional e às políticas econômicas internas para a promoção das 
exportações em detrimento do consumo interno. 
Levando-se em conta o tipo de inserção brasileira dentro da economia 
mundial, o crescimento econômico do país, a partir da década de 90, ficou 
condicionado à exportação de produtos de menor valor tecnológico.  
O processo de abertura econômica, de privatização e de diminuição do papel 
do Estado, ocorrido ao longo da década de 90, ficou expresso através dos “planos 
de desenvolvimento”, os três PPAs (Plano Plurianual)125. 
Tanto no primeiro PPA (1991-1995), quanto no segundo (Brasil em Ação – 
1996-1999), observamos uma mudança significativa em relação aos planos de 
desenvolvimento anteriores. Os dois PPAs significaram muito mais uma 
programação orçamentária para a ação governamental, do que efetivamente 
planos de desenvolvimento econômico social; além disso os resultados atingidos 
ficaram muito além das propostas iniciais pelos mais diversos motivos 
(impeachment, alta inflação, confiança nas virtudes dos mercados, projeções de 
crescimento e queda da dívida pública muito acima das verificadas, corte nos 
orçamentos iniciais). 
A partir de 2000 algumas mudanças puderam ser observadas na condução 
dos PPAs. Com a deterioração do emprego e da renda ao longo de toda a década 
de 90, procurou-se voltar as atenções para programas de caráter mais 
intervencionista, visto que o III PPA (Avança Brasil – 2000–2003) buscava um 
modelo de gerenciamento que media os resultados do plano através de seus 
efeitos sociais concretos, ou seja, a geração de empregos, oportunidades de 
renda e diminuição de desigualdades regionais. 
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No III PPA observamos ainda uma projeção por demais otimista que acabou 
não se verificando visto que se acreditava em taxas de crescimento médio do PIB 
em torno de 4,5% para os três anos. Apesar desta observação, não podemos 
deixar de acreditar que houve um certo avanço em comparação aos dois planos 
anteriores, ao menos se abandonou uma visão ortodoxa rígida e voltou-se a 
acreditar na maior necessidade de intervenção e planejamento estatal de médio e 
longo prazo, mas seus efeitos sociais ainda estão por serem sentidos.  
No caso da política de C&T, o governo fez uso dos instrumentos pré-
existentes, como a concessão de bolsas por meio do CNPQ, CAPES e as FAPs, 
com destaque para a FAPESP, sendo que “o valor que o CNPQ alocou em bolsas 
em 2002 foi quase equivalente ao que a FAPESP alocou em projetos no mesmo 
ano. Cabe mencionar que parte dos recursos de projetos da FAPESP foi 
destinada ao financiamento de projetos de inovação” (CORDER, 2004, p.152). 
Para o financiamento à P&D e outras atividades inovativas das empresas 
privadas, temos basicamente o BNDES e a Finep. Esta última atuou, e continua 
atuando, por meio de uma série de programas, com destaque para o FNDCT e o 
PADCT II (1991-96) e III (1997...), este último em consonância com os PPAs e 
com crédito do Banco Mundial.  
Apesar da existência destas instituições, podemos afirmar que o governo, de 
maneira geral, durante a década de 90, agiu contra o sistema de financiamento à 
inovação no Brasil, podendo ser constatado que isto ocorreu de duas maneiras: 
por um lado houve uma diminuição na quantidade de recursos destinados à P&D 
no Brasil, devido às reservas de contingenciamento pelos quais os fundos 
passaram ao longo da década, devido à necessidade de recursos para fazer frente 
ao serviço da dívida, gerando instabilidade nos recursos liberados; temos também 
um enxugamento do mercado de capitais que, apesar de pouco desenvolvido no 
Brasil, principalmente no que se refere a instrumentos de financiamento à 
inovação, acaba sendo atraído pelos títulos públicos do que para formas de 
financiamento que apresentam maior risco (o que inclui financiamento à inovação). 
Um outro problema é a quase ausência de programas voltados às pequenas 
e médias empresas. O próprio BNDE, cuja atuação em fundos de risco começou 
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em 1997/98, registrou poucos fundos de valores também ínfimos, específicos às 
pequenas e médias empresas126. 
Ao final do período assistimos, no entanto, a uma série de iniciativas visando 
a reverter o quadro exposto acima, dentre as quais se destacou o aumento dos 
recursos do FNDCT que passaram “de cerca de R$ 171 milhões em 1999 para R$ 
1,23 bilhão em 2003, com a criação dos fundos setoriais”127. Os fundos setoriais 
foram constituídos no período 1999-2002 procurando captar recursos de fontes 
não-orçamentárias, incentivando investimentos em P&D e garantindo um fluxo 
estável e previsível de receitas, mas tais fundos também sofreram com as 
“reservas de contingenciamento”. 
A despeito dos problemas de financiamento à P&D e o contingenciamento 
das despesas do governo, vemos a emergência de alguns centros de excelência 
tecnológica no país, estes estão relacionados muito mais à sua tradição de 
pesquisa e desenvolvimento e ganhos de know-how ao longo de sua existência, 
do que a qualquer auxílio do governo ao longo da década. Dentre estes centros de 
excelência, podemos citar o CTA, ITA, INPE, EMBRAPA, CPQD128 e Cenpes. 
O caso da EMBRAER é interessante, pois foi um centro que aproveitou o 
know-how adquirido através dos investimentos estatais desde sua criação (1969) 
e conseguiu capacitar-se para o mercado internacional de aviões a partir da sua 
privatização, em 1994, para investidores nacionais. Formou-se uma série de 
parcerias com empresas européias, garantindo acesso a novas tecnologias e 
mercados, sendo atualmente uma das principais companhias mundiais no ramo.  
A Petrobrás também se aproveitou do know-how adquirido ao longo da sua 
história e hoje se encontra como uma das maiores na exploração de petróleo off-
shore. Além disso, continua atuando na área de combustíveis alternativos, com o 
recrudescimento do consumo do álcool nos anos 90 (com o desenvolvimento dos 
motores bi-combustível) e o surgimento do bio-diesel.  
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Em termos de formação de mão-de-obra especializada, o período 1991-2003 
foi responsável por um aumento significativo no número de cursos, matrículas e 
conclusões, tanto na graduação quanto na pós-graduação. Apesar deste 
crescimento, houve uma queda na participação dos números relativos à área de 
C&T (gráficos das páginas 171 a 176). No caso da graduação, a maior parte do 
aumento deveu-se à abertura de cursos em faculdades e universidades 
particulares, muitos destes com qualidade discutível. Apesar do crescimento, os 
números ainda estão longe dos encontrados em países centrais: 
O crescimento no número de titulações, que ainda apresenta números 
modestos em relação aos países centrais (Tabela 18), refletiu-se em um 
crescimento acentuado na quantidade de artigos científicos publicado (Tabela 17),  
mas não foi observado uma contrapartida relevante no número de patentes 
(Tabela 19).  
Apesar do contraste observado em relação ao número de artigos publicados 
e de patentes requeridas, os dados não nos impressionam, pois representam a 
síntese da formação do padrão inovativo brasileiro ao longo do século XX. 
De um lado, temos o Estado em sua função de formador de mão-de-obra 
especializada para as empresas privadas, função esta que executou de maneira 
insuficiente e, a despeito de alguns centros nacionais de excelência e linhas de 
financiamento (recentes) à P&D, foi o único papel do Estado. 
De outro lado, temos as empresas privadas, atuando principalmente através 
da aquisição de máquinas e equipamentos, lançamento de produtos pré-
existentes em outros mercados e uma P&D pouco expressiva, complementar, 
gerando um número bastante restrito de patentes. 
A baixa comunicação entre as duas esferas acima, completa o quadro do 
padrão inovativo e do incompleto “Sistema Nacional de Inovação Brasileiro”. Este 
foi o legado de um século de formação. 
 
2.5 CONCLUSÕES 
Os dois ciclos schumpeterianos surgidos ao longo do século XX, 
proporcionaram uma expansão econômica sem precedentes para o mundo, 
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principalmente no período que se estendeu da Segunda Guerra Mundial aos 
choques do petróleo. Porém o desenvolvimento destes ciclos nos países centrais 
e periféricos, assim como a atuação das instituições ligadas à inovação em cada 
um deles, apresentou diferenças marcantes que nos levaram a repensar a idéia do 
ciclo schumpeteriano a partir de processos diversos daqueles pregados pela teoria 
evolucionista. 
A participação do Brasil no ciclo schumpeteriano do pós-guerra enfrentou 
uma série de problemas, como a escassez de mão-de-obra e instituições 
especializadas, baixa concentração de capital e de mercado consumidor restrito. 
O país conseguiu solucionar alguns dos gargalos de maneira peculiar, como 
a qualificação informal do trabalhador realizado a partir das rotinas produtivas das 
próprias empresas, fator possibilitado pela simplicidade da maior parte das tarefas 
característica do paradigma fordista. Além do mais, o país pôde fazer uso de um 
estoque de conhecimento pré-existente, fosse por meio da imigração de mão de 
obra ou através da contratação de técnicos estrangeiros especializados. 
Porém tal processo apresentava seus limites, pois o nível técnico requerido 
para inovar na ponta do conhecimento era muito superior ao que estava ao 
alcance do país; logo, ao optar por uma aproximação sucessiva dos padrões de 
consumo dos países centrais, acabou por aumentar o peso da participação 
estrangeira em nossa economia. 
Percebemos então, ao longo dos anos 60, a cristalização de uma série de 
características dos processos inovativos que se vinham apresentando há décadas. 
Tais características formaram um padrão inovativo típico, que passamos a 
considerar como característicos não apenas do Brasil, mas também de outras 
economias periféricas. 
O “padrão inovativo periférico típico” foi então constituído por uma introdução, 
dentro do espaço econômico nacional, de produtos e processos pré-existentes nos 
países centrais. Como esta introdução não pôde ser feita de maneira direta, visto 
que muitos produtos não estivessem condicionados a características inerentes ao 
mercado nacional, houve uma necessidade de adaptação de tais produtos, 
requerendo uma P&D mínima e inovações complementares. 
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Tal processo ficou impresso nas próprias características das instituições que 
compunham o “Sistema Nacional de Inovação”, deveras incompleto, como o baixo 
nível de cooperação entre instituições, um papel proeminente das universidades e 
centros de pesquisa na formação de mão-de-obra qualificada e na utilização desta 
mais na condução dos processos produtivos do que na realização de P&D. 
Além disso, os indicadores geralmente utilizados para medir o esforço 
inovativo de um país, passaram a se comportar de maneira anacrônica, como o 
“alto” número de publicações que foi seguido de longe pelo número de patentes. 
Logo, apesar de uma aparente aproximação do padrão industrial / 
tecnológico dos países centrais, o que se observava na periferia era um ciclo 
schumpeteriano original. O ciclo periférico seria menor em amplitude, devido à 
concentração do mercado; atrasado em termos temporais, devido à rapidez de 
sua implementação e, geograficamente concentrado. Além disso, houve uma 
descontinuidade e uma defasagem tecnológica na implementação dos vários 
setores da economia, ocasionando a existência de uma série de capitais 
industriais com idades tecnológicas diversas. 
O problema da defasagem tecnológica entre os diversos setores da 
economia periférica e desta como um todo em relação aos paises centrais, 
colocou o problema de entrada em novos paradigmas em ascensão, como ocorreu 
durante a década de 70. 
As “janelas de oportunidades” tornaram-se de difícil (ou impossível) 
aproveitamento, pois o fator chave do novo paradigma não conseguia penetrar 
nos setores defasados tecnologicamente, já que se exigia a plena maturidade do 
paradigma anterior para o aproveitamento do posterior. Nesse sentido, podemos 
dizer que a industrialização foi truncada na periferia. 
Apesar da anomalia que representou a década de 70 no Brasil com os 
investimentos do II PND estendendo um ciclo em declínio, observamos a 
desaceleração da expansão a partir daquele momento, gerando a impossibilidade 
de entrada vigorosa no novo paradigma. 
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Os anos 70 assinalaram o momento final da montagem do padrão inovativo 
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3.1.1 O âmbito da pesquisa 
O presente capítulo baseia-se nos dados recolhidos pela Pesquisa Industrial 
de Inovação Tecnológica (PINTEC), realizada pelo IBGE com o apoio da FINEP, 
relativos aos dois triênios, 1998-2000 e 2001-2003. 
A PINTEC tem por referência conceitual e metodológica o Manual de Oslo129, 
priorizando a inovação em produtos e processos, obtendo informações relativas a 
comportamento, a atividades empreendidas, a impactos das inovações e a fatores 
de seu surgimento dentro das empresas. 
As empresas pesquisadas referem-se àquelas presentes dentro do Território 
Nacional, que tenham registro no CNPJ (Cadastro Nacional de Empresa Jurídica 
do Ministério da Fazenda) e que sejam classificadas como empresas industriais, 
ativas e empregando 10 ou mais pessoas, no CEMPRE (Cadastro Central de 
Empresas) do IBGE. 
As variáveis qualitativas, que não envolvam registro de valor, referem-se aos 
três anos consecutivos de cada período da pesquisa, enquanto que variáveis 
quantitativas, que envolvam registro de valor e algumas qualitativas (como 
patentes em vigor), referem-se apenas ao último ano de cada período. 
A classificação das atividades da PINTEC é a CNAE (Classificação Nacional 
de Atividades Econômicas), seções de Indústrias Extrativas e Indústrias de 
Transformação (C e D, respectivamente), sendo feita a seguinte agregação: 
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Tabela 5 – Divisões e agregações de grupos da Classificação Nacional de Atividades 
Econômicas (CNAE). 
 
Fonte: Pesquisa Industrial de Inovação Tecnológica 2000. 
 
Procuramos dividir nossa análise em alguns temas sugeridos pela própria 
PINTEC, buscando encontrar resultados que corroborem nossa análise 
desenvolvida no capítulo 2. Os temas escolhidos seguem a ordem abaixo: 
1. Taxas de inovação - seguindo a pesquisa PINTEC 2003, definimos 
inovação como a implementação de produtos ou processos tecnologicamente 
novos ou aprimorados. 
Produtos tecnologicamente novos são aqueles cujas características 
fundamentais diferem dos precedentes, sendo que as mudanças podem ser 
  
 
- 111 - 
apenas complementares, ou seja, referem-se apenas a aperfeiçoamento de partes 
ou de produtos pré-existentes, ou a introdução, seja no mercado nacional ou 
mundial, de produtos totalmente novos. Exclui-se desta definição, simples 
mudanças estéticas ou comercialização de produtos produzidos por outra 
empresa. 
Processos tecnologicamente novos são aqueles que envolvem a introdução 
de tecnologias de produção ou métodos novos ou aprimorados para manuseio e 
entrega de produtos. 
2. Atividades inovativas - dividem-se em P&D e outras atividades 
relacionadas à inovação. Tais atividades, cujos resultados apresentaremos a 
seguir, são definidas abaixo: 
a) Atividades internas de P&D – trabalho criativo, empreendido de 
forma sistemática, com o objetivo de aumentar o acervo de 
conhecimentos e o uso destes para desenvolver novas aplicações, 
tais como produtos ou processos novos ou tecnologicamente novos 
ou aprimorados; 
b) Aquisição externa de P&D – atividades de P&D, realizadas por 
agente externo, adquiridas pela empresa; 
c) Aquisição de outros conhecimentos externos – transferências 
tecnológicas como aquisição de know-how, software ou outros 
conhecimentos técnico-científicos; 
d) Aquisição de máquinas e equipamentos – especificamente 
adquiridos para implementação de produtos ou processos novos ou 
tecnologicamente aperfeiçoados; 
e) Treinamento – orientado para o desenvolvimento de produtos ou 
processos tecnologicamente novos ou aperfeiçoados, incluindo 
aquisição de serviços técnicos especializados externos; 
f) Introdução das inovações tecnológicas – compreende as atividades 
de comercialização, diretamente ligadas ao lançamento de produto 
tecnologicamente novo ou aperfeiçoado, podendo incluir: pesquisa e 
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teste de mercado, além de publicidade para o lançamento. Exclui a 
construção de redes de distribuição para as inovações; 
g) Projeto industrial e outras preparações técnicas – procedimentos e 
preparações técnicas para efetivar a implementação de inovações de 
produto e processo, como ensaios e testes, mudanças nos 
procedimentos de produção e controle de qualidade e atividades de 
tecnologia industrial básica (metrologia e normalização). 
3. Financiamento e apoio do governo - Os gastos com inovação e 
atividades relacionadas exigem um financiamento, que pode ser realizado a partir 
de recursos acumulados pelas próprias empresas, ou através do financiamento de 
terceiros (seja público ou privado). Uma estrutura adequada de financiamento 
pode facilitar o processo inovativo. 
Outros incentivos à inovação podem ser encontrados; aqui, procuramos 
destacar o apoio dado pelo governo, seja através de incentivos fiscais, 
financiamentos e créditos, subsídios e outros instrumentos de política industrial. 
4. Desenvolvimento de inovações, fontes de informações e relações de 
cooperação – procuramos, a princípio, destacar quais os principais responsáveis 
pelo desenvolvimento da inovação (a empresa, outra empresa do grupo, a própria 
em presa em cooperação com outras empresas ou institutos, ou apenas outras 
empresas ou institutos). 
A seguir, identificamos quais as fontes de informações utilizadas pelas firmas 
nos processos inovativos, pois, além de estas poderem produzir conhecimentos 
novos (P&D), geralmente fazem uso de conhecimentos já existentes através de 
patentes, máquinas e equipamentos (conhecimento incorporado), fornecedores, 
clientes, universidades e institutos. 
Por último, procuramos descobrir os principais atores envolvidos dentro dos 
processos inovativos realizados dentro do país, visto que tais processos são, 
geralmente, resultado da interação de diversas instituições, como empresas, 
Estado e universidade e institutos técnico-científicos.  
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5. Apropriabilidade - Como vimos no capítulo 1, a possibilidade de 
obtenção de ganhos econômicos advindos da inovação está estritamente ligada 
ao grau de apropriabilidade de tais ganhos. 
A apropriabilidade se expressa por meio de uma série de métodos de 
proteção às inovações, os quais foram, na PINTEC, divididos em dois grupos, 
contendo, no total, cinco possíveis métodos de proteção utilizados pelas 
empresas.  
A PINTEC questiona as empresa sobre métodos formais de proteção 
(patentes e marcas registradas) e métodos estratégicos (complexidade no 
desenho, segredo industrial e tempo de liderança sobre competidores). 
No capítulo 1, citamos outros possíveis métodos utilizados, como: domínio de 
conhecimentos tácitos pela empresa; domínio sobre recursos complementares; 
custo e tempo necessários às inovações; estabelecimento de padrões (standards). 
Acreditamos na necessidade de extensão da pesquisa para outros métodos 
que não tenham sido contemplados (a pesquisa apenas discrimina “outros 
métodos”), porém sabemos da dificuldade em quantificar a contribuição dos três 
primeiros métodos citados aqui (conhecimentos tácitos, recursos complementares 
e custo e tempo de inovação), enquanto que o último (estabelecimento de 
padrões) provavelmente teria pouco peso em economias periféricas, visto que a 
maior parte dos padrões tecnológicos são estabelecidos nas economias centrais. 
6. Resultados do processo inovativo - após a conclusão do processo 
inovativo, que ocorre com a comercialização do produto ou adoção do novo 
processo produtivo, procuramos identificar quais as mudanças ocorridas no 
interior da empresa, sendo em termos de proporção de vendas ou das 
características objetivas da produção. 
7. Dificuldades e obstáculos encontrados – por fim, tentamos descobrir 
quais as dificuldades enfrentadas pelas empresas que apresentaram inovações, 
além dos obstáculos encontrados por aquelas que não apresentaram. 
As dificuldades e obstáculos dividem-se em fatores de natureza econômica 
(custos, riscos, fontes de financiamento apropriadas), problemas internos à 
empresa (rigidez organizacional), deficiências técnicas (escassez de serviços 
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técnicos externos adequados, falta de pessoal qualificado), problemas de 
informação (falta de informações sobre tecnologias e mercados), problemas com o 
“sistema nacional de inovação” (escassas possibilidades de cooperação com 
outras empresas/instituições), problemas de regulação (dificuldade para se 
adequar a padrões, normas e regulamentações). 
 
3.1.2 Variáveis selecionadas 
Nossa exposição irá organizar os dados coletados pela PINTEC através de 
três eixos de análise: 
a) Tamanho de empresa – procuraremos estabelecer de que forma o 
tamanho das empresas podem influenciar nas taxas de inovação, atividades 
relacionadas e/ou financiamento e apoio do governo e de outras instituições, 
nestes processos. Adotamos a divisão proposta pelo próprio IBGE, que divide as 
empresas em faixas, de acordo com o número de empregados. 
b) Intensidade tecnológica – tentaremos estabelecer de que maneira, a 
intensidade tecnológica das atividades das empresas pode influenciar em seu 
comportamento quanto à inovação e atividades relacionadas. 
Neste eixo de análise, dividimos as empresas em quatro grupos distintos, de 




- 115 - 
























Equipamentos de instrumentação médico-hospitalares, instrumentos de precisão 
e ópticos, equipamentos para automação industrial, cronômetros e relógios - 33
Outros equipamentos de transporte - 35
Máquinas, aparelhos e materiais elétricos - 31
Aparelhos e equipamentos de comunicações – 32 exclusive 321
Máquinas para escritório e equipamentos de informática - 30
Máquinas e equipamentos - 29
Veículos automotores, reboques e carrocerias – 341 a 343, 345
Refino de Petróleo - 232
Produtos químicos - 24
Material eletrônico básico - 321
Produtos do fumo - 16
Peças e acessórios para veículos - 344
Produtos diversos - 369
Celulose e outras pastas - 211
Metalurgia básica - 27
Artigos de borracha e plástico - 25
Produtos de metal - 28
Preparação de couros e fabricação de artefatos de couro e artigos de viagem e 
calçados - 19
Papel, embalagens e artefatos de papel – 21 exclusive 211
Produtos alimentícios - 15
Produtos têxteis - 17
Artigos de mobiliário - 361
Indústrias extrativas – 10, 11, 13, 14
Confecção de artigos do vestuário e acessórios - 18
Produtos de madeira - 20
Edição, impressão e reprodução de gravações - 22





Produtos de minerais-não-metálicos - 26
 
Fonte: Pesquisa Industrial de Inovação Tecnológica, 2000130. 
 
c) “Setorial schumpeteriana” – seguindo a taxonomia criada por Pavitt 
(1990), procuraremos testar de que maneira suas hipóteses são válidas para a 
estrutura da indústria brasileira. Nesse caso, incluímos um quinto grupo, que não 
estava presente no trabalho original daquele autor, que diz respeito ao que 
chamamos de intensivos em recursos naturais, abrangendo as indústrias 
extrativas. 
Os grupos ficaram divididos de acordo com a figura abaixo: 
                                            
130
 Seguimos classificação feita pelo IBGE, cuja hierarquização das empresas, em termos de intensidade 
tecnológica, leva em conta a razão entre os gastos em P&D e a receita líquida das vendas. 
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Confecção de artigos do vestuário e acessórios - 18
Produtos têxteis - 17
Preparação de couros e fabricação de artefatos de couro e artigos de viagem e calçados 
- 19
Produtos de madeira - 20
Edição, impressão e reprodução de gravações - 22
Artigos de borracha e plástico - 25
Móveis e indústrias diversas - 36
Reciclagem - 37
Produtos alimentícios - 15
Produtos do fumo - 16
Celulose, papel e produtos de papel - 21
Coque, refino de petróleo, elaboração de combustíveis nucleares e produção de álcool -
23
Produtos de minerais-não-metálicos - 26 
Metalurgia básica - 27
Produtos de metal - 28
Veículos automotores, reboques e carrocerias – 34
Equipamentos de instrumentação médico-hospitalares, instrumentos de precisão e 
ópticos, equipamentos para automação industrial, cronômetros e relógios - 33
Máquinas e equipamentos - 29
Produtos químicos - 24
Máquinas para escritório e equipamentos de informática - 30
Máquinas, aparelhos e materiais elétricos - 31
Material eletrônico e de aparelhos e equipamentos de comunicações - 32
Outros equipamentos de transporte - 35











Fonte: Pavitt (1984), Zucoloto (2004) e elaboração do autor131. 
 
Ao longo da nossa exposição faremos uso de gráficos organizados a partir 
destas variáveis, apresentado os dados que acreditamos serem os mais 
convenientes para corroborar nossa análise do capítulo 2 ou trazer à luz 
conclusões que consideremos relevantes. 
Os dados totais são apresentados sob a forma de tabelas em anexo ao final 
deste trabalho, sendo que o leitor pode consultá-las quando achar necessário. 
Os dados são apresentados, em sua maioria, com apenas um dígito, ou dois 
dígitos quando considerarmos necessário. 
 
                                            
131
 Mantivemos,em grande parte, a organização proposta por Zucoloto (2004), para a indústria brasileira, com 
pequenas modificações, como a inclusão das “indústrias extrativas” e “reciclagem”.  
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3.2 RESULTADOS 
 
3.2.1 Comparações Internacionais 
Antes de apresentarmos os resultados alcançados através da análise dos 
dados da PINTEC, procuraremos estabelecer uma comparação dos esforços 
inovativos do Brasil em comparação com outros países do mundo, buscando 
realizar uma primeira abordagem que possa corroborar as hipóteses, por nós 
levantadas, no capítulo 2. 
O gráfico abaixo (Gráfico 1) compara as taxas de inovação observadas na 
pesquisa PINTEC 2000 àquelas apresentadas por outros países, especialmente 
os do centro capitalista: 
 
Gráfico 1 – Taxas de Inovação da Indústria – Brasil e países da OCDE – 2000. 
 
Fonte: IEDI, Carta n°72. 
 
O Brasil apresenta taxas bastante modestas de inovação dentre suas 
empresas em relação aos países da OCDE, ficando à frente apenas de Portugal. 
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Tal fato torna-se ainda mais grave ao avaliarmos o número relativo de patentes 
depositadas pelo Brasil em comparação a outros países, tal medida é uma forma 
internacionalmente aceita para a comparação do output dos esforços inovativos. O 
gráfico abaixo demonstra esta relação: 
 


























































































































































































































































Fonte: OCDE: Compendium of Patent Statistics 2004. 
*De acordo com o país em que reside o inventor. Contabilizado a partir da tríade EPO (European Patente Office), 
JPO (Japanese Patent Office) e USPTO (US Patente and Trademark Office). 
 
Temos de reconhecer que o número relativo de patentes depositadas não é 
uma boa medida de comparação de esforços inovativos para países de periferia, 
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como o Brasil, visto que estes tendem a concentrar esforços na aquisição de 
máquinas e equipamentos ou então na simples introdução, no ambiente nacional, 
de produtos e processos já existentes no exterior. Mas apesar de reconhecermos 
que tal variável não é uma boa medida para esta comparação, consideramos sua 
importância como um meio de corroborar as hipóteses levantadas ao longo do 
capítulo 2, ou seja, mostrar as características peculiares de nossos esforços 
inovativos.   
Apresentamos a seguir comparações relativas aos gastos em inovação em 
relação ao PIB de cada país, onde o Brasil continua apresentando níveis 
modestos em comparação aos outros países, ficando à frente apenas de Portugal, 
Austrália e Espanha no gráfico abaixo: 
 
Gráfico 3 – Gastos em Inovação em relação ao PIB (%) – Brasil e União Européia - 2000 
 
Fonte: IEDI, Carta n°72. 
 
Apesar dos níveis relativamente modestos de gastos em inovação, no Brasil, 
em comparação com as principais economias centrais, ficamos à frente de países 
como Espanha, Portugal e Austrália, estando no mesmo nível da Itália. Este dado 
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nos impressiona em uma primeira olhada, mas se torna mais claro ao analisarmos 
os gastos em inovação por categorias (Gráfico 4): 
 
Gráfico 4 – Gastos em inovação por categorias – Brasil e países da OCDE - 2000 
 
Fonte: IEDI, Carta n°72. 
 
Enquanto grande parte dos países demonstrou gastos relativamente mais 
elevados em “P&D interno” (com exceção de Portugal), o Brasil apresenta maiores 
gastos em “bens tangíveis” (aquisição de máquinas e equipamentos) e “outros” 
(que incluem treinamento e marketing). 
Ao observarmos a Itália, que apresentou gastos em nível equiparado ao do 
Brasil, percebemos que se concentrou mais em P&D interno e outros, enquanto 
que os níveis de investimento em P&D (interno e externo) do Brasil foram bastante 
modestos, sendo que seus maiores gastos estão concentrados na aquisição de 
bens tangíveis. 
Apesar de o Brasil apresentar níveis relativamente modestos em inovação, 
se comparado às principais economias centrais, tal situação está relacionada, em 
parte, ao peso menor do setor manufatureiro dentro de sua economia e também 
ao fato de estar concentrado na produção de bens com menores oportunidades 
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tecnológicas, pois o setor manufatureiro brasileiro tem gastos relativamente 
elevados em inovação em comparação com os mesmos países (Gráfico 5): 
 
Gráfico 5 – Gastos em inovação em relação às vendas do setor manufatureiro (%) – Brasil 
(2000) e países da OCDE (1996). 
 
Fonte: IEDI, Carta n°72. 
 
 
Como o gráfico acima foi organizado a partir da comparação dos gastos em 
comparação com as vendas, podemos pensar também que as vendas do setor 
manufatureiro enfrentaram problemas de realização de ganhos associados a 
atividades inovativas. Isto pode estar relacionado à estreiteza do mercado, que 
não possibilita o aproveitamento de todo o potencial de ganho pecuniário com a 
inovação. Logo, poderíamos pensar que não foram os gastos das indústrias que 
foram elevados, mas sua realização de lucros que foi muito baixa. 
Para terminar esta abordagem inicial, gostaríamos de ressaltar a pouca 
integração universidade-empresa no Brasil que, como já visto no capítulo 2, deve-
se a uma estrutura universitária pouco concentrada em áreas científicas, além do 
pouco interesse das empresas de realizarem tal integração, devido mesmo a suas 
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estratégias econômico-tecnológicas. O gráfico abaixo demonstra claramente tal 
fato: 
Gráfico 6 – Percentual de firmas inovadoras que mantém vínculos de cooperação com 
institutos de Pesquisas e Universidades – Brasil (2000) e países da OCDE (1996) 
 
Fonte: IEDI, Carta n°72. 
  
3.2.2 Inovação 
Da pesquisa realizada em 2000, para aquela que foi realizada em 2003, 
temos um aumento no universo de empresas pesquisadas. No primeiro caso Da 
pesquisa realizada em 2000 para aquela realizada em 2003, temos um aumento 
no universo de empresas pesquisadas. No primeiro caso, contamos com cerca de 
72 mil e, no segundo, com cerca de 84 mil. Apesar do aumento do número de 
empresas pesquisadas, temos um aumento maior ainda daquelas que 
implementaram inovações, fazendo com que a taxa de inovação de 2003 fosse 
levemente maior, passando de 31,5% para 33,3%. 
O decréscimo das taxas de inovação dentre as maiores empresas e/ou 
setores com maiores intensidades ou oportunidades tecnológicas (Tabela 20 do 
anexo) foi mais do que compensado pelo aumento das taxas das menores 
empresas ou setores com menores intensidades ou oportunidades tecnológicas 
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que, devido ao seu maior peso na estrutura produtiva brasileira (Tabela 21), 
acabaram por elevar a taxa global. 
As taxas de inovação de produto ou processo registradas foram as 
seguintes: 
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Novo para o mercado mundial
Novo para o mercado nacional
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Total
Novo para o mercado mundial
Novo para o mercado nacional














Fonte: PINTEC (2000 e 2003) elaboração do autor. 
*empresas que realizaram inovações / total de empresas pesquisadas. 
 
Para o ano de 2003132, as maiores taxas dizem respeito a produtos novos 
somente para a empresa em questão (11,8%), ou seja, poderíamos considerar 
casos simples de difusão de produtos pré-existentes; em segundo lugar, temos 
inovações do tipo periférico, complementar (6,7%); em terceiro, apenas para o 
mercado nacional (1,6%), que geralmente estão relacionadas a inovações do tipo 
latu sensu, e, por último, inovações para o mercado mundial (0,2%) que, a grosso 
modo, podem ser tidas como inovações strictu sensu. 
                                            
132
 Neste caso não é possível fazer uma comparação entre os anos de 2000 e 2003, visto que dados 
apresentados para 2000 são apresentados apenas para “produtos novos para a empresa” e “novos para o 
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Os resultados obtidos para inovações em produto confirmam a análise 
desenvolvida no capítulo 2, o padrão de inovação no Brasil é pautado pela 
introdução, dentro do mercado nacional, de produtos já existentes no mercado 
mundial, realizando inovações complementares quando necessárias, adaptando-
os às normas, aos padrões e às características econômicas do espaço nacional.  
 Os dados relativos a inovações em processo levam-nos a conclusões 
semelhantes, mudando apenas o fato de que aprimoramentos de processos 
existentes possui taxas superiores (13,5%) às apresentadas pelos produtos novos 
para a empresa (12,7%), mas isso em nada altera nossa análise. 
Os dados (Tabela 20) também demonstram uma relação crescente entre as 
taxas de inovação, a intensidade tecnológica e o tamanho das empresas, 
corroborando os resultados encontrados em KANNEBLEY et al (2004). 
Em termos desagregados, os setores com maiores taxas de inovação no 
Brasil possuem razões diversas para tais resultados como: benefícios através da 
lei e informática (como máquinas para escritório e equipamentos de informática); a 
existência de vantagens comparativas absolutas (celulose); existência de grandes 
empresas intensivas em P&D (refino de petróleo); complexos industriais 
tradicionais no país (peças e acessórios para veículos). 
Tabela 6 – Setores com maiores taxas de inovação em produto e/ou processo (%)*. 
2000 2003
   Máquinas para escritório e equipamentos de informática 68,5 71,2
   Material eletrônico e de aparelhos e equipamentos de comunicações 62,5 56,7
   Equipamentos de instrumentação médico-hospitalares, instrumentos de precisão
   e ópticos, equipamentos para automação industrial, cronômeros e relógios 59,1 45,4
   Celulose e outras pastas 51,8 39,1
   Máquinas, aparelhos e materiais elétricos 48,2 41,0
   Peças e acessórios para veículos 46,2 45,2
   Produtos químicos     46,1 43,6
   Máquinas e equipamentos    44,4 43,5
   Outros equipamentos de transporte   43,7 27,4
   Artigos de borracha e plástico   39,7 36,2





Fonte: PINTEC (2000 e 2003) e elaboração do autor. 
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3.2.3 Atividades inovativas e qualificação da mão de obra 
O padrão de inovação brasileiro, baseado sobretudo em difusão e inovações 
complementares, fica expresso na importância atribuída pelas empresas para 
algumas atividades inovativas específicas (Gráfico 8). 
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Fonte: PINTEC (2000 e 2003) e elaboração do autor. 
*empresas que qualificaram a atividade inovativa em questão como de importância alta ou média / total de 
empresas que apresentaram inovações. 
 
A aquisição de máquinas e equipamentos e atividades relacionadas, como 
treinamento e projeto industrial e outras preparações técnicas tiveram um papel 
preponderante atribuído pelas empresas nas atividades inovativas. Estes três itens 
demonstram claramente o padrão inovativo brasileiro, pois estão estritamente 
relacionados à introdução de produtos externos, dentro do mercado nacional. 
Além disso, a qualificação de P&D interno e introdução de inovações tecnológicas 
no mercado em quarto e quinto lugares, respectivamente, são simbólicos para 
demonstrar o processo pelo qual uma inovação ocorre no país. 
A inovação de produto segue no país um processo típico, expresso através 
das seguintes etapas: 
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1. Aquisição de máquinas, equipamentos e know-how, visando a 
introdução, dentro do espaço nacional, de produtos pré-existentes no 
exterior; 
2. Desempacotamento tecnológico, treinamento da mão-de-obra, 
projetos e engenharia de produção; 
3. P&D complementar para adaptação de produtos para o mercado, 
condições de uso e normas nacionais; 
4. Comercialização, com grande importância para a posse de marcas 
como forma de garantir mercado e proteção aos produtos; 
5. Geração de um conhecimento (codificado ou não), muitas vezes 
aproveitado nos países centrais. Em alguns casos ocorre o surgimento 
de patentes; 
6. O conhecimento gerado pode também ser usado dentro do país, na 
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Fonte: PINTEC (2000 e 2003) e elaboração do autor. 
*empresas que realizaram as atividades inovativas respectivas / total de empresas que apresentaram inovações. 
 
Apesar da baixa quantidade de empresas que realizam P&D no Brasil, 
observamos que tais atividades são responsáveis pelo emprego de mão-de-obra 
bastante qualificada, conforme os dados apresentados abaixo (Gráfico 10). 
A queda substancial nas atividades de P&D observadas no gráfico acima 
contrasta com o aumento do número médio de pessoas empregadas neste tipo de 
serviço, tudo em decorrência das atividades de P&D afetadas que foram as mais 
instáveis, realizadas ocasionalmente ou por empresas que utilizam pouca mão-de-
obra nesses serviços. As atividades permanentes e das maiores empresas 
acabaram sobrevivendo, conforme observamos no aumento do número de 
trabalhadores com dedicação exclusiva e queda do número relativo à dedicação 
parcial. 
A quantidade de pessoas dedicadas à P&D também foi baixa: em 2003, 
registrou-se um número de 3121 pós-graduados e 18675 graduados atuando em 
áreas de P&D. Tais números correspondem a apenas 44,2%, dos pós-graduados, 
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e 26,4%, dos graduados, formados apenas no ano de 2002 nas áreas de C&T no 
Brasil. Isto demonstra que, a despeito da baixa quantidade de formandos em 
áreas de C&T, comparado aos países centrais, estes não são aproveitados pelas 
empresas em atividades de P&D. 
 












































Total Dedicação Nível de escolaridade
2000 2003
 
Fonte: PINTEC (2000 e 2003) e elaboração do autor. 
*número de pessoas ocupadas em P&D / número total de empresas que realizaram P&D. 
 
Os dados relativos às atividades inovativas também demonstraram relação 
crescente com a intensidade dos setores e o tamanho das empresas. 
Para terminar, gostaríamos de observar que praticamente todos os setores 
indicados acima (exceção de “artigos de borracha e plástico”), que apresentaram 
altas taxas de inovação, também foram aqueles que apresentaram maior 
proporção de empresas que realizaram atividades de P&D interno, tais setores 
podem ser classificados como intensivos em P&D. 
Alguns setores apresentaram baixa proporção de empresas que realizam 
P&D, mas um número alto de trabalhadores empregados em tais atividades, em 
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decorrência da existência de poucas grandes empresas que concentram a maior 
parte da P&D. Tais setores podem ser classificados como concentrados em P&D. 
 
Tabela 7 – Setores intensivos e concentrados em P&D. 
2000 2003 2000 2003
   Máquinas para escritório e equipamentos de informática 60,6 64,7 11,6 15,1
   Material eletrônico e de aparelhos e equipamentos de comunicações 39,0 26,9 11,6 11,9
   Celulose e outras pastas 37,0 21,7 19,6 19,5
   Equipamentos de instrumentação médico-hospitalares, instrumentos de precisão
Intensivos
   e ópticos, equipamentos para automação industrial, cronômeros e relógios 29,0 23,9 7,3 5,9
em P&D
   Produtos químicos     28,6 18,4 6,0 6,9
   Outros equipamentos de transporte   28,5 12,1 21,1 62,9
   Máquinas, aparelhos e materiais elétricos 26,5 16,1 5,6 7,4
   Máquinas e equipamentos    23,3 12,8 5,8 7,0
   Peças e acessórios para veículos 21,3 17,4 6,3 8,5
   Refino de petróleo     19,6 23,2 199,8 100,8
   Fumo     10,9 7,5 50,5 59,0




Número médio de 





Fonte: PINTEC (2000 e 2003) e elaboração do autor. 
 
3.2.4 Financiamento e apoio do governo 
A incerteza fundamental associada aos processos inovativos tende a tornar 
seu financiamento algo bastante arriscado, principalmente se levarmos em 
consideração que o sistema financeiro tende a adotar uma posição conservadora, 
emprestando apenas para clientes que possam oferecer garantias reais e/ou que 
possuam um histórico de investimentos bem sucedidos133. Logo, o empresário 
schumpeteriano estaria, por definição, fora das possibilidades de acesso a 
financiamentos, que tenderia a concentrar-se em setores maduros e estáveis. 
O financiamento à inovação depende, então, sobremaneira, da ingerência 
ativa do governo sob as mais variadas formas, como o financiamento direto, os 
subsídios e os incentivos fiscais. Além disso, o governo poderia alterar a avaliação 
de risco pelos investidores privados, assumindo certos riscos produtivos em 
caráter de parceria ou oferecendo garantias que reduzissem o risco de insolvência 
pelo prestamista. 
                                            
133
 Ver CORDER (2004). 
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O papel do governo torna-se central em relação ao financiamento das 
primeiras fases do processo inovativo, ou seja, em relação aos gastos 
relacionados à pesquisa básica e aplicada, quando a incerteza é elevada e o 
financiamento tende a ser feito com recursos próprios das empresas, o que nem 
sempre é possível. 
O gráfico abaixo (Gráfico 11) mostra as principais fontes de financiamento à 
P&D no Brasil: 
 




























Próprio Terceiros (privado) Terceiros (público)
 
Fonte: PINTEC (2003) e elaboração do autor. 
*percentual do financiamento em relação ao total utilizado pela empresa. 
 
Pode-se perceber o uso acentuado de recursos próprios por parte das 
empresas para o financiamento à P&D. Tal resultado já era esperado, conforme já 
afirmamos, devido à incerteza fundamental que ronda tais processos, levando ao 
autofinanciamento, porém tais características são agravadas no Brasil. Além 
disso, o setor público tende a desestimular o financiamento via mercado de 
capitais, penalizando os investimentos inovativos através da concorrência desleal 
oferecida pelos títulos públicos para financiamento da dívida. 
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Observa-se também o maior uso de recursos de terceiros por parte das 
grandes empresas, devido à maior capacidade que estas possuem para 
oferecerem garantias reais ou arcarem com as taxas de juros exigidas. 
O uso de recursos próprios é atenuado quanto ao financiamento de outras 
atividades, o que inclui a compra de máquinas e equipamentos. Por se tratar de 
atividades relacionadas geralmente às fases de menor incerteza dentro do 
processo inovativo, como a produção, a comercialização e a difusão, tendem a 
maior capacidade de alavancagem em recursos de terceiros, conforme demonstra 
o gráfico abaixo (Gráfico 12)   
 






























Próprio Terceiros (privado) Terceiros (público)
 
Fonte: PINTEC (2003) e elaboração do autor. 
*percentual do financiamento em relação ao total utilizado pela empresa. 
 
Devido à menor incerteza para o financiamento de atividades inovativas, 
excluindo-se a P&D, as menores empresas têm capacidade de financiamento 
através de recursos de terceiros, o que fica claramente expresso acima. 
A compra de máquinas e equipamentos foi o principal motivo para a busca 
de apoio do governo por parte das empresas (Gráfico 13), seguido de uma série 
de pequenos programas de apoio (outros): 
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Total 10 a 29 30 a 49 50 a 99 100 a 249 250 a 499 500 ou mais
Total Incentivos fiscais (P&D)
Incentivos fiscais (lei de informática) Financiamento (parcerias)
Financiamento (máquinas e equipamentos) Outros
 
Fonte: PINTEC (2003) e elaboração do autor. 
*número de empresas que receberam apoio do governo / total de empresas que realizaram inovações 
 
Dentre estes programas de apoio temos o RHAE e os programas de aporte 
de capitais de risco do BNDES e da FINEP que, como vimos, sofrem com a 
diminuição dos recursos por meio das “reservas de contingenciamento”, que o 
governo utiliza para garantir um superávit e fazer frente ao serviço da dívida. 
 
3.2.5 Desenvolvimento de inovações, fontes de informações e relações 
de cooperação. 
O gráfico seguinte mostra-nos os principais responsáveis pelo 
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0% 10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80% 90% 100%
Outras empresas ou institutos
Empresa em cooperação
Outra empresa do grupo
A própria empresa
Outras empresas ou institutos
Empresa em cooperação













Fonte: PINTEC (2003) e elaboração do autor. 
*número de responsáveis pelo desenvolvimento / total de empresas que implementaram produtos ou processos. 
 
A discrepância entre os principais responsáveis pelo desenvolvimento em 
produtos e processos é a informação que mais se destaca, pois, conforme 
vínhamos afirmando, as empresas, no Brasil, apenas introduzem, no espaço 
econômico nacional, produtos e processos já existentes em outras empresas ou 
mercados. Se este é o caso, resta explicar por que as próprias empresas foram as 
principais responsáveis pelo desenvolvimento de inovações em produto, enquanto 
que, em se tratando de processos, foram outras empresas ou institutos.  
No momento da introdução de produtos dentro do espaço econômico 
nacional, geralmente exige-se, com já vínhamos afirmando, alguma adaptação e 
normas ou condições específicas do mercado interno ou a busca de matérias-
primas e partes e peças nacionais que não existiam nos processos produtivos 
originais. Isto faz com que as empresas acabem se responsabilizando pelas 
inovações em produtos. 
No caso das inovações em processo, estes geralmente são desenvolvidos 
em conjunto com as máquinas e equipamentos utilizados, sendo que as empresas 
nacionais acabam incorporando tais processos produtivos, desenvolvendo apenas 
aquela parte de conhecimento tácito, learning by doing, através de mudanças e 
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adaptações rotineiras, o que não conta como inovação nem responsabiliza a 
própria empresa pelo desenvolvimento. 
Destaca-se também o baixo índice de cooperação no desenvolvimento das 
inovações, uma característica típica dos processos inovativos periféricos, pois 
estas precárias relações de cooperação podem ser tomadas como um indicativo 
da ausência de inovações mais radicais, que geralmente exigem uma gama mais 
abrangente de informações e auxílio técnico-científico de outras empresas ou 
instituições de pesquisa e ensino. Mesmo este baixo índice já baixo é ainda 
agravado pelo tipo de cooperação que geralmente se realiza no Brasil (Gráfico 
15). 
 





















Outra empresa do grupo






Fonte: PINTEC (2000 e 2003) e elaboração do autor. 
*empresas que qualificaram o fator como de importância alta ou média / total de empresas que implementaram 
inovações. 
 
As maiores taxas de cooperação dizem respeito às realizadas com 
fornecedores e clientes e consumidores, enquanto que universidades e institutos 
de pesquisa, que geralmente são responsáveis por uma cooperação mais ligada 
às tecnologias de ponta, com grande peso em ciência básica e aplicada, ficou em 
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terceiro lugar, o que mais uma vez denota o baixo peso das universidades 
brasileiras na pesquisa relativa à inovação. Além disso, a maior parte da 
cooperação ocorre com instituições, empresas, fornecedores e consumidores 
nacionais (Tabela 30). 
As fontes de informações mais utilizadas pelas empresas brasileiras também 
são típicas dos padrões inovativos periféricos, conforme gráfico abaixo: 
 




























0% 10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80%
Licenças, patentes e know-how




Instituições de teste, ensaios e certificações
Centros de capacitação e assistência
Redes de informação informatizadas







Fonte: PINTEC (2000 e 2003) e elaboração do autor. 
*empresas que qualificaram o fator como de importância alta ou média / total de empresas que implementaram 
inovações. 
 
De acordo com o próprio IBGE: 
 
...as empresas que estão implementando inovações de produtos e 
processos originais tendem a fazer um uso mais intenso das 
informações geradas pelas instituições de conhecimento 
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tecnológico...(enquanto que)...empresas envolvidas no processo e 
incorporação e de adaptação de tecnologias tendem a fazer uso dos 
conhecimentos obtidos através de empresas com as quais se 
relacionam comercialmente (fornecedores de máquinas, equipamentos, 
materiais, componentes ou softwares, clientes ou consumidores, 
concorrentes) para implementarem mudanças tecnológicas. (PINTEC, 
2003) 
 
As empresas brasileiras fizeram uso de dois grupos principais de 
informações: o primeiro grupo diz respeito às outras empresas com as quais elas 
se relacionam comercialmente (fornecedores, clientes e consumidores e 
concorrentes); o segundo grupo refere-se às informações “livres”, codificadas, de 
baixo custo e externas às empresas (feiras e exposições, conferências, encontros 
e publicações e redes de informação informatizadas).   
Um terceiro grupo, que diz respeito a fontes de informações ligadas às 
tecnologias de ponta, que possibilitam inovações do tipo radical, acabou 
apresentando os índices mais baixos, como P&D interno, universidades e 
institutos e licenças e patentes. 
Mais uma vez, as fontes de informações localizam-se, em sua maioria, 
dentro do espaço institucional nacional, com exceção de outra empresa do grupo, 
o que demonstra a importância das matrizes, localizadas no exterior, como fonte 
de informações para as filiais nacionais. 
De maneira geral a utilização de fontes de informações (Tabela 31) e o 
estabelecimento de relações de cooperação (Tabela 29) demonstraram relação 
crescente com o tamanho das empresas e a intensidade tecnológica dos setores 
nas quais estas atuam. 
 
3.2.6 Apropriabilidade 
Os meios de proteção às inovações, que garantem o ganho pecuniário para 
os “empresários schumpeterianos” variam, sobretudo, de acordo com o setor de 
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atuação da empresa. Procuramos demonstrar abaixo a validade desta afirmação, 
utilizando a taxonomia proposta por Pavitt (1984). 
 












































































Total Int. em rec. naturais Dom. por
fornecedores










Fonte: PINTEC (2003) e elaboração do autor. 
*empresas que adotaram o método em questão / total de empresas que inovaram. 
 
O uso significativamente acentuado de marcas como método de proteção 
esta relacionado às próprias características da inovação no país, cuja 
concorrência e lucros das empresas são muito mais pautados por estratégias de 
ganhos de mercado através de recursos complementares, o que pode incluir a 
posse de uma marca bem aceita pelo mercado, do que estratégias efetivas de 
pesquisa, desenvolvimento e proteção de novos produtos. 
Com respeito à taxonomia setorial, temos de levar em consideração o fato de 
que marcas foi, significativamente, o principal meio utilizado por todos os setores, 
ao contrário do que está expresso na taxonomia criada por Pavitt (1984), o que 
pode confirmar, mais uma vez, as hipóteses levantadas acima a respeito das 
características da inovação em países periféricos, como o Brasil.  
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Excluindo marcas, os resultados foram próximos à “taxonomia neo-
schumpeteriana”, sendo que patentes demonstrou ter grande importância para 
“fornecedores especializados” e “intensivos em ciência”, enquanto que segredo 
industrial demonstrou ser importante para “intensivos em escala”, “intensivos em 
ciência”, e “fornecedores especializados”. Por último, em menor grau, temos 
complexidade no desenho sendo relevante para “fornecedores especializados” e 
liderança sobre competidores para “intensivos em ciência”. 
Os dados (Tabela 33) também demonstram que, dentre as firmas que 
apresentaram inovações, os métodos de proteção estão positivamente 
relacionados ao tamanho das empresas. No caso dos métodos formais isto pode 
estar relacionado ao custo envolvido no estabelecimento de proteção, ou seja, o 
custo de patenteamento e às dificuldades e tempo necessários ao 
estabelecimento de marcas registradas bem aceitas pelos consumidores. Com 
exceção de marcas, os dados também apresentaram relação positiva com a 
intensidade tecnológica dos setores em que as empresas atuam. 
 
3.2.7 Resultados do processo inovativo 
Após a conclusão do processo inovativo, que ocorre com a comercialização 
do produto ou adoção do novo processo produtivo, procuramos identificar quais as 
mudanças ocorridas no interior da empresa, seja em termos de proporção de 
vendas ou das características objetivas da produção. 
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Gráfico 18 – Impacto das inovações – participação das inovações em produto no 






























Até 10% De 10% a 40% Mais de 40%
 
Fonte: PINTEC (2003) e elaboração do autor. 
*número de empresas em cada grupo percentual / total de empresas que inovaram em produto 
 
Podemos perceber que a proporção das vendas, no total do faturamento das 
empresas, relacionado às inovações em produtos, apresenta relação decrescente 
com o tamanho das empresas, o mesmo acontecendo com as variáveis de 
intensidade e oportunidades tecnológicas (Tabela 34), ou seja, as pequenas 
empresas, que tem um peso importante dentro da estrutura industrial brasileira, e 
aqueles setores de baixa tecnologia, que geralmente respondem pelo emprego de 
grande parte da força de trabalho, dependem mais das inovações para sua própria 
sobrevivência dentro do mercado. 
A sobrevivência dentro do mercado foi inclusive um dos principais impactos 
para as empresas que apresentaram inovações, como procuramos demonstrar 
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Gráfico 19 – Impacto das inovações – impacto causado pelas inovações para as empresas 





























0% 10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80% 90% 100%
Redução do consumo de água
Enquadramentoem regulações do mercado externo
Redução do consumo de matéria-prima
Redução do consumo de energia
Redução dos custos de produção
Enquadramento em regulações de mercado interno
Redução do impacto ambiental, saúde e segurança
Abertura de novos mercados
Ampliação da gama dos produtos ofertados
Redução dos custos do trabalho
Aumento da flexibilidade da produção
Aumento da capacidade produtiva
Ampliação da participação da empresa no mercado
Melhoria da qualidade dos produtos
Manutenção da participação da empresa no mercado
2003 2000
 
Fonte: PINTEC (2000 e 2003) e elaboração do autor. 
*empresas que qualificaram o fator como de importância alta ou média / total de empresas que apresentaram 
inovações. 
 
A manutenção da participação da empresa no mercado apresentou-se como 
sendo o principal motivo para as empresas terem inovado, ou seja, estas 
adotaram uma estratégia de defesa de seu market-share frente as concorrentes. 
A melhoria da qualidade de produtos, composta geralmente por inovações 
complementares, que visam absorver transformações técnicas decorrentes das 
necessidades de fornecedores, além do aprendizado decorrente dos processos de 
produção e de uso por parte dos clientes (respectivamente learning by doing e 
learning by using ), acabou ficando em segundo lugar. 
Inovações mais agressivas, que visem à ampliação da gama de produtos 
ofertados, ou à abertura de novos mercados, acabaram apresentando uma 
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importância relativamente secundária, ocupando a 7a e 8a posição, com 
importância para menos da metade das empresas. 
Por último, apresentaram uma importância relativamente alta os processos 
de aumento e flexibilização da produção, além de diminuição dos custos do 
trabalho, geralmente relacionados à modernização produtiva por meio de 
aquisição de máquinas e equipamentos de maior conteúdo tecnológico, além da 
adoção de processos de engenharia de produção típicos do novo padrão 
industrial. 
 
3.2.8 Dificuldades e obstáculos encontrados 
Na pesquisa realizada em 2000, 56,7% ,das 22.698 que apresentaram 
inovações, declararam ter encontrado algum tipo de dificuldade neste processo. 
Em 2003, a proporção caiu para 45,5%, das 28.036 das empresas que 
apresentaram inovações. 
As dificuldades apontadas pelas empresas que apresentaram inovações 
parecem ter atingido a todas de maneira relativamente uniforme, mas algumas 
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Gráfico 20 - Dificuldades e obstáculos – dificuldades enfrentadas pelas empresas que 
























0% 10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80% 90% 100%
Centralização em outra empresa do grupo
Rigidez organizacional
Dificuldade de adequação a normas e padrões
Fraca resposta dos consumidores
Escassez de serviços técnicos externo adequados
Escassas possibilidades de cooperação
Falta de informação sobre mercados
Falta de informação sobre tecnologia
Falta de pessoal qualificado
Escassez de fontes apropriadas de financiamento
Riscos econômicos excessivos
Elevados custos da inovação
2003 2000
 
Fonte: PINTEC (2000 e 2003) e elaboração do autor. 
*empresas que qualificaram o fator como de importância alta ou média / total de empresas que apresentaram 
inovações e responderam a este item. 
 
Podemos separar as maiores dificuldades enfrentadas pelas empresas que 
inovaram em dois grandes grupos: 
1. O primeiro grupo diz respeito à dificuldades inerentes aos processos 
inovativos, como elevados custos da inovação e riscos econômicos 
excessivos. Apesar destas dificuldades estarem presentes em 
quaisquer processos inovativos, elas ganham vulto em países com 
dificuldades em prover fontes de financiamento (ocasionando um 
aumento de custo) e com mercado interno restrito/concentrado, o que 
aumenta os riscos econômicos associados à incerteza de ganho 
pecuniário com as inovações; 
2. Um segundo grupo diz respeito a fatores essencialmente ligados à 
estrutura institucional do país, seja devido à problemas da formação 
de mão de obra (falta de pessoal qualificado), no financiamento 
(escassez de fontes apropriadas de financiamento), dificuldades para 
obtenção de informações (falta de informação sobre tecnologia e falta 
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de informação sobre mercados) e dificuldades de cooperação, típicas 
do padrão inovativo brasileiro (escassas possibilidades de 
cooperação); 
3.  Um terceiro grupo diz respeito às dificuldades inerentes à própria 
empresa, acabando por apresentar os menores números (dificuldade 
de adequação a normas e padrões, rigidez organizacional e 
centralização em outra empresa do grupo). 
Logo, as maiores dificuldades enfrentadas pelas empresas dizem respeito a 
problemas relacionados à estrutura dos mercados, financiamento, cooperação e 
falta de informações adequadas. As dificuldades de adaptação inerente às 
empresas apresentaram pouca relevância. 
As pequenas empresas apresentaram índices maiores em todos os itens 
apontados acima (Tabela 36), com exceção da rigidez organizacional, onde, como 
já era esperado, apresentou índices maiores para as grandes empresas. 
Estes problemas se confirmam ao analisarmos os obstáculos enfrentados 
pelas empresas que não inovaram. 
Em 2000, 93,7%, das 49.307 empresas que não apresentaram inovações, 
responderam ao item que perguntava sobre obstáculos à inovações, enquanto que 
em 2003, 88,1% das 56.226 empresas que não realizaram inovações 
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Gráfico 21 - Dificuldades e obstáculos – obstáculos enfrentados pelas empresas que não 













Fonte: PINTEC (2000 e 2003) e elaboração do autor. 
*número de empresas em cada grupo percentual / total de empresas que não apresentaram inovações e sem 
projetos. 
 
As condições associadas a mercados aparecem em primeiro lugar, 
lembrando que este item pode apresentar características inerentes aos processos 
inovativos, condições relativas à estrutura do mercado nacional (concentração de 
renda e diminuição do mercado potencial) e outras relacionadas à conjuntura 
econômica do período relativo da pesquisa. 
Ao observarmos os outros fatores impeditivos, acabamos por confirmar as 
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Gráfico 22 - Dificuldades e obstáculos – outros obstáculos enfrentados pelas empresas que 
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2003 2000
 
Fonte: PINTEC (2000 e 2003) e elaboração do autor. 
* empresas que apontaram o fator impeditivo / total de empresas que não inovaram e que apontaram a existência 
de outros fatores. 
 
Mais uma vez percebemos que os fatores relacionados ao financiamento e 
características do mercado acabaram tendo maior peso. As empresas que não 
inovaram também demonstraram uma dificuldade em adequar-se a normas e 
padrões.  
 
3.2.9 A taxonomia neo-schumpeteriana revisitada. 
Pretendemos aqui utilizar as informações levantadas nos itens acima e 
organizar uma síntese da inovação no Brasil, em termos setoriais. Para isto 
fazemos uso da taxonomia neo-schumpeteriana, procurando modificá-la, caso 
necessário, a partir de nossas hipóteses e conclusões. 
Sabemos que esta tentativa pode mostrar-se relativamente precipitada, 
devido à estreita base de dados e à necessidade de novos estudos que, 
principalmente, utilizem os microdados para corroborarem as hipóteses, porém 
preferimos correr o risco de sua realização. 
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Nossa proposta parte da idéia de que a taxonomia neo-schumpeteriana foi 
organizada a partir de pesquisas realizadas nos setores industriais dos países do 
centro e que, apesar de seu uso ser muitas vezes útil, é necessária fazer uma 
adaptação para abarcar as idiossincrasias típicas destes mesmos setores dentro 
dos países periféricos. Podemos adiantar desde já que as trajetórias típicas dos 
setores mantêm-se as mesmas na periferia, visto que estas tendem a seguir os 
padrões e avanços tecno-econômicos dos países do centro, porém as formas de 
manifestação das inovações e atividades correlatas, assim como as estratégias 
das empresas podem diferir profundamente entre os mercados.  
Desta forma procuramos montar uma tabela seguindo a construção original 
feita por Pavitt (1984), fazendo modificações de acordo com nossas hipóteses e 
constatações, sendo que incluímos um quinto setor que seria o “intensivo em 
recursos naturais”, que abarca a totalidade das indústrias extrativas, devido à 
importância destas para as economias periféricas. 
Nossa organização de acordo com a taxonomia neo-schumpeteriana utiliza 
os setores organizados pela PINTEC de forma exaustiva e excludente (vide Figura 
10), ou seja, todos os setores da PINTEC foram contemplados em um, e apenas 
um, grupo de nossa taxonomia proposta. 
A classificação foi feita a priori, buscando detectar os setores que estivessem 
melhor identificados com a construção original. Tal procedimento visou 
estabelecer um diálogo entre os resultados obtidos pela taxonomia neo-
schumpeteriana original e a nossa, reforçando suas diferenças características.  
Reconhecemos desta organização realizada a priori, visto que muitos dos 
setores contemplados poderiam ser classificados em mais de um núcleo típico, 
como por exemplo “refino de petróleo”, que foi classificado em intensivo em 
escala, mas que não deixa de ser intensivo em recursos naturais.  
Partimos dos dados, organizados a partir dos setores neo-schumpeterianos, 
relativos aos seguintes itens: 
• Tipos de inovações realizadas (Tabela 20); 
• Atividades inovativas (Tabela 22 e Tabela 23) 
• Responsável pelo desenvolvimento da inovação (Tabela 28); 
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• Relações de cooperação (Tabela 29); 
• Fontes de informações (Tabela 31); 
• Apropriabilidade (Tabela 33); 
• Tamanho médio das empresas do setor, através do número de 
pessoas ocupadas (Tabela 24). 
A tabela (Tabela 8) e as observações a seguir resumem nossas conclusões: 
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Tabela 8 – Tabela setorial neo-chumpeteriana revisitada – Brasil. 
(7)
Corte de custos (trabalho e 
m atérias-prim as); aum ento 
de escala e flebilidade 
produtiva; redução de 





Fornecedores (m áquinas e 
equipam entos); P&D externo; 
conhecimentos codificados 
(institutos de testes e 
ensaios). 
Fornecedores (m áquinas e 
equipam entos)Dom inado por fornecedores
Intensivos em  ciência
Marcas; patentes; 
segredos industriais 
e complexidade no 
desenho.




Intensivos em  
escala
Marcas e segredos 
industriais.
Materiais volum osos 
(aço, m inerais não 
m etálicos, papel 
celulose); alim entos; 




Fornecedores (m áquinas e 
equipamentos); P&D 
com plem entar a usuários; 
conhecimentos codificados 
(redes de inform ações 
inform atizadas, exposições e 
institutos de testes e ensaios).
Fornecedores (m áquinas e 
equipamentos).
Trajetórias tecnológicas
Inovação em  produto 
x processo
Tam anho m édio 
das firm as
Determ inantes da trajetória tecnológica
Fontes de tecnologias e 
inform ações
Form as de 
apropriaçãoAtividades inovativas
( 8) ( 9)
Têxteis; produtos de 
m adeira borracha e 
plástico; m obiliário e 




Aquisição de m áquinas 
e equipam entos; 
treinam ento e aquisição 
externa de P&D.
Corte de custos (trabalho); 
flexibilidade produtiva.
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inform ações informatizadas, 
exposições, publicações, 








Setor da firma Núcleo típico do setor
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Intensivos em recursos naturais – setor bastante heterogêneo, composto por 
poucas grandes empresas extrativas de carvão, petróleo e minerais metálicas, e 
uma gama bastante extensa de pequenas empresas extrativas. 
É comum o uso de máquinas e equipamentos, treinamento de mão-de-obra 
para sua operação, além da aquisição externa de P&D e da realização de testes e 
ensaios, muitas vezes realizados por instituições externas à própria empresa, por 
tratar-se de um conhecimento que não representa risco com a transferência aos 
concorrentes das empresas.  
As inovações seguem uma trajetória tecnológica pautada pelo corte de 
custos, principalmente relacionados à economia do fator trabalho e à redução do 
desperdício do material extraído. A queda nos preços finais e/ou aumento das 
margens de lucros podem ocorrer não apenas pelo corte nos custos, mas também 
pelo aumento da escala e da eficiência produtiva, relacionado ao uso de máquinas 
modernas e adoção de processos produtivos externos às firmas, mas adaptados 
por esta. As inovações também tem a função de reduzir os impactos ambientais 
inerentes à própria atividade. 
As formas de apropriação dizem respeito principalmente ao estabelecimento 
de marcas nacionais e internacionais. 
Dominados por fornecedores – formado principalmente por pequenas e 
médias empresas dos setores madeireiro, têxtil, borracha e plásticos e edição e 
gravação. Suas trajetórias tecnológicas e atividades inovativas são bastante 
simples, e resumem-se à aquisição de máquinas e equipamentos e treinamento 
da mão de obra, visando o corte de custos através da economia do fator trabalho 
e flexibilidade da produção. 
O estabelecimento de marcas é primordial para a apropriação do lucro 
empresarial e a manutenção ou ganho de market-share. 
Intensivos em escala – formado em grande parte por empresas de grande 
porte, nos setores ligados a materiais volumosos (como o aço, papel e celulose e 
minerais não-metálicos) ou pelo processamento de tais materiais, como a 
fabricação e montagem de automóveis e alimentos enlatados e/ou processados. 
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Em muitos casos as empresas são filiais de multinacionais estrangeiras, como no 
setor automotivo, ou grandes empresas nacionais, como no setor de alimentos. 
A aquisição de máquinas e equipamentos e treinamento da mão-de-obra são 
as atividades inovativas mais comuns, que buscam a economia do fator trabalho 
para realizar corte de custos, a fim de realizar queda nos preços e/ou aumento das 
margens de lucros, possibilitadas também pelo aumento da escala e eficiência 
produtiva. 
Os processos produtivos utilizados são geralmente externos às firmas e a 
apropriação ocorre por meio do estabelecimento de marcas nacionais importantes 
ou uso de estrangeiras já estabelecidas internacionalmente, além da manutenção 
de segredos industriais. 
Fornecedores especializados – formado por grandes empresas na 
produção de máquinas e instrumentos. 
A tecnologia utilizada e as especificações dos produtos provém dos próprios 
usuários, porém, para as economias periféricas, tais especificações são, em sua 
maioria, determinadas nos países do centro, sendo que cabe à sua extensão 
nacional apenas a aquisição de máquinas e equipamentos e P&D externa unida à 
P&D própria e complementar, visando adaptar as especificações para os usuários 
e normas nacionais, sendo que há uma necessidade de incentivos por parte do 
governo à realização destas pesquisas. O acesso ao conhecimento produzido no 
setor e aos avanços de ponta é feito por meio de redes de informações 
informatizadas e feiras e exposição.  
O design de novos produtos é a trajetória tecnológica seguida pelo setor que, 
como acabemos de ver, tem a maior parte de suas especificações definidas nos 
países centrais. 
A apropriação é feita de forma variada; além do estabelecimento de marcas, 
temos segredos industriais, complexidade no desenho dos produtos e patentes, 
que são requeridas a partir do P&D complementar realizado pelas empresas, que 
pode gerar inovações periféricas, muitas vezes utilizadas nos países centrais. 
Intensivos em ciência – abarca principalmente os setores ligados à química, 
à microeletrônica e à aviação. Formado por grandes empresas que geralmente 
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são filiais e/ou representantes de multinacionais estrangeiras. Devido à própria 
natureza do setor, as fontes de tecnologias e informações são variadas, como a 
aquisição de máquinas e equipamentos, P&D externo e interno, geralmente 
utilizado na realização de inovações periféricas para adaptações de produtos de 
firmas estrangeiras, que dominam estes setores. Esta P&D complementar muitas 
vezes pode gerar patentes e descobertas que passam a ser utilizadas nos países 
do centro. 
Por ser um setor em rápida expansão, há uma necessidade quase que diária 
de acesso às inovações na fronteira do conhecimento, e isto pode ser feito através 
de redes de informações informatizadas, de exposições, de feiras, de publicações 
especializadas, entre outros. O setor depende de incentivos para a P&D e tende a 
apresentar uma forte cooperação com institutos e universidades, devido à forte 
utilização de ciência básica nos processos inovativos, mas tal cooperação não se 
repete com a mesma intensidade nos países periféricos. 
O design e o lançamento contínuo de novos produtos é uma característica 
típica, mas a direção e intensidade da trajetória é, no geral, definida pelos países 
centrais, líderes nas inovações. 
A apropriação é feita por meio de marcas, patentes, segredos industriais e 
liderança sobre competidores. 
 
3.3 CONCLUSÕES 
A partir da análise dos dados fornecidos pela PINTEC, constatamos que as 
características da inovação no país seguem o esquema histórico por nós 
construído, ou seja, a inovação diz respeito à introdução, no espaço econômico 
nacional, de produtos já existentes no mercado externo, sendo necessário a 
compra de equipamento para a produção, o treinamento da mão de obra, o 
domínio de recursos complementares e as adaptações e inovações 
complementares. Tais características refletem-se no número de patentes 
requeridas, extremamente baixo em relação ao esforço tecnológico empreendido. 
Variáveis como taxa de inovação, atividades inovativas, financiamento e 
apoio do governo e utilização de métodos de proteção estão, no geral, 
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positivamente relacionados ao tamanho das empresas e à intensidade tecnológica 
das atividades. Enquanto que a participação das inovações em produto no total 
das vendas internas está negativamente relacionada com tais variáveis. 
Isto nos leva à constatação de que, apesar das pequenas empresas 
possuírem uma taxa menor de inovação, esta tem um papel central na sua 
sobrevivência dentro do mercado, respondendo também por uma parte 
substancial do emprego no país, dado o peso que possuem dentro da estrutura 
industrial. 
Por último, realizamos uma revisão da clássica taxonomia proposta por Pavitt 
(1984), relaxando muitas de suas hipóteses, visto que, em países periféricos, os 
diversos setores econômicos mantêm uma parte de suas características 
intrínsecas à sua tecnologia, mas, por outro lado, absorvem e exibem 
características peculiares como o uso primordial de máquinas e equipamentos 
como fonte de tecnologias, além da importância das marcas enquanto formas de 
apropriação e a P&D, quando existente, restringe-se a um papel complementar, 
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4. CONCLUSÕES FINAIS 
 
Os estudos realizados por Schumpeter não fazem menção às diferenças 
entre o capitalismo nos países desenvolvidos e subdesenvolvidos, mas podemos 
afirmar que seu esquema teórico foi montado tendo em vista as características 
dos processos inovativos, e suas respectivas conseqüências, para as 
manifestações do capitalismo dos países centrais. 
Enquanto os neoclássicos fundamentaram seu pensamento em axiomas, 
aceitos por convenção, que se mostram incapazes de satisfazerem a mutabilidade 
das manifestações capitalistas, o que inclui o papel da inovação no crescimento e 
desenvolvimento econômico, os neo-schumpeterianos basearam seu 
conhecimento em  um método indutivo de investigação, por meio de estudos 
empíricos de situações factuais contemporâneas ou de processos históricos de 
curto e longo prazo. 
As conclusões e esquemas teóricos aos quais chegaram os autores neo-
schumpeterianos mantêm a característica original do pensamento de Schumpeter, 
ou seja, trata-se de manifestações do capitalismo e das inovações tecno-
econômicas dos países desenvolvidos do centro. O uso destes esquemas nos 
países periféricos pode induzir a erros, dadas as idiossincrasias de suas 
manifestações. 
Se desejarmos utilizar os esquemas e estudos propostos pelos neo-
schumpeterianos temos que, antes de tudo, reconhecer as características 
peculiares das diversas manifestações de um capitalismo mutável e aceitar a 
principal lição extraída de Schumpeter: a de que nos estudos da inovação “a 
história conta”. 
As dificuldades de montagem de uma “história da inovação” nos países 
periféricos e, no caso que mais nos interessa, no Brasil, são múltiplas como a 
quase ausência de estudos sobre o tema e da dificuldade em encontrar fontes de 
informações disponíveis. Tais dificuldades se manifestam quando desejamos 
ultrapassar a descrição simples das transformações tecnológicas, pensando nos 
processos de formação enquanto sistêmicos. 
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As fontes de informações não devem ser apenas procuradas nos territórios 
das grandes pesquisas numérico-econômicas, mesmo porque estas são bastante 
recentes em relação ao tema no país, mas devemos descer ao nível dos fatos 
singulares e estudar mais a fundo a história das empresas, das instituições, do 
trabalho, das pesquisas científicas e das mentalidades, buscando as múltiplas 
interações que formam as características peculiares da inovação no país. 
Desta forma cabe perguntar: Se a “história conta nos processos inovativos”, 
que tipo de história deve ser contada? Uma outra grande dificuldade nos estudos 
de inovação diz respeito à influência das diversas instituições e condições 
econômicas, políticas e, muitas vezes, culturais envolvidas em seu surgimento. 
Cabe aqui apontar as falhas na teoria neo-schumpeteriana, e buscar superá-las, 
reconhecendo não apenas a influência da economia e das instituições, mas 
também da cultura nos processos inovativos. 
Se os ciclos schumpeterianos são momentos de aceleração dos processos 
históricos, de que maneira esta aceleração se manifesta na cultura, instituições, 
política e economia? Não nos esqueçamos de que cada um destes se move em 
tempos históricos diversos, podem sofrer as transformações em diferentes 
intensidades e momentos. 
O reconhecimento desta complexidade dos processos históricos leva-nos a 
relativizar a idéia de “janelas de oportunidades” visto que, apesar dos menores 
custos envolvidos no momento de ascensão de um paradigma tecno-econômico, 
assim como a abertura existente para a formação de cooperação internacional e 
conexões internacionais de comércio, vimos que a entrada dos países periféricos 
nestas janelas está bastante restrita. 
Em primeiro lugar as janelas são assimétricas, pois, apesar de uma maior 
oportunidade de entrada oferecida, os países periféricos possuem um nível menor 
de desenvolvimento material, o que geralmente se reflete em instituições de 
pesquisa menos relevantes e uma menor concentração de capital, onde as 
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Tais problemas podem ser solucionados por meio de um auxílio internacional, 
mas este está condicionado a situações históricas bastante peculiares, que não se 
manifestam a todos, principalmente nos momentos adequados para 
aproveitamento das janelas.   
Por último, caso as condições acima de manifestem de forma positiva, temos 
de ter, internamente aos países periféricos, um cruzamento positivo dos diversos 
tempos históricos, ou seja, instituições, política, economia e cultura que nos 
permitam aproveitar a oportunidade aberta. O presente estudo pretendeu 
encontrar respostas a estas questões, procurando fugir de lugares-comuns, como 
o de que a proteção oferecida pelo “processo de substituição de importações” foi o 
único responsável pela ausência de inovações na indústria brasileira. 
O século XX vivenciou o surgimento de dois ciclos schumpeterianos: o 
primeiro iniciado na década de 1910 e tendo por fim o início dos nos 70, baseado 
principalmente no uso de automóveis, eletrodomésticos, aço e petróleo. Nesta 
década, inicia-se o segundo ciclo, baseado na microeletrônica, biotecnologia, 
mecânica fina e nanotecnologia (que está em seus primeiro passos). 
A entrada do Brasil no primeiro ciclo schumpeteriano do século XX enfrentou 
vários problemas, como uma indústria em estado incipiente (década de 20), 
ausência de instituições de pesquisa e/ou formação de mão de obra qualificada. 
Vimos que as universidades brasileiras visavam, sobretudo, à formação de 
médicos e advogados, para a burocracia estatal que se formava durante a 
República Velha, além disso, um pensamento aristocrático de cunho escravista via 
o trabalho manual como algo degradante. Para solucionar a falta de mão-de-obra, 
o Brasil contou com os imigrantes, que chegavam ao país com conhecimentos 
técnicos bastante simples, mas capazes de satisfazer as necessidades iniciais da 
indústria. 
Mesmo após a década de 30, o país tinha escassez estrutural de mão-de-
obra qualificada; logo, esta era formada de maneira informal, através da 
rotatividade e das rotinas produtivas nas empresas, facilitadas pela concentração 
espacial da produção industrial brasileira. 
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A incipiente indústria brasileira ganhou vulto em meados da década de 50, 
quando o Brasil entra “definitivamente na era do automóvel”, porém a 
industrialização do período possuiu algumas características peculiares, como a 
entrada de multinacionais estrangeiras, que tinham a capacidade de formar sua 
própria mão de obra, dominar o mercado a partir de uma escala produtiva (ainda 
que ociosa) maior e obterem amplas margens de lucro. 
O resultado do processo foi uma concentração da renda e da produção e 
algumas regiões foram preferidas em detrimento de outras, fortalecendo a 
concentração regional de riquezas e movimentos migratórios no sentido nordeste-
sudeste/sul. 
O primeiro ciclo schumpeteriano brasileiro seria uma caricatura de seu 
correspondente nos países centrais, reproduzindo, em menor escala, e para uma 
parcela restrita da população, o consumo típico daqueles países. A amplitude do 
ciclo seria menor do que de seus congêneres estrangeiros, utilizando tecnologia 
atrasada e externa, por meio de multinacionais estrangeiras e com menores 
efeitos de encadeamento sobre a modernização tecnologias de outros setores. 
Passa a conviver na economia brasileira uma multiplicidade de tecnologias, com 
origens e tempos históricos diferentes, ou seja, a onda de modernização 
schumpeteriana seria fragmentada em relação a cada setor isoladamente e, além 
disso, o movimento descrito por Schumpeter, responsável pelas ocorrências das 
quedas de preços e absorção de suas vantagens pelos consumidores finais ao 
encerramento do ciclo não ocorre no Brasil; tal efeito é truncado pela 
concentração de renda. 
A opção de aproximação rápida em relação aos padrões de consumo dos 
países centrais acabou condicionando esta vinda das multinacionais, cristalizando 
as estruturas típicas da inovação no país. Os processos inovativos típicos 
passaram a seguir uma trajetória composta das seguintes etapas (Figura 8): 
1. Aquisição de máquinas, equipamentos e know-how, visando a 
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2. Desempacotamento tecnológico, treinamento da mão-de-obra, 
projetos e engenharia de produção; 
3. P&D complementar para adaptação de produtos para o mercado , 
condições de uso e normas nacionais; 
4. Comercialização, com grande importância para a posse de marcas 
como forma de garantir mercado e proteção aos produtos; 
5. Geração de um conhecimento (codificado ou não), muitas vezes 
aproveitado nos países centrais. Em alguns casos ocorre o 
surgimento de patentes; 
6. O conhecimento gerado pode também ser usado dentro do país, na 
difusão da inovação para outras empresas ou imitação de produtos 
mais simples. 
A partir da década de 70, no momento da crise do petróleo e ascensão do 
novo ciclo schumpeteriano, o Brasil possuía muitos problemas a serem 
solucionados pela sua indústria – muitos deles relacionados à fraca produção de 
energia e bens de capitais. Além disso, o país não se encontrava em uma área de 
forte influência econômica e geopolítica, como foi o caso da Coréia do Sul, sua 
excessiva dependência de fontes externas de energia e a incapacidade da 
indústria nacional de ganhar escala e promover redes de distribuição no mercado 
internacional, acabou por impedir sua capacitação para o aproveitamento desta 
suposta “janela de oportunidades”, o que põe em dúvida sua existência para o 
país. 
Esta crise se manifestou na incapacidade de estabelecer um planejamento 
de longo prazo pelos governos do período, os quais procuraram solucionar as 
questões mais imediatas, caso típico do II PND. 
A década de 70 assistiu também à cristalização da ingerência estatal na 
inovação do país, assumindo principalmente o papel de formador da mão de obra 
e financiador (papéis que cumpriu de maneira insuficiente). Em alguns casos o 
Estado atuou diretamente na tentativa de capacitar o país em tecnologias de ponta 
a partir da criação de alguns centros de pesquisas. 
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A espiral inflacionária e a abertura desmedida feita na primeira metade da 
década de 90, terminaram por completar o quadro no qual o Brasil não ingressou 
ou criou capacitação para o movimento inovativo deste novo ciclo schumpeteriano, 
que se expressa, sobretudo nos setores “intensivos em ciência”, onde o país 
depende fortemente de empresas estrangeiras e da importação de partes e peças 
acabadas, além dos equipamentos necessários à produção. 
Logo, ao analisarmos as características da inovação no Brasil temos de 
observar as idiossincrasias presentes nestes processos dentro do país, 
procurando reformular os esquemas teóricos típicos dos países centrais.  
A partir da pesquisa realizada pelo IBGE, constatamos que as características 
da inovação no país seguem o esquema histórico por nós construído, ou seja, a 
inovação diz respeito sobretudo à introdução, no espaço econômico nacional, de 
produtos já existentes no mercado externo, sendo necessário a compra de 
equipamento para a produção, o treinamento da mão de obra, o domínio de 
recursos complementares e as adaptações e inovações complementares. 
Tais características explicam porque, apesar dos esforços tecnológicos, o 
número de patentes requeridas pelas empresas brasileiras é extremamente 
reduzido em comparação com os países desenvolvidos. 
Observamos também, outras características, como o fato de que a taxa de 
inovação, atividades inovativas, financiamento e apoio do governo e utilização de 
métodos de proteção estão, no geral, positivamente relacionados com o tamanho 
das empresas e a intensidade tecnológica das atividades. Enquanto que a 
participação das inovações em produto, no total das vendas internas, está 
negativamente relacionada com tais variáveis. 
Isto nos leva à constatação de que, apesar das pequenas empresas 
possuírem uma taxa menor de inovação, esta tem um papel central na sua 
sobrevivência dentro do mercado, respondendo também por uma parte 
substancial do emprego no país, dado o peso que possuem dentro da estrutura 
industrial. 
Por último, realizamos uma revisão da clássica taxonomia proposta por Pavitt 
(1984), relaxando muitas de suas hipóteses, visto que, em países periféricos, os 
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diversos setores econômicos mantêm uma parte de suas características 
intrínsecas à sua tecnologia, mas, por outro lado, absorvem e exibem 
características peculiares. 
Chegamos à conclusão de que os diversos setores têm suas trajetórias 
tecnológicas definidas nos países centrais, o que promove a manutenção, na 
periferia, de suas formas de apropriação e fontes de tecnologias e informações. 
Por outro lado, os setores no Brasil exibem características peculiares não 
existentes nos países centrais, das quais procuramos destacar o uso primordial de 
máquinas e equipamentos como fonte de tecnologias, além da importância das 
marcas enquanto formas de apropriação e a P&D, quando existentes, restringem-
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Fonte: Dados brutos (IBGE, INEP e CAPES) e elaboração própria. 
 
 
Gráfico 26 – Matrículas em cursos de graduação no Brasil – 1950 a 1980 - Geral (total) e 
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Gráfico 27 - Matrículas em cursos de graduação no Brasil – 1980 a 2003 - Geral (total) e 





























































Fonte: Dados brutos (IBGE, INEP e CAPES) e elaboração própria. 
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Gráfico 29 – Conclusões em cursos de graduação no Brasil – 1950 a 1980 - Geral (total) e 













































































Gráfico 30 - Conclusões em cursos de graduação no Brasil – 1980 a 2003 - Geral (total) e 
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Gráfico 31 – Relação entre as conclusões em cursos de graduação em C&T/Geral (total) – 






























































Fonte: Dados brutos (IBGE, INEP e CAPES) e elaboração própria. 
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Gráfico 35 - Matrículas em cursos de pós-graduação no Brasil – 1960 a 1980 - Geral (total) e 

























































Gráfico 36 - Matrículas em cursos de pós-graduação no Brasil – 1980 a 2003 - Geral (total) e 
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Gráfico 37 - Relação entre matrículas em cursos de pós-graduação em C&T/ Geral (total) – 




































































































Gráfico 38 - Conclusões em cursos de pós-graduação no Brasil – 1960 a 1980 - Geral (total) e 
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Gráfico 39 - Conclusões em cursos de pós-graduação no Brasil – 1980 a 2003 - Geral (total) e 




























































Fonte: Dados brutos (IBGE, INEP e CAPES) e elaboração própria. 
 
 
Gráfico 40 - Relação entre as conclusões em cursos de pós-graduação em C&T/Geral (total) 






























































































Fonte: Dados brutos (IBGE, INEP e CAPES) e elaboração própria. 
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Tabela 9 – Cursos, Matrículas e Conclusões em graduação no Brasil, Total e C&T – 1950 – 
2003. 
1950 351 43950 5964 54 8423 402
1951 325 48502 7851 53 8688 1470
1952 345 51331 8679 59 8622 1457
1953 390 58471 17661 76 10924 1936
1954 445 64030 16316 86 11081 2056
1955 496 65974 11974 74 9608 1619
1956 527 69597 11901 97 10009 1658
1957 592 73503 12823 106 10843 1525
1958 607 77215 13695 104 11238 1568
1959 641 80775 14773 107 12225 1959
1960 1115 93202 16893 113 13191 2036
1961 1236 98892 18226 116 14240 1925
1962 1345 107299 19472 126 15670 2291
1963 1227 124214 18926 124 17832 2424
1964 1257 142386 20282 131 23395 2792
1965 1224 155781 20793 152 24780 2839
1966 1304 180109 24301 174 29703 4034
1967 1449 212882 30108 187 34404 4383
1968 1712 278295 41534 210 41904 8147
1969 2023 342886 54642 267 46033 9926
1970 2166 425478 64049 281 53122 8739
1971 2217 418460 73453 281 46556 13596
1972 2473 478184 96470 584 90100 17772
1973 2634 553950 135339 660 108689 23307
1974 3080 693775 150226 792 145536 25635
1975 3497 789395 161183 897  - 28429
1976 3918 1096727 176475 1044 255960 32334
1977 4072 1159046 187973 1087 272069 37285
1978 4147 1225557 200056 1148 297141 39883
1979 4398 1311799 222896 1263 326825 43741
1980 4394 1377286 227997 1229 341107 50210
1981 4451 1392738 197027 1280 356825 39602
1982 3967 1203468 244639 1048 277925 47138
1983 3909 1438992 238096 892 334694 44903
1984 3806 1399539 227824 727 312343 43455
1985 3923 1367609 234173 750 295192 41090
1986 4045 1418196 228074 716 268648 38079
1987 4188 1470555 224809 754 275308 35411
1988 4288 1503560 222703 790 279843  - 
1989 4453 1518904 232275  -  - 34192
1990 4712 1540080 230271 889 295477 32564
1991 4908 1565056 236377 929 302867  - 
1992 5081 1535788 234267  -  -  - 
1993 5280 1594668 240269  -  -  - 
1994 5562 1661034 245887  -  - 39229
1995 6252 1759703 254401 1446 333476 41077
1996 6644 1868529 260224 1563 354503 40571
1997 6132 1947504 274384 1218 356518 44435
1998 6950 2125958 300761 1385 381714 48369
1999 8878 2369945 300761 2004 414544 50117
2000 10585 2694245 352305 2062 468223 53047
2001 12155 3030754 466260 2375 516605 63694
2002 14399 3479913 528223 2757 579246 70781
2003 16453 3887022  - 3088 634717  - 
Graduação Graduação - C&T
Cursos Matrículas Conclusões Cursos Matrículas Conclusões
 
Fonte: Dados brutos (IBGE, INEP e CAPES) e elaboração própria. 
Até 1970 foram contabilizados os cursos de Engenharia, Estatística, Farmácia e Química Industrial. 
Após 1970 contabilizamos as áreas de Ciências Exatas e Tecnológicas e Engenharias. 
  
 




Tabela 10 - Cursos, Matrículas e Conclusões em pós-graduação no Brasil, Total – 1960 – 
2003. 
Mestrado Doutorado Total Mestrado Doutorado Total Mestrado Doutorado Total
1960  -  - 76  -  - 2489  -  - 734
1961
 -  - 79  -  - 2689  -  - 719
1962
 -  - 93  -  - 2794  -  - 682
1963
 -  - 58  -  - 2191  -  - 638
1964
 -  - 52  -  - 1895  -  - 769
1965
 -  - 56  -  - 2355  -  - 449
1966
 -  - 44  -  - 1790  -  - 549
1967  -  - 52  -  - 2440  -  - 1080
1968  -  - 84  -  - 4358  -  - 1016
1969  -  - 66  -  - 3938  -  - 1151
1970  -  - 55  -  - 4995  -  -  - 
1971 169 34 203 7242 591 7833 1397 42 1439
1972
 -  -  -  -  -  - 1557 40 1597
1973 251 48 299 11846 505 12351 2557 177 2734
1974 355 46 401 16121 960 17081 2659 180 2839
1975 420 82 502 16002 1258 17260 3580 153 3733
1976 523 121 644 21462 1660 23122 4755 197 4952
1977 568 133 701 21607 1758 23365 10219 524 10743
1978 631 137 768 24091 1468 25559 13254 901 14155
1979 670 162 832 26390 2473 28863 10818 410 11228
1980 677 176 853 29296 2661 31957 10968 852 11820
1981 608 187 795 24880 3105 27985 10595 943 11538
1982 675 235 910 25861 3712 29573 7659 1255 8914
1983 651 142 793 34285 6120 40405  -  -  - 
1984
 -  -  -  -  -  -  -  -  - 
1985
 -  -  -  -  -  -  -  -  - 
1986
 -  -  -  -  -  -  -  -  - 
1987  -  -  -  -  -  -  -  -  - 
1988 887 387 1274 33275 8708 41983 3959 941 4900
1989 951 428 1379 33448 9367 42815 4681 984 5665
1990 979 343 1322 38386 11096 49482 5587 1217 6804
1991 1012 497 1509 39401 12652 52053 6521 1415 7936
1992 1056 533 1589 40925 14463 55388 7367 1763 9130
1993 1077 562 1639 41401 16264 57665 7525 1794 9319
1994
 -  -  -  -  -  -  -  -  - 
1995 1159 616 1775 43121 19492 62613 8982 2497 11479
1996 1180 627 1807 45033 21927 66960 10499 2985 13484
1997 1263 671 1934 47271 24250 71521 11922 3620 15542
1998 1339 727 2066 50844 26797 77641 12681 3949 16630
1999 1436 787 2223 53105 27262 80367 15380 4853 20233
2000 1490 821 2311 58160 30272 88432 18373 5335 23708
2001 1548 857 2405 62260 32731 94991 19986 6042 26028
2002 1688 921 2609 67067 35107 102174 24345 6893 31238





Fonte: Dados brutos (IBGE, INEP e CAPES) e elaboração própria. 
Até 1970 foram contabilizados os cursos de Engenharia, Estatística, Farmácia e Química Industrial. Após 1970 








Tabela 11 - Cursos, Matrículas e Conclusões em pós-graduação no Brasil, C&T – 1960 – 
2003. 
Mestrado Doutorado Total Mestrado Doutorado Total Mestrado Doutorado Total
1960
 -  -  -  -  -  -  -  -  - 
1961
 -  - 5  -  - 136  -  -  - 
1962
 -  - 3  -  - 64  -  - 27
1963
 -  - 5  -  - 122  -  - 58
1964  -  - 3  -  - 138  -  - 117
1965  -  - 4  -  - 89  -  - 15
1966  -  - 2  -  - 57  -  - 21
1967  -  - 3  -  - 76  -  - 58
1968
 -  - 4  -  - 322  -  - 172
1969
 -  - 11  -  - 396  -  - 16
1970
 -  - 6  -  - 306  -  -  - 
1971 71 16 87 4590 109 4699 903 15 918
1972
 -  -  -  -  -  - 533 31 564
1973 91 24 115 5160 269 5429 1006 80 1086
1974 126 20 146 5381 191 5572 1133 62 1195
1975 132 32 164 5321 436 5757 998 71 1069
1976 169 50 219 7060 754 7814 795 27 822
1977 184 52 236 6496 758 7254 2800 147 2947
1978 198 51 249 7549 710 8259 3151 145 3296
1979 197 58 255 7763 835 8598 3078 100 3178
1980 192 63 255 8543 1089 9632 3694 183 3877
1981 181 65 246 7965 1224 9189 2823 215 3038
1982 194 74 268 7833 1316 9149 2155 376 2531
1983 166 54 220 10517 1886 12403  -  -  - 
1984  -  -  -  -  -  -  -  -  - 
1985  -  -  -  -  -  -  -  -  - 
1986
 -  -  -  -  -  -  -  -  - 
1987
 -  -  -  -  -  -  -  -  - 
1988 214 102 316 9000 2575 11575 1118 242 1360
1989 226 109 335 9232 2986 12218 1433 273 1706
1990 230 112 342 10560 3474 14034 1935 336 2271
1991 235 132 367 10646 3951 14597 2122 399 2521
1992 248 137 385 11552 5053 16605 2113 465 2578
1993 243 139 382 11551 5645 17196 2228 503 2731
1994  -  -  -  -  -  -  -  -  - 
1995 272 151 423 11684 6440 18124 2505 724 3229
1996 281 153 434 11952 7000 18952 2847 883 3730
1997 303 159 462 12901 7603 20504 3273 1029 4302
1998 320 169 489 13649 8106 21755 3566 1067 4633
1999 332 184 516 13711 8209 21920 4056 1319 5375
2000 347 194 541 14816 9178 23994 4443 1432 5875
2001 370 208 578 15778 9422 25200 4645 1553 6198
2002 396 216 612 17186 9972 27158 5497 1564 7061
2003 417 226 643 16832 10497 27329 6206 1936 8142
Pós Graduação - C&T
Cursos Matrículas Conclusões
 
Fonte: Dados brutos (IBGE, INEP e CAPES) e elaboração própria.  
Até 1970 foram contabilizados os cursos de Engenharia, Estatística, Farmácia e Química Industrial. Após 1970 












Tabela 12 – Resultados do PADCT – Execução Financeira e subprogramas. 
1985 (1) 1986 1987 (4) 1988 (4) 1989 1990 (2) TOTAL
CAPES 1,7 5,3 4,7 3,7 3,1 3,1 21,7
CNPQ 1,1 2,0 3,9 5,9 2,9 6,7 22,5
FINEP(3) 3,4 11,1 8,6 12,2 13,0 18,4 96,6
STI 2,1 1,8 2,4 2,1 2,8 5,3 16,4
Despesas administrativas 2,0 0,8 1,9 2,3 2,4 5,8 15,3
TOTAL (A) 10,2 21,1 21,4 26,2 24,2 69,3 172,4
Química e engenharia Química 66 82 155 75 32 40 450
Geociências e Tecnologia Mineral 40 109 86 50 48 60 393
Educação para a Ciência 63 104 115 38 31 12 363
Provimentos de insumos 7 165 31 1 61 24 289
Biotecnologia 60 80 75 30 32 5 282
Instrumentação 35 53 38 19 33 103 281
Manutenção 24 25 57 14 34 41 195
Planejamento e Gestão de C&T 37 32 8 3 11 21 112
Tecnologia Industrial Básica 7 8 14 10 10 38 87
Informação em C&T 18 6 3 8 0 0 35
TOTAL (B) 357 664 582 248 292 344 2487
A / B 0,029 0,032 0,037 0,105 0,083 0,201 0,069
SUBPROGRAMAS
EXECUÇÃO FINANCEIRA ANUAL (US$ milhões)
 
Fonte: MCT e elaboração própria. 










Tabela 13 – Recursos disponíveis para o FNDCT entre 1970 e 1990 (Finep. Relatório Anual 
1987; e SCT/PR. Relatório Estatístico,1980 – 90), em US$ milhões. 
1970 29,80  - 8 3,72
1971 42,80  - 27 1,58
1972 78,10  - 26 3
1973 124,60  - 48 2,59
1974 170,60  - 53 3,22
1975 263,10  - 67 3,92
1976 140,70  - 76 1,85
1977 241,70  - 125 1,93
1978 189,00  - 201 0,94
1979 154,30  - 207 0,74
1980 168,30 177,20 177 1
1981 114,70 121,90 302 0,4
1982 112,00 113,10 415 0,27
1983 76,30 74,20 693 0,11
1984 58,30 55,60 663 0,08
1985 69,70 58,40 682 0,09
1986 107,50 103,20 917 0,11
1987 111,00 84,00 745 0,11
1988  - 96,10 726 0,13
1989  - 77,10 704 0,11
1990  - 55,20 662 0,08
Ano Valor méd. Oper.ProjetosSCT/PRRel.Finep
 























Tabela 14 – Câmbio, inflação, Selic e dívida pública – (1994 – 2004) 
1994 0,65 916,46 302,62 32,54
1995 0,92 22,41 43,37 31,05
1996 1,01 9,56 24,48 30,09
1997 1,08 5,23 22,36 33,44
1998 1,16 1,66 25,58 37,79
1999 1,82 8,94 23,02 50,35
2000 1,83 5,97 16,18 49,56
2001 2,35 7,67 16,08 52,02
2002 2,92 12,53 17,67 57,27
2003 3,08 9,30 21,17 56,62
2004 2,93 7,60 15,15 54,86
Dívida Pública 
(%PIB)**Período Câmbio* Inflação - IPCA Over/Selic
 
Fonte: Ipeadata 
*R$/US$ - comercial – venda – média. 



















Tabela 15 – Balanço de Pagamentos (US$ milhões) – (1994 – 2004). 
Export. Import. Saldo
1994 43545 33079 10466 -14692 2414 -1812 8692 334 7214
1995 46506 49972 -3466 -18541 3622 -18385 29096 2207 12918
1996 47747 53346 -5599 -20350 2447 -23502 33968 -1800 8666
1997 52994 59747 -6753 -25522 1823 -30452 25800 -3255 -7907
1998 51140 57714 -6574 -28299 1458 -33415 29702 -4256 -7969
1999 48012 49210 -1198 -25825 1689 -25334 17319 194 -7821
2000 55086 55783 -697 -25048 1521 -24224 19326 2637 -2261
2001 58223 55572 2651 -27503 1638 -23214 27052 -531 3307
2002 60362 47241 13121 -23148 2390 -7637 8004 -66 301
2003 73084 48290 24794 -23483 2867 4178 5111 -793 8496
2004 96475 62806 33669 -25293 3268 11644 -7362 -2039 2243



























Tabela 16 – Despesa Nacional (R$ mil) – (1994 – 2004) 
Famílias V.R.A* %PIB Adm. Pública V.R.A %PIB Saldo V.R.A %PIB Saldo V.R.A %PIB Export. V.R.A Import. V.R.A Saldo %PIB Saldo V.R.A
1994 208256338 7,50 59,64 62387918 0,33 17,87 270644256 5,87 77,50 77333342 13,03 22,15 33220108 4,01 31993027 20,40 1227081 0,35 349204679 5,85
1995 386909611 8,71 59,88 126652130 1,34 19,60 513561741 7,01 79,48 144027175 8,09 22,29 49916655 -2,03 61314054 30,70 -11397399 -1,76 646191517 4,22
1996 486812616 3,71 62,50 144001088 1,38 18,49 630813704 3,13 80,99 162953480 2,83 20,92 54430127 0,64 69310584 5,40 -14880457 -1,91 778886727 2,66
1997 545697501 3,13 62,67 158502466 2,11 18,20 704199967 2,90 80,87 187187244 8,28 21,50 65356311 11,15 86000488 17,80 -20644177 -2,37 870743034 3,27
1998 566191523 -0,76 61,93 174846776 2,38 19,13 741038299 -0,05 81,06 193055958 -0,63 21,12 67862415 3,71 87768795 -0,30 -19906380 -2,18 914187877 0,13
1999 606700602 -0,41 62,30 185827939 2,44 19,08 792528541 0,27 81,38 196335889 -7,58 20,16 100135527 9,25 115153991 -15,50 -15018464 -1,54 973845966 0,79
2000 670702415 3,84 60,90 209953033 1,27 19,06 880655448 3,24 79,97 237254868 9,98 21,54 117423478 10,59 134078747 11,60 -16655269 -1,51 1101255078 4,36
2001 725760139 0,53 60,54 230741189 0,96 19,25 956501328 0,63 79,79 254136764 -1,14 21,20 158501340 11,24 170403244 1,20 -11901904 -0,99 1198736188 1,31
2002 781174232 -0,37 58,04 270964882 1,36 20,13 1052139114 0,05 78,17 265953462 -4,27 19,76 208488907 7,90 180553930 -12,30 27934977 2,08 1346027553 1,93
2003 882982607 -1,47 56,74 309630674 1,31 19,90 1192613281 -0,76 76,64 307491071 -2,41 19,76 254832252 8,95 198754490 -1,70 56077762 3,60 1556182114 0,55
2004 975245430 4,06 55,20 332332137 0,12 18,81 1307577567 3,04 74,02 376573317 7,54 21,32 318387283 17,99 235917133 14,30 82470150 4,67 1766621034 4,94
DESPESA NACIONAL - R$ (MIL)
Período
Consumo final






















Tabela 17 – Número de artigos científicos e técnicos publicados – principais países – 1981 e 
2000. 
1 EUA 171906 243269 41,51 22 Polônia 4524 8918 97,13
2 Japão 26865 68047 153,29 23 Dinamarca 3825 7535 96,99
3 Alemanha 32856 62941 91,57 24 Finlândia 2577 7100 175,51
4 Inglaterra 32236 58171 80,45 25 Áustria 2701 6658 146,5
5 França 22423 45214 101,64 26 Turquia 322 4946 1436,02
6 Canadá 19363 31985 65,19 27 Noruega 2281 4702 106,14
7 Itália 9347 29482 215,42 28 México 903 4588 408,08
8 URSS/Rússia 21767 25629 17,74 29 Grécia 935 4543 385,88
9 China 1646 24923 1414,16 30 Nova Zelândia 2174 4289 97,29
10 Espanha 3375 20847 517,69 31 Argentina 1042 4184 301,54
11 Austrália 10361 20234 95,29 32 Ex-Tchecoslováquia 3917 3892 -0,64
12 Holanda 7132 18295 156,52 33 Hungria 2545 3759 47,7
13 Índia 13273 15161 14,22 34 Ucrânia 4273 3721 -12,92
14 Suécia 6809 14384 111,25 35 África do Sul 2188 3480 59,05
15 Suíça 6087 13568 122,9 36 Singapura 188 3452 1736,17
16 Coréia do Sul 229 12218 5235,37 37 Gales 1399 3054 118,3
17 Brasil 1889 9511 403,49 38 Portugal 230 2923 1170,87
18 Bélgica 4199 9505 126,36 39 Irlanda 872 2571 194,84
19 Escócia 4499 9217 104,87 40 Egito 1269 2144 68,95
20 Taiwan 516 9203 1683,53 41 Chile 669 1816 171,45
21 Israel 4863 9202 89,22 Total 440475 839281 90,54




2000/1981 (%) Posição País 1981
 

























Tabela 18 – Número de doutores titulados anualmente por 100 mil habitantes no Brasil e em 
países selecionados – 1998. 






Coréia do Sul 12,0
Brasil 2,4
 
Fonte: CORDER, 2004, p.95, e elaboração própria. 
 

















Tabela 19 – Patentes registradas no Escritório de Patentes Norte-Americano, segundo 
países de origem selecionados, 1977-2000. 
Anos Brasil México Coréia do Sul
1980 24 43 9
1981 23 45 18
1982 31 43 18
1983 23 34 27
1984 21 43 34
1985 30 35 50
1986 27 37 55
1987 35 54 105
1988 37 45 126
1989 39 41 183
1990 45 34 449
1991 66 42 290
1992 43 45 586
1993 59 50 830
1994 61 52 1008
1995 70 45 1240
1996 69 46 1576
1997 67 57 1965
1998 88 77 3362
1999 98 94 3679
2000 113 100 3472
 











Tabela 20 – Taxas de inovação em produto e/ou processo (%)* 
2000 2003 2000 2003 2000 2003 2000 2003 2000 2003 2000 2003
31,5 33,3 17,6 20,3  - 6,7 14,4 11,8 4,13 1,58  - 0,18
10 a 29 25,3 30,4 13,2 18,8  - 6,0 11,2 11,4 2,18 1,27  - 0,12
30 a 49 33,3 34,2 18,6 21,4  - 6,1 15,1 14,2 4,06 0,99  - 0,01
50 a 99 43,0 34,9 24,5 19,1  - 7,3 19,1 10,1 6,26 1,56  - 0,19
100 a 249 49,3 43,8 30,0 25,3  - 9,6 23,1 13,1 9,00 2,24  - 0,27
250 a 499 56,8 48,0 34,4 28,4  - 11,7 26,5 12,2 10,64 4,01  - 0,44
500 ou mais 75,6 72,6 59,4 54,4  - 23,8 47,4 13,7 35,07 13,71  - 3,12
Baixa 27,4 32,1 13,5 18,6  - 5,5 12,5 12,2 1,50 0,76  - 0,10
Média baixa 30,4 29,7 14,9 16,6  - 5,0 12,8 10,1 2,84 1,33  - 0,16
Média alta 42,1 40,7 30,0 28,9  - 10,5 20,3 15,0 12,05 3,20  - 0,29
Alta 45,6 42,3 34,5 31,2  - 13,7 23,0 12,6 13,93 4,44  - 0,43
Int. em rec. naturais 17,2 22,0 5,3 6,3  - 3,0 3,9 3,0 1,60 0,16  - 0,05
Dom. por fornecedores 29,6 32,4 14,7 19,7  - 5,5 13,4 13,1 1,71 1,02  - 0,09
Int. em escala 28,6 30,6 14,5 16,8  - 5,8 12,3 9,7 3,12 1,15  - 0,18
Forn. especializados 46,7 43,8 34,5 32,1  - 13,9 22,6 14,0 14,65 3,93  - 0,33




























































Novo para o 
mercado nacional




Fonte: PINTEC (2000 e 2003) e elaboração do autor. 













2000 2003 2000 2003 2000 2003 2000 2003 2000 2003
25,2 26,9  - 13,5 23,3 12,7 2,78 0,60  - 0,11
10 a 29 19,9 24,0  - 11,2 19,0 12,4 1,20 0,31  - 0,10
30 a 49 26,6 28,6  - 13,5 25,1 14,7 1,80 0,29  - 0,04
50 a 99 33,6 28,6  - 17,1 29,7 11,1 4,40 0,38  - 0,04
100 a 249 41,4 37,7  - 23,8 35,5 12,9 7,25 0,95  - 0,02
250 a 499 48,6 38,8  - 24,8 40,6 11,4 9,73 2,35  - 0,20
500 ou mais 68,0 64,4  - 30,7 56,8 18,9 30,75 13,01  - 1,86
Baixa 23,4 27,1  - 13,2 22,2 13,4 1,90 0,27  - 0,08
Média baixa 25,5 24,9  - 13,0 23,7 11,3 2,35 0,48  - 0,16
Média alta 30,8 31,7  - 16,1 26,2 14,0 6,82 1,34  - 0,20
Alta 28,6 28,0  - 13,8 24,8 12,4 4,98 1,72  - 0,07
Int. em rec. naturais 16,5 20,3  - 10,8 14,7 9,0 2,08 0,44  - 0,00
Dom. por fornecedores 25,0 27,2  - 12,8 23,9 13,9 1,74 0,45  - 0,08
Int. em escala 24,1 25,5  - 13,8 22,0 11,1 2,83 0,45  - 0,15
Forn. especializados 29,1 28,6  - 14,2 25,3 13,2 4,71 1,23  - 0,03





Novo para a 
empresa
Novo para o 
mercado nacional



































































Tabela 21 – Peso dos grupos de indústrias dentro da estrutura industrial. 
2000 2003 2000 2003
100,0 100,0 100,0 100,0
10 a 29 65,4 65,4 52,5 59,8
30 a 49 13,2 14,3 14,0 14,7
50 a 99 10,5 10,9 14,3 11,4
100 a 249 6,5 5,8 10,1 7,6
250 a 499 2,6 2,0 4,6 2,9
500 ou mais 2,0 1,6 4,5 3,5
Baixa 50,5 49,0 43,9 47,3
Média baixa 30,4 30,8 29,3 27,5
Média alta 8,2 8,3 11,0 10,1
Alta 10,9 11,9 15,7 15,1
Int. em rec. naturais 2,4 2,2 1,3 1,5
Dom. por fornecedores 46,5 47,0 43,6 45,9
Int. em escala 37,0 35,5 33,6 32,7
Forn. especializados 6,4 7,4 9,5 9,8
Int. em ciência 7,7 7,8 12,0 10,2
Peso das empresas na estrutura industrial











































Tabela 22 – Atividades inovativas – empresas que qualificaram como importância alta ou média (%)*. 
2000 2003 2000 2003 2000 2003 2000 2003 2000 2003 2000 2003 2000 2003
34,1 20,7 8,2 4,6 16,4 10,1 76,6 80,3 59,1 54,2 27,8 20,3 44,1 40,0
10 a 29 25,0 15,7 5,6 3,3 12,4 7,4 75,4 78,1 52,3 47,8 22,8 17,8 37,8 33,8
30 a 49 35,0 18,0 8,5 3,9 15,0 9,4 75,8 81,3 56,9 57,7 30,2 20,1 40,2 41,1
50 a 99 41,1 22,7 8,7 4,1 17,0 11,5 74,5 83,7 63,5 62,4 29,6 20,6 46,2 49,9
100 a 249 47,0 31,9 10,0 6,4 21,1 14,5 81,2 85,9 74,8 68,8 34,5 23,8 57,3 52,8
250 a 499 51,6 42,2 11,3 10,3 26,2 19,8 82,2 83,7 79,0 69,0 35,3 28,7 63,5 54,2
500 ou mais 68,8 68,7 28,6 22,7 44,5 37,5 84,7 86,4 74,6 76,3 49,8 49,3 72,5 69,3
Baixa 22,3 10,5 6,6 3,6 14,3 7,5 79,9 82,4 56,7 52,5 23,5 19,2 40,1 33,0
Média baixa 31,6 19,3 8,1 4,4 14,0 9,6 80,1 80,8 60,1 52,7 24,8 14,9 43,5 43,2
Média alta 54,9 40,7 11,1 8,4 23,5 14,7 71,9 82,0 60,6 55,3 41,9 32,7 52,9 46,2
Alta 57,4 41,7 11,0 5,5 21,4 16,1 64,2 71,4 62,5 61,4 35,3 25,5 50,2 51,8
Int. em rec. naturais 26,6 19,0 16,1 17,1 10,4 3,0 93,8 78,7 63,6 52,1 17,4 17,8 61,1 29,5
Dom. por fornecedores 24,3 11,0 6,3 2,8 13,6 6,8 80,7 81,8 58,2 50,2 24,0 17,8 41,5 32,6
Int. em escala 30,1 19,8 8,4 5,3 15,7 11,4 78,5 81,6 57,4 53,9 24,5 18,1 41,3 43,3
Forn. especializados 57,1 37,5 8,9 4,0 17,3 12,5 64,0 72,8 56,9 55,9 36,8 25,8 49,6 53,5




























































Aquisição externa de 
P&D







Fonte: PINTEC (2000 e 2003) e elaboração do autor. 
*empresas que qualificaram a atividade inovativa em questão como de importância alta ou média / total de empresas que apresentaram inovações.  
  
 





Tabela 23 - Atividades inovativas – Empresas que realizaram atividades inovativas (%)*. 
2000 2003 2000 2003 2000 2003 2000 2003 2000 2003 2000 2003
26,6 24,4 10,3 5,9 2,3 1,4 4,0 2,4 21,6 19,3 9,5 6,7
10 a 29 21,1 21,6 6,2 3,7 1,3 0,9 2,8 1,7 17,5 16,9 5,8 5,2
30 a 49 27,5 25,3 10,8 5,2 2,2 1,2 3,7 2,4 21,6 19,7 10,4 6,1
50 a 99 36,6 26,3 15,7 6,7 2,8 1,3 4,6 2,6 27,3 21,1 13,4 6,9
100 a 249 41,4 33,9 21,8 12,6 4,2 2,5 6,6 3,8 32,8 28,0 19,2 11,5
250 a 499 50,6 38,4 28,6 19,1 5,3 4,2 10,3 6,3 40,5 29,8 26,7 14,7
500 ou mais 73,2 66,9 55,9 51,7 25,0 17,4 30,4 22,8 66,2 57,4 54,5 44,9
Baixa 22,0 21,8 6,0 2,6 1,7 1,0 3,4 1,8 19,0 18,2 6,8 5,0
Média baixa 26,4 22,4 9,2 5,1 1,9 1,3 3,4 1,9 22,1 17,9 9,5 6,2
Média alta 38,0 33,5 22,5 13,9 4,8 3,3 5,9 4,0 27,5 25,0 14,9 9,9
Alta 39,8 34,5 24,2 15,7 4,2 2,4 7,5 5,6 27,7 23,6 18,3 12,8
Int. em rec. naturais 13,1 17,2 4,0 4,0 2,3 3,5 1,1 0,3 12,5 12,7 5,4 3,9
Dom. por fornecedores 24,7 22,0 6,9 2,7 1,6 0,8 3,5 1,5 21,1 18,1 7,7 5,2
Int. em escala 23,9 23,2 8,4 5,4 2,2 1,5 3,7 2,7 20,2 18,5 8,6 6,2
Forn. especializados 40,0 34,1 24,2 14,3 3,8 1,8 5,9 4,6 27,9 23,4 15,4 12,7




























































Aquisição externa de 
P&D




Fonte: PINTEC (2000 e 2003) e elaboração do autor. 





















2000 2003 2000 2003
7,9 6,1 11,3 10,2
10 a 29 5,0 5,2 7,4 7,9
30 a 49 10,1 6,0 11,2 10,5
50 a 99 11,4 5,7 16,3 13,0
100 a 249 14,4 9,2 23,0 17,6
250 a 499 18,7 10,7 30,2 20,2
500 ou mais 39,0 33,7 53,1 44,5
Baixa 5,6 5,2 8,3 7,7
Média baixa 7,0 4,5 11,1 10,0
Média alta 17,2 10,4 18,7 15,4
Alta 14,5 11,3 20,3 17,4
Int. em rec. naturais 2,5 3,9 6,3 6,3
Dom. por fornecedores 6,4 5,0 10,0 7,7
Int. em escala 6,5 5,0 9,2 10,4
Forn. especializados 14,9 11,4 19,8 17,8
Int. em ciência 20,2 13,8 23,8 18,5






































































Tabela 24 – Qualificação da mão de obra – pessoas ocupadas por empresa e em P&D. 
2000 2003 2000 2003 2000 %*** 2003 %*** 2000 2003 2000 2003 2000 2003
72005 84262 68,9 63,6 7412 10,3 4941 5,9 5,6 7,8 4,2 6,6 4,4 3,9
10 a 29 47082 55127 14,5 15,6 2904 6,2 2055 3,7 1,2 2,0 0,5 1,2 2,5 2,5
30 a 49 9529 12038 43,1 37,2 1025 10,8 624 5,2 2,0 2,4 1,1 1,6 3,0 2,6
50 a 99 7557 9157 69,2 65,9 1188 15,7 617 6,7 2,8 3,7 1,8 2,9 3,6 3,1
100 a 249 4652 4881 155,3 148,5 1014 21,8 617 12,6 4,5 4,7 3,1 3,7 4,5 3,4
250 a 499 1823 1695 338,3 346,0 521 28,6 323 19,1 7,4 9,0 5,4 7,5 7,5 4,6
500 ou mais 1360 1364 1473,0 1563,1 760 55,9 705 51,7 31,8 35,2 27,5 31,9 13,1 10,0
Baixa 36340 41301 60,8 59,1 2173 6,0 1090 2,6 3,5 4,5 2,4 3,5 3,8 3,4
Média baixa 21889 25990 63,0 56,9 2004 9,2 1318 5,1 3,7 4,5 2,6 3,4 3,9 4,0
Média alta 5939 6977 96,0 83,3 1339 22,5 967 13,9 5,7 7,2 4,4 6,3 4,1 3,1
Alta 7837 9994 102,4 85,4 1896 24,2 1566 15,7 9,9 13,3 8,0 11,6 6,0 4,8
Int. em rec. naturais 1729 1888,0 48,6 51,1 69 4,0 76 4,0 4,6 4,3 3,2 3,2 5,3 1,9
Dom. por fornecedores 33446 39645,0 54,3 48,8 2316 6,9 1060 2,7 3,3 4,8 2,3 3,9 3,6 3,1
Int. em escala 26632 29916,0 78,9 77,4 2240 8,4 1628 5,4 6,0 7,7 4,6 6,5 4,7 4,4
Forn. especializados 4627 6256,0 79,9 65,1 1118 24,2 897 14,3 6,1 6,8 4,2 5,3 6,0 4,5























































(média)* Total Dedicação exclusiva Dedicação parcial
Pessoas ocupadas em P&D (média)**Empresas que realizaram P&D
 
 
Fonte: PINTEC (2000 e 2003) e elaboração do autor. 
*número médio de pessoas ocupadas por empresa ; **número médio de pessoas ocupadas em P&D por empresas que realizaram tal atividade ; ***percentual de empresas que 












Tabela 25 – Qualificação da mão de obra – número médio de pessoas que trabalham em P&D por empresas que realizaram tais 
atividades – nível de qualificação. 
2000 2003 2000 2003 2000 2003 2000 2003 2000 2003
2,7 4,4 0,4 0,6 2,3 3,8 2,0 2,5 0,9 0,9
10 a 29 0,5 0,8 0,1 0,2 0,5 0,7 0,6 1,0 0,1 0,2
30 a 49 0,9 1,2 0,1 0,1 0,8 1,1 0,8 1,1 0,3 0,1
50 a 99 1,3 2,3 0,2 0,4 1,1 1,9 1,1 1,3 0,4 0,1
100 a 249 2,1 2,5 0,3 0,4 1,8 2,1 1,8 2,0 0,6 0,2
250 a 499 3,5 4,8 0,5 0,8 3,0 4,0 2,7 3,3 1,2 0,9
500 ou mais 16,1 21,0 2,5 2,8 13,6 18,3 10,3 9,2 5,4 5,0
Baixa 1,5 2,1 0,2 0,3 1,3 1,9 1,3 1,7 0,8 0,6
Média baixa 1,4 2,1 0,2 0,3 1,2 1,8 1,6 1,9 0,7 0,6
Média alta 5,1 4,4 0,7 0,8 4,4 3,5 4,4 2,4 1,7 0,5
Alta 5,3 8,0 0,8 1,0 4,5 7,0 3,3 3,6 1,4 1,6
Int. em rec. naturais 2,0 2,3 0,6 0,7 1,4 1,6 1,8 1,6 0,7 0,4
Dom. por fornecedores 1,1 1,8 0,1 0,2 1,0 1,5 1,5 2,2 0,8 0,8
Int. em escala 3,7 5,5 0,8 0,8 2,9 4,6 2,6 3,0 1,3 0,8
Forn. especializados 2,7 3,2 0,3 0,5 2,3 2,7 2,5 3,0 1,0 0,6

























































Fonte: PINTEC (2000 e 2003) e elaboração do autor. 
*número médio de pessoas que trabalham na área de P&D por empresas que realizaram tais atividades.  
  
 







Tabela 26 – Financiamento (%).* 
2000 2003 2000 2003 2000 2003 2000 2003 2000 2003 2000 2003 2000 2003 2000 2003
Total
  88   90   12   10   4   5   8   5   65   78   35   22   19   8   16   13
10 a 29   97   93   3   7   1   6   2   1   46   73   54   27   48   16   6   10
30 a 49   99   97   1   3   1  0   1   3   67   67   33   33   21   15   12   17
50 a 99   98   98   2   2   1   1   1   1   56   71   44   29   27   12   17   17
100 a 249   95   91   5   9   4   2   1   7   47   66   53   34   40   21   13   13
250 a 499   96   95   4   5   2  0   2   4   68   80   32   20   16   7   16   13













Fonte: PINTEC (2000 e 2003) e elaboração do autor. 

























18,7 0,7 0,9 1,4 14,1 4,1
10 a 29 17,3 0,6 0,5 1,4 12,7 4,3
30 a 49 19,6 0,2 0,9 0,9 15,8 3,8
50 a 99 18,1 0,3 1,3 1,1 14,2 2,7
100 a 249 19,6 0,4 1,2 0,6 15,7 3,9
250 a 499 23,3 2,6 3,1 2,3 16,7 3,9
500 ou mais 34,0 6,5 2,8 5,7 24,4 7,1
Baixa 19,2 0,7 0,4 1,5 14,4 4,0
Média baixa 16,8 0,3 0,0 1,2 14,0 3,2
Média alta 19,1 1,4 1,1 1,2 14,6 4,9
Alta 20,0 1,0 3,7 1,8 12,9 5,5
Int. em rec. naturais 18,4 0,2 0,0 0,0 10,8 9,4
Dom. por fornecedores 18,6 0,7 0,3 1,5 14,7 3,7
Int. em escala 18,7 0,5 0,3 1,2 14,6 3,9
Forn. especializados 16,1 0,8 1,0 0,4 11,9 5,0
Int. em ciência 21,0 1,8 5,3 2,9 12,1 4,7


























































Fonte: PINTEC (2003) e elaboração do autor. 











Tabela 28 - Desenvolvimento das inovações – Principal responsável pelo desenvolvimento da inovação (%)*. 
2000 2003 2000 2003 2000 2003 2000 2003 2000 2003 2000 2003 2000 2003 2000 2003
71,4 90,4 3,8 1,4 7,8 2,8 17,0 5,4 10,6 6,3 1,2 0,6 4,9 1,5 83,3 91,6
10 a 29 71,3 91,1 1,2 0,4 6,8 2,1 20,7 6,4 9,5 6,5 0,4 0,2 3,9 1,0 86,2 92,3
30 a 49 71,8 95,1 3,8 0,9 5,7 0,8 18,6 3,3 9,2 2,7 0,9 0,0 2,7 0,5 87,2 96,7
50 a 99 76,3 93,5 4,9 0,7 5,3 2,1 13,5 3,7 9,2 4,1 1,3 0,6 3,7 0,4 85,8 94,9
100 a 249 71,3 91,8 7,5 3,3 10,0 2,2 11,2 2,7 9,8 5,3 2,1 1,4 4,4 0,6 83,6 92,7
250 a 499 72,5 83,1 9,9 10,3 10,8 4,4 6,9 2,3 10,8 6,4 2,0 1,4 6,4 1,9 80,8 90,3
500 ou mais 59,0 60,0 10,3 10,7 19,8 21,2 10,9 8,1 32,0 25,6 6,1 7,3 22,9 17,3 39,1 49,7
Baixa 65,6 90,6 1,3 0,5 9,2 2,1 23,8 6,8 5,7 5,6 0,3 0,1 3,9 1,2 90,1 93,1
Média baixa 73,5 89,6 2,5 1,5 8,2 3,4 15,8 5,5 11,0 6,3 0,5 0,8 5,8 1,7 82,6 91,3
Média alta 74,0 92,1 9,0 2,7 6,7 4,4 10,3 0,8 20,7 9,5 4,9 1,8 7,7 2,0 66,6 86,6
Alta 77,6 90,0 6,5 2,9 5,4 2,7 10,5 4,5 20,1 6,4 2,9 1,4 3,5 2,0 73,6 90,2
Int. em rec. naturais 51,6 96,4 7,7 3,6 10,5 0,0 30,3 0,0 12,7 8,0 1,1 0,8 25,6 1,0 60,6 90,1
Dom. por fornecedores 66,0 91,5 1,8 0,7 8,0 1,5 24,2 6,4 6,9 6,5 0,3 0,4 3,3 0,5 89,5 92,6
Int. em escala 72,8 88,5 2,8 1,4 10,2 4,7 14,1 5,5 10,2 5,5 0,9 0,6 5,7 2,9 83,2 91,0
Forn. especializados 77,8 90,5 6,9 2,3 6,0 1,4 9,3 5,8 18,5 5,3 2,6 0,8 3,1 1,1 75,8 92,8
Int. em ciência 77,0 90,9 7,7 3,2 4,3 4,6 10,9 1,3 23,6 8,3 4,8 2,2 7,1 2,2 64,5 87,3





outras empresas e 
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Fonte: PINTEC (2003) e elaboração do autor. 












Tabela 29 - Relações de cooperação – empresas que qualificaram como importância alta ou média (%).* 
2000 2003 2000 2003 2000 2003 2000 2003 2000 2003 2000 2003 2000 2003
4,98 1,59 6,11 2,08 1,70 0,25 2,29 0,85 1,68 0,43 2,82 1,11 1,59 0,57
10 a 29 3,23 0,88 3,63 1,09 1,31 0,05 0,72 0,05 1,00 0,01 1,78 0,31 0,76 0,27
30 a 49 2,48 0,57 5,29 0,83 1,65 0,15 1,24 0,00 1,52 0,15 1,66 0,50 0,82 0,45
50 a 99 5,29 0,73 5,92 0,79 1,46 0,11 2,52 0,33 1,56 0,22 2,82 0,44 1,89 0,11
100 a 249 8,05 1,04 9,16 1,41 1,68 0,31 3,89 0,85 1,96 0,22 3,40 1,77 2,41 0,59
250 a 499 8,74 2,85 10,68 4,39 2,84 0,47 6,69 3,25 1,49 0,59 6,80 3,34 2,81 1,03
500 ou mais 21,27 20,85 26,56 27,97 6,12 4,33 14,92 17,82 9,93 9,77 13,20 16,32 9,50 7,24
Baixa 3,03 0,51 4,24 1,78 1,77 0,09 1,03 0,29 1,87 0,18 2,23 0,56 1,30 0,34
Média baixa 5,89 2,34 6,46 1,85 1,36 0,28 1,54 0,66 0,77 0,41 2,05 0,88 1,45 0,65
Média alta 8,04 2,92 10,08 3,05 1,63 0,58 6,60 2,18 1,79 1,09 5,16 2,57 2,04 0,95
Alta 6,57 2,74 7,92 2,83 2,20 0,51 4,20 2,08 2,77 0,81 4,31 2,29 2,34 0,88
Int. em rec. naturais 3,56 1,02 5,26 1,73 12,49 0,54 4,83 0,78 12,63 0,48 1,48 2,00 2,76 1,02
Dom. por fornecedores 3,95 0,78 5,26 1,08 0,88 0,06 0,85 0,24 1,37 0,11 2,01 0,16 1,04 0,26
Int. em escala 5,11 2,17 5,25 2,71 2,07 0,31 2,30 1,03 1,18 0,55 2,35 1,42 1,83 0,75
Forn. especializados 6,37 2,68 7,56 1,62 2,35 0,22 4,05 1,20 2,67 0,52 4,76 1,09 2,17 0,62





























































Outra empresa do grupo
 
Fonte: PINTEC (2000 e 2003) e elaboração do autor. 












Tabela 30 - Relações de cooperação – localização das fontes (%)*. 
2000 2003 2000 2003 2000 2003 2000 2003 2000 2003 2000 2003 2000 2003 2000 2003 2000 2003 2000 2003
Total 5,26 1,45 0,43 0,27 5,59 1,79 1,20 0,38 1,78 0,28 0,39 0,08 0,77 0,27 1,68 0,66 2,11 0,50 0,28 0,13
10 a 29 3,87 0,81 0,00 0,07 3,57 1,08 0,64 0,01 1,05 0,01 0,25 0,04 0,33 0,00 0,40 0,05 1,50 0,01 0,00 0,00
30 a 49 3,34 0,57 0,00 0,00 4,97 0,68 0,55 0,15 2,31 0,28 0,00 0,00 0,46 0,00 0,78 0,00 1,52 0,15 0,00 0,00
50 a 99 4,77 0,73 0,65 0,00 5,49 0,66 1,00 0,12 1,76 0,11 0,24 0,00 0,49 0,23 2,03 0,10 1,87 0,38 0,53 0,00
100 a 249 8,12 0,86 0,63 0,44 8,65 0,82 1,29 0,59 1,90 0,31 0,34 0,00 0,76 0,22 3,28 0,67 2,43 0,22 0,11 0,00
250 a 499 8,54 2,47 1,08 0,38 9,30 3,34 2,40 1,05 2,59 0,42 0,89 0,24 1,35 1,01 5,45 2,24 2,16 1,09 0,33 0,00
500 ou mais 19,30 18,69 4,87 5,33 20,67 22,79 9,07 7,43 7,56 5,21 3,26 1,58 7,07 5,48 10,83 14,18 11,10 10,76 3,93 3,59
Baixa 3,55 0,35 0,27 0,23 4,18 1,57 0,63 0,24 1,71 0,12 0,25 0,02 0,52 0,12 0,61 0,22 2,37 0,20 0,26 0,08
Média baixa 5,82 2,29 0,46 0,17 6,03 1,62 1,11 0,35 1,66 0,24 0,23 0,15 0,68 0,27 0,92 0,43 0,92 0,45 0,16 0,12
Média alta 8,07 2,55 0,79 0,58 7,37 2,36 3,54 0,80 2,21 0,73 0,71 0,15 1,03 0,64 5,98 1,65 2,70 1,19 0,78 0,37
Alta 7,04 2,63 0,54 0,40 7,48 2,41 1,35 0,59 1,89 0,55 0,86 0,15 1,41 0,48 3,06 1,77 3,20 1,05 0,20 0,14
Int. em rec. naturais 2,76 0,54 0,80 0,48 5,26 0,00 0,00 1,73 11,69 0,54 0,80 0,00 0,40 0,54 4,43 0,24 11,83 0,24 0,80 0,48
Dom. por fornecedores 4,34 0,62 0,23 0,19 4,90 0,89 0,47 0,18 0,83 0,06 0,20 0,02 0,32 0,08 0,60 0,17 2,00 0,13 0,13 0,03
Int. em escala 5,18 1,93 0,61 0,29 5,19 2,79 1,40 0,40 2,43 0,36 0,36 0,18 1,01 0,38 1,51 0,73 1,28 0,70 0,38 0,19
Forn. especializados 7,56 2,65 0,38 0,23 7,60 1,45 0,98 0,37 1,81 0,22 1,01 0,04 1,53 0,23 2,68 1,08 2,91 0,57 0,16 0,11









Clientes ou consumidores Fornecedores Concorrentes
Brasil Exterior Brasil Exterior Brasil Exterior















































Fonte: PINTEC (2000 e 2003) e elaboração do autor. 























2000 2003 2000 2003 2000 2003 2000 2003
Total 3,72 1,50 0,15 0,06 2,72 0,80 0,08 0,02
10 a 29 2,34 0,70 0,00 0,00 1,57 0,27 0,00 0,00
30 a 49 2,75 0,50 0,09 0,00 2,92 0,58 0,00 0,00
50 a 99 3,32 0,47 0,18 0,00 2,31 0,21 0,15 0,00
100 a 249 4,09 1,81 0,15 0,05 3,16 0,59 0,08 0,00
250 a 499 8,46 3,72 0,21 0,00 4,38 1,40 0,00 0,00
500 ou mais 18,36 19,96 1,88 1,73 13,93 12,44 1,18 0,62
Baixa 2,61 0,63 0,11 0,05 2,07 0,49 0,05 0,01
Média baixa 3,04 1,76 0,13 0,05 2,92 0,81 0,03 0,01
Média alta 6,79 2,96 0,39 0,17 3,57 1,69 0,41 0,04
Alta 5,95 2,77 0,13 0,07 3,55 1,15 0,04 0,07
Int. em rec. naturais 3,10 1,52 0,40 0,48 2,76 1,02 0,00 0,00
Dom. por fornecedores 2,29 0,16 0,08 0,03 2,02 0,33 0,02 0,01
Int. em escala 3,56 2,40 0,23 0,09 3,21 1,13 0,13 0,02
Forn. especializados 6,53 1,35 0,08 0,00 3,79 0,77 0,00 0,04
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Tabela 31 – Fontes de informações – empresas que qualificaram como importância alta ou média (%).* 
2000 2003 2000 2003 2000 2003 2000 2003 2000 2003 2000 2003 2000 2003 2000 2003
13,0 7,3 6,6 5,1 66,1 59,1 59,5 53,4 47,8 39,8 10,8 13,1 11,4 8,4 16,6 12,6
10 a 29 7,5 4,0 1,7 2,2 62,3 54,7 57,9 50,7 48,4 37,2 6,8 11,7 8,1 6,5 15,8 12,2
30 a 49 15,0 3,6 4,3 2,6 66,5 62,6 59,3 53,7 46,5 42,3 10,9 12,1 10,8 7,1 17,9 11,8
50 a 99 13,6 7,5 8,8 6,5 68,2 62,3 58,3 56,4 47,4 44,3 12,3 14,2 12,7 8,4 15,1 11,9
100 a 249 16,5 13,7 12,7 10,7 72,0 72,2 62,7 58,0 44,3 42,3 16,6 14,4 14,1 12,3 15,8 12,0
250 a 499 19,1 23,2 21,4 20,1 73,9 67,8 61,8 60,4 45,4 46,1 18,3 19,4 21,8 16,5 15,3 15,7
500 ou mais 54,7 50,7 33,9 35,9 80,2 74,1 71,8 71,0 55,5 47,2 31,4 29,1 31,1 30,0 30,6 24,6
Baixa 7,2 3,0 3,1 2,4 67,7 61,1 55,2 47,4 52,1 41,3 11,7 13,7 9,6 5,9 19,6 12,3
Média baixa 11,2 5,2 4,4 4,7 68,2 59,5 56,9 53,6 45,7 38,9 7,8 11,0 9,4 9,2 13,9 12,1
Média alta 26,0 16,4 15,9 11,7 64,1 60,2 62,4 64,5 39,5 39,8 11,1 16,3 17,9 11,8 11,7 14,0
Alta 23,7 18,5 13,8 10,1 59,0 51,6 74,1 64,0 45,2 36,5 13,4 12,8 15,8 12,2 17,1 13,7
Int. em rec. naturais 10,4 2,1 9,0 4,5 69,6 59,7 39,2 34,4 45,3 26,7 32,6 13,7 19,5 10,0 10,1 6,3
Dom. por fornecedores 7,4 3,3 2,7 2,2 69,8 57,5 55,8 48,3 50,9 39,5 9,4 11,6 7,1 3,9 17,1 10,9
Int. em escala 11,4 6,1 6,2 5,9 64,6 64,8 57,7 55,3 47,8 41,9 10,5 15,7 11,8 12,2 17,9 15,0
Forn. especializados 22,2 15,7 12,9 7,6 59,8 50,3 72,2 65,9 41,3 37,8 13,2 11,2 17,5 10,5 18,2 14,8

































































Fonte: PINTEC (2000 e 2003) e elaboração do autor. 
*empresas que qualificaram o fator como de importância alta ou média/ total de empresas que implementaram inovações. 
  
 






2000 2003 2000 2003 2000 2003 2000 2003 2000 2003
15,0 11,8 6,5 2,9 37,4 32,5 61,7 58,4 33,1 46,0
10 a 29 10,7 9,4 4,6 1,3 34,0 30,9 58,0 55,4 31,0 41,6
30 a 49 16,1 10,1 5,2 2,9 38,9 30,3 61,3 57,9 33,3 48,5
50 a 99 14,0 13,7 6,2 3,8 38,8 32,2 65,5 64,3 33,1 55,5
100 a 249 20,4 15,8 9,5 4,8 39,9 35,6 69,0 67,0 34,7 52,5
250 a 499 25,0 22,0 10,4 6,3 43,7 43,4 69,8 66,4 35,4 54,6
500 ou mais 42,2 38,3 22,3 19,3 55,8 53,3 70,2 67,6 50,3 58,1
Baixa 10,2 7,0 5,9 2,2 36,9 29,6 65,6 54,5 28,5 37,9
Média baixa 15,3 13,5 5,6 2,3 36,4 33,7 58,9 61,6 30,5 47,4
Média alta 23,2 15,8 10,3 5,3 37,8 36,3 47,5 57,4 42,8 56,6
Alta 22,1 21,2 7,0 4,5 40,5 36,8 66,0 65,6 44,0 61,4
Int. em rec. naturais 24,9 10,4 2,1 1,1 40,9 35,6 55,8 43,0 29,0 33,7
Dom. por fornecedores 10,8 6,5 5,3 2,3 34,9 28,4 66,0 55,9 29,0 39,3
Int. em escala 14,3 14,3 6,6 2,6 38,4 35,5 57,0 59,1 29,7 47,9
Forn. especializados 20,0 21,2 7,5 3,5 43,1 37,6 67,9 68,1 40,0 58,3
Int. em ciência 27,3 18,9 10,1 6,0 39,3 36,2 54,9 60,7 52,3 59,6
(final)
Feiras e exposições
Redes de informação 
informatizadas
Instituições de testes, 
ensaios e certificações



































































Tabela 32 - Fontes de informações – localização das fontes (%)*. 
2000 2003 2000 2003 2000 2003 2000 2003 2000 2003 2000 2003 2000 2003 2000 2003 2000 2003 2000 2003
Total 2,5 2,6 4,8 3,1 63,4 61,7 12,2 5,2 63,0 56,7 2,6 2,2 53,5 46,6 4,7 2,4 16,7 15,7 0,9 0,5
10 a 29 0,6 1,6 1,2 0,6 67,2 61,3 5,5 2,2 63,0 55,6 0,6 0,8 55,0 45,2 2,9 1,2 12,4 13,6 0,0 0,2
30 a 49 1,5 0,6 3,2 2,1 68,5 66,2 7,5 1,6 62,6 55,4 2,9 2,3 54,5 48,4 4,1 1,4 18,9 13,9 0,5 0,1
50 a 99 3,5 4,3 6,1 3,8 62,0 60,4 13,6 7,0 61,2 58,9 2,7 3,0 52,3 49,8 5,0 2,6 18,7 18,3 0,7 0,4
100 a 249 3,9 4,5 10,2 7,7 55,6 66,8 24,1 11,8 63,2 58,1 5,4 4,7 46,6 45,7 7,0 5,9 20,0 18,8 1,4 0,2
250 a 499 7,6 6,0 15,8 16,4 49,7 54,2 33,1 19,3 61,0 57,2 8,2 7,7 47,2 48,2 10,0 6,4 23,1 23,1 2,6 0,9
500 ou mais 16,4 14,5 24,4 27,3 38,8 49,5 52,9 37,2 71,4 68,5 11,2 13,6 57,9 53,3 17,1 14,4 40,2 37,6 10,4 7,8
Baixa 2,2 1,8 1,4 0,9 66,4 63,4 10,5 4,2 57,0 51,2 2,8 2,3 59,0 48,9 2,1 1,0 16,7 15,5 0,8 0,3
Média baixa 2,1 2,8 2,9 2,5 65,5 62,6 11,8 5,2 63,0 57,2 1,7 1,4 52,9 46,1 4,2 2,0 15,7 14,3 0,6 0,2
Média alta 3,1 4,1 14,7 8,6 57,0 61,9 16,8 6,2 67,1 66,5 2,8 2,4 43,9 43,6 6,1 4,3 14,5 20,3 2,3 1,8
Alta 3,7 3,4 10,9 7,6 55,4 54,7 14,7 7,3 77,0 66,5 3,3 3,6 46,1 42,2 12,2 5,9 20,3 15,8 0,9 0,7
Int. em rec. naturais 3,9 3,1 7,2 1,7 67,4 60,8 11,0 3,1 47,5 41,8 4,5 2,8 51,1 35,0 7,8 2,2 34,2 21,1 3,5 0,7
Dom. por fornecedores 1,4 1,7 1,7 0,9 66,3 60,5 11,9 4,7 58,8 51,1 2,9 2,1 58,6 47,0 2,7 1,6 15,2 13,7 0,4 0,1
Int. em escala 3,2 3,4 3,9 3,2 64,0 66,9 10,7 4,7 61,8 59,5 1,8 1,8 52,7 48,8 4,0 1,4 16,6 18,5 1,2 0,5
Forn. especializados 3,0 1,4 11,2 6,8 59,9 53,8 13,4 7,0 73,8 67,9 3,9 4,3 41,3 40,1 14,3 6,3 21,9 12,8 0,5 0,5
Int. em ciência 4,2 4,9 13,4 9,7 53,1 58,2 17,0 7,4 75,0 63,9 2,4 2,3 47,3 45,6 6,3 5,4 16,6 17,7 1,9 1,9
(continua)






















































Outra empresa do grupo Fornecedores Clientes ou consumidores Concorrentes
 
Fonte: PINTEC (2000 e 2003) e elaboração do autor. 






















2000 2003 2000 2003 2000 2003 2000 2003 2000 2003 2000 2003 2000 2003 2000 2003 2000 2003 2000 2003
Total 16,4 11,3 0,4 0,2 23,5 16,3 0,4 0,1 21,1 14,7 0,7 0,4 6,8 2,2 2,4 1,2 39,4 36,2 8,0 3,7
10 a 29 11,8 8,6 0,0 0,0 22,1 15,1 0,2 0,0 16,6 11,8 0,0 0,1 6,4 1,2 0,6 0,4 38,9 35,7 3,7 1,9
30 a 49 16,9 9,3 0,1 0,1 26,6 13,9 0,3 0,1 22,5 12,2 0,2 0,1 6,1 2,2 0,7 0,7 42,4 34,1 6,1 1,8
50 a 99 16,5 11,3 0,6 0,1 19,6 16,4 0,3 0,0 19,4 16,0 0,5 0,1 5,9 3,5 2,3 0,6 40,3 35,5 9,5 4,8
100 a 249 19,8 16,3 0,7 0,3 21,0 16,7 0,7 0,0 24,1 19,9 2,0 0,5 6,9 3,3 4,5 2,2 33,7 38,2 16,1 6,8
250 a 499 28,4 21,0 0,5 0,9 23,8 20,4 0,2 0,6 32,7 25,6 2,1 1,9 6,3 4,1 7,0 3,9 35,7 41,3 19,9 11,2
500 ou mais 48,6 46,5 4,8 3,3 47,9 42,1 3,5 1,5 55,2 48,6 6,4 5,3 15,9 12,7 19,8 15,3 50,7 46,4 27,9 24,8
Baixa 14,2 7,7 0,3 0,1 26,5 15,6 0,2 0,0 16,0 8,6 0,3 0,1 7,8 2,2 1,1 0,3 40,3 33,0 5,9 2,4
Média baixa 14,9 12,1 0,3 0,1 22,0 14,7 0,2 0,0 21,9 17,2 0,5 0,4 6,3 1,4 2,1 1,2 38,5 36,2 7,8 4,1
Média alta 22,0 16,6 1,1 0,6 16,1 19,1 1,4 0,5 28,8 23,5 1,5 0,9 6,5 3,1 6,3 3,4 33,3 39,1 14,0 6,8
Alta 21,9 17,3 0,4 0,4 23,2 19,4 0,6 0,2 28,4 23,0 1,5 0,7 4,8 3,2 4,3 2,5 43,0 44,1 9,9 5,0
Int. em rec. naturais 20,0 11,2 1,2 0,2 15,2 13,6 0,0 0,0 24,6 10,8 1,8 0,8 2,1 0,0 0,4 1,3 45,7 43,7 6,1 2,3
Dom. por fornecedores 12,0 5,4 0,2 0,1 24,8 14,1 0,3 0,1 17,5 8,7 0,3 0,1 7,4 1,9 1,5 0,5 38,5 31,4 6,7 2,8
Int. em escala 16,8 15,6 0,5 0,2 24,5 17,9 0,4 0,1 19,5 17,6 0,7 0,4 6,6 2,2 2,1 1,1 39,7 38,6 7,1 3,7
Forn. especializados 23,7 14,6 0,4 0,3 23,7 19,9 0,1 0,1 27,0 23,0 1,0 0,3 4,6 2,8 4,2 1,8 43,5 45,0 10,3 4,3
Int. em ciência 25,6 20,9 0,8 0,8 16,7 18,3 1,2 0,5 33,6 24,2 1,7 1,3 7,1 3,3 5,6 4,2 38,0 40,4 13,4 7,5
Universidades e institutos de 
pesquisa
Centros de capacitação 
profissional
Exterior
Instituições de testes, ensaios 
e certificações
Licenças, patentes e know-
how




















































Faixas de pessoal ocupado



























2000 2003 2000 2003 2000 2003 2000 2003
Total 56,5 58,3 14,1 6,7 34,5 45,3 9,7 8,6
10 a 29 60,9 58,3 6,0 3,7 35,4 43,0 4,4 6,4
30 a 49 55,8 59,6 13,2 3,8 36,9 50,3 10,0 5,6
50 a 99 55,0 60,0 19,7 10,0 33,1 51,9 11,1 11,1
100 a 249 46,2 59,6 29,6 13,6 29,8 47,8 17,5 12,7
250 a 499 43,4 52,8 34,8 20,0 25,8 44,6 23,9 17,1
500 ou mais 48,4 49,5 38,4 34,1 40,9 37,6 33,2 35,5
Baixa 63,0 55,5 11,2 5,1 33,9 38,9 5,7 5,0
Média baixa 53,2 60,6 14,3 7,6 32,4 50,0 8,2 7,3
Média alta 40,6 57,2 16,4 8,3 35,5 49,6 19,4 14,0
Alta 55,9 63,8 20,4 9,0 39,7 53,9 16,6 18,6
Int. em rec. naturais 50,4 47,5 13,4 7,1 37,7 34,8 9,4 3,0
Dom. por fornecedores 60,9 55,6 13,7 6,8 33,9 39,5 6,2 6,9
Int. em escala 54,0 59,7 11,3 5,3 32,0 50,3 8,0 5,5
Forn. especializados 57,6 67,5 20,2 7,9 37,2 50,8 16,2 18,1



















































Faixas de pessoal ocupado
Brasil Exterior
Feiras e exposições
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7,4 21,8 1,4 8,3 1,9 3,5
10 a 29 4,8 24,5 1,0 7,4 0,9 2,7
30 a 49 7,7 16,6 0,7 5,9 1,2 2,9
50 a 99 7,6 12,0 1,7 7,9 1,2 3,8
100 a 249 11,2 16,7 1,5 8,9 1,7 5,7
250 a 499 20,1 19,6 3,0 11,9 4,7 6,7
500 ou mais 31,0 41,7 8,1 30,9 22,6 10,7
Baixa 3,3 22,3 0,6 5,7 0,7 2,3
Média baixa 6,7 16,0 1,0 8,8 2,3 2,2
Média alta 13,6 29,3 2,0 13,4 3,2 5,0
Alta 17,2 25,5 3,9 12,3 4,0 8,8
Int. em rec. naturais 1,9 12,4 0,5 3,3 0,7 4,1
Dom. por fornecedores 4,0 19,6 0,9 5,6 0,8 2,3
Int. em escala 6,5 20,2 1,1 9,2 2,2 2,9
Forn. especializados 20,6 26,3 4,2 10,4 3,0 9,7
























































Fonte: PINTEC (2003) e elaboração do autor. 



















Tabela 34 - Impacto das inovações – participação das inovações em produto no faturamento 
das empresas (%).* 
2000 2003 2000 2003 2000 2003
21,2 21,2 48,9 40,4 29,9 38,4
10 a 29 15,6 16,0 50,7 40,0 33,7 44,0
30 a 49 19,2 25,1 47,2 33,4 33,6 41,5
50 a 99 24,4 25,2 50,6 45,8 25,0 29,0
100 a 249 29,3 30,2 48,6 49,7 22,1 20,1
250 a 499 35,9 43,0 44,4 40,5 19,6 16,5
500 ou mais 35,7 42,4 38,1 40,9 26,1 16,7
Baixa 19,1 19,6 48,7 36,1 32,2 44,2
Média baixa 21,6 18,5 49,4 39,5 29,0 42,0
Média alta 29,7 26,6 45,4 49,5 24,9 24,0
Alta 18,9 25,4 50,7 46,1 30,3 28,5
Int. em rec. naturais 20,2 14,6 49,4 31,9 30,4 53,6
Dom. por fornecedores 15,5 14,7 50,7 36,1 33,8 49,2
Int. em escala 28,3 29,5 44,6 41,3 27,1 29,2
Forn. especializados 18,4 24,2 54,0 47,9 27,6 27,9
Int. em ciência 23,5 28,0 48,6 48,9 27,9 23,1

































Fonte: PINTEC (2000 e 2003) e elaboração do autor. 













Tabela 35 - Impacto das inovações – impacto causado pelas inovações para as empresas que as implementaram (%)*. 
2000 2003 2000 2003 2000 2003 2000 2003 2000 2003 2000 2003 2000 2003 2000 2003
78,3 63,5 48,0 31,5 79,6 61,0 71,0 53,0 44,6 14,5 69,6 52,8 64,8 43,3  - 34,7
10 a 29 78,4 61,1 46,1 28,1 80,6 56,5 72,7 50,5 45,9 12,6 70,3 48,5 66,3 38,6  - 31,5
30 a 49 80,4 63,6 43,8 32,0 77,0 61,4 70,9 53,3 45,7 13,7 67,3 55,8 59,0 46,1  - 34,5
50 a 99 77,6 65,8 48,2 32,4 78,2 66,9 67,8 56,1 40,5 14,6 67,7 59,3 62,5 50,0  - 37,2
100 a 249 74,3 69,6 52,4 37,4 78,6 73,1 67,7 58,8 37,7 18,2 67,9 62,0 63,6 51,6  - 43,8
250 a 499 74,6 70,7 50,0 41,6 76,2 74,5 67,5 59,9 32,6 17,7 70,1 58,0 65,3 52,7  - 43,1
500 ou mais 85,2 76,1 69,3 62,3 86,2 79,6 72,5 66,4 67,1 40,4 77,6 70,0 75,5 65,2  - 55,3
Baixa 77,6 61,7 42,5 27,3 77,9 57,7 68,3 48,2 38,9 10,8 72,0 53,6 65,7 44,1  - 34,0
Média baixa 79,9 62,3 45,0 28,0 80,4 61,8 71,6 54,0 46,9 14,4 73,3 53,3 69,0 42,9  - 35,8
Média alta 72,5 66,4 57,3 47,0 80,7 72,6 74,3 64,7 53,0 22,1 65,0 57,5 58,8 46,1  - 36,6
Alta 81,2 69,1 62,1 40,5 82,0 62,0 75,1 58,5 50,6 21,6 59,0 46,8 59,0 39,8  - 33,7
Int. em rec. naturais 72,8 53,1 27,6 16,1 75,8 46,9 68,1 43,8 46,1 8,5 81,3 74,8 70,6 53,9  - 46,6
Dom. por fornecedores 80,0 61,0 45,4 27,1 80,4 59,2 72,2 47,4 45,5 12,1 74,4 51,1 68,1 41,5  - 31,7
Int. em escala 76,9 64,6 42,1 30,3 77,6 61,1 67,2 55,8 38,1 12,6 69,9 55,9 64,9 46,7  - 39,1
Forn. especializados 80,9 67,8 60,7 40,5 81,5 60,8 75,4 59,2 50,5 20,2 59,0 42,7 57,8 37,9  - 31,5
Int. em ciência 74,0 67,7 66,0 50,0 81,0 72,2 74,0 65,2 55,1 27,4 57,8 57,3 57,6 43,8  - 35,0
VARIÁVEIS SELECIONADAS







































































Redução dos custos 
de produção
 
Fonte: PINTEC (2000 e 2003) e elaboração do autor. 




















2000 2003 2000 2003 2000 2003 2000 2003 2000 2003 2000 2003 2000 2003
53,1 33,6 23,0 13,2 23,7 11,6  - 4,3 43,4 36,6 35,3 27,2 10,4 6,9
10 a 29 51,5 31,8 20,6 11,5 22,7 11,0  - 3,5 40,4 34,3 32,3 23,5 5,5 3,0
30 a 49 47,9 31,7 22,3 14,1 21,9 10,6  - 3,7 36,1 34,9 35,4 26,7 8,2 4,9
50 a 99 55,1 33,6 23,4 13,9 21,9 9,9  - 3,4 46,7 39,8 34,4 30,4 10,3 9,9
100 a 249 56,7 42,2 25,3 16,4 25,8 12,8  - 5,4 49,7 43,4 39,3 39,5 18,0 16,4
250 a 499 58,9 40,2 28,3 16,8 27,1 16,5  - 9,4 54,7 48,3 43,4 40,6 25,1 24,6
500 ou mais 68,1 47,5 41,2 26,7 38,5 25,9  - 16,7 64,8 48,6 55,3 44,7 42,3 36,6
Baixa 54,7 34,9 22,8 13,7 22,6 11,0  - 3,4 42,1 33,1 31,1 24,5 8,0 4,2
Média baixa 54,7 34,2 21,9 13,4 26,1 12,3  - 5,4 44,4 43,1 33,5 27,3 8,4 6,8
Média alta 50,3 32,5 21,0 14,1 24,8 11,0  - 5,2 49,5 38,0 42,5 36,5 15,6 11,3
Alta 47,7 29,0 27,1 10,8 21,4 12,8  - 4,3 40,8 34,9 45,5 29,5 17,1 12,6
Int. em rec. naturais 66,2 42,6 28,7 21,8 27,5 5,3  - 8,0 71,9 57,4 45,1 45,8 9,6 3,3
Dom. por fornecedores 56,4 31,7 24,3 12,1 24,4 9,8  - 2,0 41,8 32,7 27,8 21,4 8,0 4,7
Int. em escala 52,0 38,7 19,8 15,2 24,0 13,7  - 7,1 44,6 41,2 37,0 31,6 9,3 7,0
Forn. especializados 44,1 28,2 27,3 10,2 20,8 15,8  - 4,2 36,4 37,0 41,2 27,6 19,5 12,1
Int. em ciência 50,2 29,9 23,4 13,4 22,3 11,3  - 5,6 48,8 38,2 52,4 37,9 15,3 12,1
(final)


























































Redução do impacto 



















Tabela 36 - Dificuldades e obstáculos – dificuldades enfrentadas pelas empresas que apresentaram inovações (%)*. 
2000 2003 2000 2003 2000 2003 2000 2003 2000 2003 2000 2003 2000 2003 2000 2003
76,4 74,5 82,8 79,7 62,1 56,6 21,2 17,9 45,6 47,5 36,6 35,8 33,9 30,5 32,2 29,6
10 a 29 75,9 74,6 85,8 78,8 66,1 56,8 20,4 17,7 49,0 49,2 38,6 38,7 35,1 32,2 35,8 32,6
30 a 49 80,5 71,8 78,2 79,1 58,9 57,8 21,4 15,6 41,5 53,6 38,5 35,6 36,4 32,0 34,1 25,9
50 a 99 76,4 77,3 81,1 87,2 57,6 60,5 20,0 17,5 45,1 43,8 34,2 32,6 31,4 24,8 23,5 25,0
100 a 249 75,2 76,0 78,6 80,3 59,4 54,5 24,7 20,7 42,8 39,1 33,6 26,6 32,9 28,2 27,8 19,3
250 a 499 77,4 73,8 80,3 77,5 60,2 49,9 26,7 17,7 37,1 35,5 30,8 22,0 29,9 20,0 26,6 23,6
500 ou mais 71,3 72,0 75,2 76,4 44,3 45,2 22,6 24,6 30,2 29,8 23,6 21,6 25,3 22,1 22,3 23,1
Baixa 73,5 76,1 79,8 80,2 59,9 50,3 29,8 15,6 45,1 44,3 40,2 29,4 32,6 26,4 30,2 27,3
Média baixa 73,9 69,4 77,6 75,6 58,3 49,7 16,8 14,9 37,7 43,6 32,3 30,8 31,1 20,5 23,7 26,5
Média alta 76,9 75,7 81,2 78,8 63,3 54,8 18,3 18,5 46,2 44,5 35,3 34,2 36,7 29,8 33,5 29,8
Alta 77,8 74,6 86,5 81,0 63,3 61,4 21,1 19,0 47,5 51,2 37,2 40,2 33,4 34,7 34,5 30,9
Int. em rec. naturais 78,2 61,9 79,8 80,3 60,2 20,3 38,9 4,4 37,9 30,4 54,3 25,2 30,4 13,9 59,9 19,9
Dom. por fornecedores 78,3 74,8 85,7 81,5 65,9 61,8 19,2 15,0 50,9 50,5 41,6 40,6 38,3 35,0 36,2 32,0
Int. em escala 75,9 75,6 82,0 78,2 58,6 55,4 20,6 23,6 42,1 49,9 28,9 35,8 29,9 29,0 28,9 28,5
Forn. especializados 79,8 76,7 79,4 76,3 60,6 45,6 27,9 14,5 42,2 44,9 34,4 29,4 31,0 25,3 29,6 25,4
Int. em ciência 68,5 70,3 77,9 79,3 59,5 53,8 23,0 18,7 39,9 33,2 38,6 24,2 31,9 23,2 26,6 27,7
(continua)
VARIÁVEIS SELECIONADAS
Falta de pessoal 
qualificado
Falta de informação 
sobre tecnologia




Elevados custos da 
inovação


























































outras empresas / 
instituições
 
Fonte: PINTEC (2000 e 2003) e elaboração do autor. 






















2000 2003 2000 2003 2000 2003 2000 2003
25,1 32,9 25,6 24,0 28,2 25,5  - 1,0
10 a 29 26,5 34,8 25,2 25,3 27,5 25,3  - 0,1
30 a 49 25,5 33,5 23,6 20,8 30,4 31,7  - 0,7
50 a 99 22,6 30,1 25,1 19,8 31,6 26,0  - 0,6
100 a 249 23,5 26,4 28,4 24,3 29,3 19,1  - 3,3
250 a 499 22,7 29,5 29,8 20,6 26,4 24,6  - 5,8
500 ou mais 18,6 19,7 29,1 24,7 19,9 18,3  - 10,0
Baixa 24,4 26,3 26,5 20,8 25,9 23,5  - 1,6
Média baixa 32,1 35,8 25,4 24,2 22,9 24,0  - 2,8
Média alta 22,3 30,6 23,6 21,0 29,3 22,2  - 0,6
Alta 25,3 35,8 26,7 26,7 29,9 28,4  - 0,5
Int. em rec. naturais 22,3 45,7 35,9 3,7 44,1 16,7  - 1,2
Dom. por fornecedores 23,9 30,5 27,2 25,2 34,0 24,8  - 0,4
Int. em escala 23,7 39,4 23,2 26,4 22,1 29,2  - 0,8
Forn. especializados 26,7 20,5 23,2 17,5 26,6 22,9  - 0,8






















































atividade inovativa em 
outra empresa ou grupo
Dificuldade de se 
adequar a padrões, 
normas, 
regulamentações
Fraca resposta dos 
consumidores quanto a 
novos produtos

















Tabela 37 - Dificuldades e obstáculos – obstáculos enfrentados pelas empresas que não 
apresentaram inovações (%)*. 
2000 2003 2000 2003 2000 2003
11,6 11,1 55,6 65,4 32,7 23,5
10 a 29 11,2 10,3 55,2 64,4 33,6 25,3
30 a 49 10,8 12,0 56,2 65,8 32,9 22,3
50 a 99 14,2 11,4 54,5 70,7 31,4 17,9
100 a 249 14,0 14,1 61,1 68,5 24,9 17,4
250 a 499 17,0 21,2 60,6 61,9 22,4 16,9
500 ou mais 18,6 24,3 61,9 58,5 19,4 17,2
Baixa 12,6 10,8 56,8 65,1 30,6 24,1
Média baixa 9,9 9,1 52,3 68,1 37,8 22,8
Média alta 11,6 13,9 59,6 63,9 28,8 22,1
Alta 11,7 17,1 57,3 59,3 31,0 23,6
Int. em rec. naturais 8,1 10,4 62,9 74,0 29,1 15,6
Dom. por fornecedores 11,8 10,4 54,5 65,0 33,6 24,6
Int. em escala 11,2 9,7 55,8 67,3 33,1 23,0
Forn. especializados 12,8 20,7 54,3 56,2 32,9 23,1









































Fonte: PINTEC (2000 e 2003) e elaboração do autor. 
*número de empresas em cada grupo percentual / total de empresas que não apresentaram 









Tabela 38 - Dificuldades e obstáculos – obstáculos enfrentados pelas empresas que não apresentaram inovações (%)*. 
2000 2003 2000 2003 2000 2003 2000 2003 2000 2003 2000 2003 2000 2003 2000 2003
76,4 74,5 82,8 79,7 62,1 56,6 21,2 17,9 45,6 47,5 36,6 35,8 33,9 30,5 32,2 29,6
10 a 29 75,9 74,6 85,8 78,8 66,1 56,8 20,4 17,7 49,0 49,2 38,6 38,7 35,1 32,2 35,8 32,6
30 a 49 80,5 71,8 78,2 79,1 58,9 57,8 21,4 15,6 41,5 53,6 38,5 35,6 36,4 32,0 34,1 25,9
50 a 99 76,4 77,3 81,1 87,2 57,6 60,5 20,0 17,5 45,1 43,8 34,2 32,6 31,4 24,8 23,5 25,0
100 a 249 75,2 76,0 78,6 80,3 59,4 54,5 24,7 20,7 42,8 39,1 33,6 26,6 32,9 28,2 27,8 19,3
250 a 499 77,4 73,8 80,3 77,5 60,2 49,9 26,7 17,7 37,1 35,5 30,8 22,0 29,9 20,0 26,6 23,6
500 ou mais 71,3 72,0 75,2 76,4 44,3 45,2 22,6 24,6 30,2 29,8 23,6 21,6 25,3 22,1 22,3 23,1
Baixa 73,5 76,1 79,8 80,2 59,9 50,3 29,8 15,6 45,1 44,3 40,2 29,4 32,6 26,4 30,2 27,3
Média baixa 73,9 69,4 77,6 75,6 58,3 49,7 16,8 14,9 37,7 43,6 32,3 30,8 31,1 20,5 23,7 26,5
Média alta 76,9 75,7 81,2 78,8 63,3 54,8 18,3 18,5 46,2 44,5 35,3 34,2 36,7 29,8 33,5 29,8
Alta 77,8 74,6 86,5 81,0 63,3 61,4 21,1 19,0 47,5 51,2 37,2 40,2 33,4 34,7 34,5 30,9
Int. em rec. naturais 78,2 61,9 79,8 80,3 60,2 20,3 38,9 4,4 37,9 30,4 54,3 25,2 30,4 13,9 59,9 19,9
Dom. por fornecedores 78,3 74,8 85,7 81,5 65,9 61,8 19,2 15,0 50,9 50,5 41,6 40,6 38,3 35,0 36,2 32,0
Int. em escala 75,9 75,6 82,0 78,2 58,6 55,4 20,6 23,6 42,1 49,9 28,9 35,8 29,9 29,0 28,9 28,5
Forn. especializados 79,8 76,7 79,4 76,3 60,6 45,6 27,9 14,5 42,2 44,9 34,4 29,4 31,0 25,3 29,6 25,4
Int. em ciência 68,5 70,3 77,9 79,3 59,5 53,8 23,0 18,7 39,9 33,2 38,6 24,2 31,9 23,2 26,6 27,7
(continua)
VARIÁVEIS SELECIONADAS
Falta de pessoal 
qualificado
Falta de informação 
sobre tecnologia




Elevados custos da 
inovação


























































outras empresas / 
instituições
 
Fonte: PINTEC (2000 e 2003) e elaboração do autor. 






















2000 2003 2000 2003 2000 2003 2000 2003
23,1 25,7 20,4 21,8 25,6 16,4  - 0,4
10 a 29 23,8 27,0 19,7 23,7 26,1 16,4  - 0,0
30 a 49 22,8 23,7 24,1 17,5 27,5 16,9  - 0,6
50 a 99 20,4 23,9 21,0 14,3 21,9 17,6  - 1,4
100 a 249 18,5 15,6 20,6 15,9 21,0 15,3  - 1,8
250 a 499 19,3 16,5 22,5 18,6 18,8 16,5  - 6,6
500 ou mais 15,1 12,0 30,8 21,5 5,4 3,5  - 10,9
Baixa 25,3 24,1 21,3 20,4 28,8 18,9  - 0,3
Média baixa 18,4 27,7 20,0 23,2 22,6 13,6  - 0,2
Média alta 16,1 28,5 14,0 25,6 10,4 10,0  - 0,9
Alta 35,9 25,8 22,0 22,4 30,8 17,3  - 0,9
Int. em rec. naturais 47,1 37,6 18,5 36,4 31,4 33,3  - 0,0
Dom. por fornecedores 21,5 22,8 18,4 20,8 30,2 17,2  - 0,3
Int. em escala 21,9 29,1 22,8 22,1 20,1 14,9  - 0,2
Forn. especializados 34,2 24,5 24,7 23,5 28,8 14,9  - 1,4
Int. em ciência 27,1 26,8 19,1 22,9 15,2 16,1  - 1,1
Centralização da 
atividade inovativa em 
outra empresa ou grupo
Dificuldade de se 
adequar a padrões, 
normas, 
regulamentações
Fraca resposta dos 
consumidores quanto a 
novos produtos
Escassez de serviços 
técnicos externos 
adequados
VARIÁVEIS SELECIONADAS
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